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Novas maneiras de pensar e de conviver estão sendo elabora-
das no mundo das telecomunicações e da informática. As rela-
ções entre os homens, o trabalho, a própria inteligência depen-
dem, na verdade, da metamorfose incessante de dispositivos 
informacionais de todos os tipos (PIERRE LÉVY, 2004, p. 07).

Para Marcos Jorge (in memoriam).
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Uma sociedade justa exige uma educação justa e esta tem 
de desenvolver um currículo bem pensado que a torne viável. 
Uma sociedade do conhecimento justa exige, de um sistema 
educacional, instituições de educação, uma alfabetização, um 
currículo e o desenvolvimento de certas práticas de acordo com 
essa sociedade almejada. A justiça a que aspiramos tem mu-
dado suas exigências nas sociedades da informação. O direito 
de todos à educação, a possibilidade de ter acesso a ela, a 
igualdade de oportunidades, as políticas distributivas que bus-
cam compensar as desigualdades e o mínimo que devem ser 
comuns para todos requerem um replanejamento (SACRISTÁN, 
2013, pp. 169-170).

Educação, tecnologias e currículo são as temáticas estudadas 
pelo GEPTEC – Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Educação, Tec-
nologias e Currículo, que nasceu envolvendo dois contextos de forma-
ção: o curso de graduação em Pedagogia e o Programa de Pós-Gra-
duação em Docência para a Educação Básica (Mestrado profissional), 
ambos da Faculdade de Ciências, Universidade Estadual Paulista 
UNESP, de Bauru, interior do Estado de São Paulo.

No ano de 2014, os professores doutores Marcos Jorge e Thaís 
Cristina Rodrigues Tezani, ambos da linha 3 - “Tecnologias da Informa-
ção e Comunicação na Educação Básica”, do Programa de Pós-Gra-
duação em Docência para a Educação Básica, fundaram o GEPTEC 
com a participação de seus orientandos dos dois contextos de forma-
ção apresentados, além de bolsistas de Iniciação Científica, Núcleo 
de Ensino e Extensão Universitária. As reuniões quinzenais do grupo 
ocorriam nas dependências do Departamento de Educação, antes do 
início das aulas noturnas.  

Cadastrado no CNPq e validado pela Instituição desde então, o 
GEPTEC contribui com estudos, pesquisas, projetos de ensino e ex-
tensão universitária, promoção e participação em eventos acadêmico-
-científicos nacionais e internacionais, resultando em publicações de 
resumos, trabalhos completos, artigos e edição de livro.
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Com o falecimento do Prof. Dr. Marcos Jorge, no final do ano de 
2016, outros professores doutores passaram a contribuir com a orga-
nização das atividades e escolha das temáticas de estudo. 

Articular as temáticas “Educação, Tecnologias e Currículo” é um 
esforço que temos desenvolvido desde 2002, quando iniciamos os es-
tudos do Mestrado, porém este trabalho se intensificou em virtude do 
conjunto de disciplinas assumidas via concurso público, no Departa-
mento de Educação, disciplinas estas que tratavam sobre tecnologias, 
currículo escolar e práticas pedagógicas. 

Assim, o eixo articulador dos textos que compõem essa obra 
tem a ver com as temáticas estudadas e pesquisadas pelo GEPTEC: 
Educação, Tecnologias e Currículo, bem como com os campos de 
investigação que se inter-relacionam e articulam-se também com as 
temáticas desenvolvidas pelo Grupo de Estudos e Pesquisa sobre 
Infância, Família e Escolarização, GEPIFE, com o qual temos vínculo 
desde 2005.

O objetivo do presente texto é apresentar alguns dos estudos 
e pesquisas realizados no âmbito do GEPTEC, e que, de alguma for-
ma, integram as tecnologias digitais ao currículo escolar da educação 
básica, por meio de uma análise quantitativa e qualitativa sobre como 
essas três temáticas se articulam, com o objetivo de conhecer e anali-
sar a sua produção científica. 

Para tal, nos baseamos nas seguintes questões de pesquisa: 
O que dizem as pesquisas do GEPTEC sobre a articulação das temá-
ticas sobre tecnologias, educação e currículos? Quais apontamentos 
fazem? Quais as suas contribuições científicas e práticas? 

Para isso, trilhamos o seguinte percurso metodológico, com 
base em Gil (2008) e Marconi e Lakatos (2017): 1) revisão da literatura 
sobre tecnologias, educação e currículos; 2) elaboração de protocolo 
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para coleta e análise dos dados; 3) pesquisa nos dados do GEPTEC; 
4) descrição e categorização dos dados; 5) análise e interpretação 
dos resultados. 

É a partir dessa perspectiva que analisaremos a integração das 
tecnologias digitais ao currículo escolar, por meio de dados materiali-
zados descritos nas produções dos participantes do Grupo.

CONHECENDO O GEPTEC 

Composto por duas linhas de pesquisa: “Currículos, Progra-
mas e Projetos” e “Tecnologias Digitais de Informação e Comuni-
cação na Educação Básica”, conhecer e analisar a sua produção 
científica contribui para a reflexão e análise crítica da articulação ne-
cessária entre o currículo oficial e as tecnologias digitais no contexto 
da produção do conhecimento científico, em virtude do seu reflexo 
direto na prática pedagógica.

Vivemos num contexto no qual as tecnologias digitais estão 
cada vez mais presentes, na sociedade e na escola, sendo que discu-
tir sobre “o digital” é condição indispensável para a formação crítica e 
reflexiva de profissionais situados no tempo e momento histórico em 
que vivem. Nas palavras de Coll, Mauri e Onrubia (2010, p. 68):

Neste cenário, a educação deixou de ser vista apenas como um 
instrumento para promover o desenvolvimento, a socialização 
e a enculturação das pessoas, um instrumento de construção 
da identidade nacional ou um meio para construir a cidadania. 
Neste cenário, a educação adquire uma nova dimensão: trans-
forma-se no motor fundamental do desenvolvimento econômico 
e social. Tradicionalmente, a educação tem sido considerada 
uma prioridade das políticas culturais, de bem-estar social e de 
equidade. Junto com as TIC, na SI a educação e a formação 
passam a ser uma prioridade estratégica para as políticas de 
desenvolvimento, com tudo o que isso representa.
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As discussões e ações dessas articulações foram para além da 
Universidade, e adentraram o universo da escola pública de educa-
ção, por meio dos projetos de extensão universitária e dos editais do 
Programa Núcleos de Ensino da UNESP, contribuindo com a prática 
pedagógica de professores e com a aprendizagem de vários alunos. 

O GEPTEC contribuiu de modo direto com os seguintes cursos 
de extensão ministrados - Docência para a Educação Básica: propos-
tas e ações (32h), 2019; Tecnologias Digitais da Informação e da Co-
municação na Educação Básica e a Base Nacional Comum Curricu-
lar: análises, discussões e possibilidades (32h), 2019; Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC): diálogos do currículo com as tecnologias 
(32h), 2018; Formação Continuada de Professores para o uso do Goo-
gle® Classroom (16h), 2017; Tecnologias, Educação e Currículo: ar-
ticulações teóricas e práticas (32h), 2017; Ensinando e Aprendendo 
com os Objetos de Aprendizagem (16h), 2015. 

Ainda é necessário citar os seguintes projetos de extensão 
universitária: Ensinando e Aprendendo com as Tecnologias Digitais 
(2019); Ensinando e Aprendendo com as Tecnologias Digitais (2018). 

Têm-se também os projetos de ensino, vinculados ao Programa 
Núcleos de Ensino: As Tecnologias Digitais no Processo de Ensino e na 
Aprendizagem nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (2020/2019); 
Ensinando e Aprendendo com os Objetos Digitais de Aprendizagem 
(2017/2018); Objetos de Aprendizagem: novas possibilidades de tra-
balhar os conteúdos curriculares (2015/2016); Currículo comum em 
ação: implementação, supervisão e revisão (2014). E ainda é relevante 
mencionar o Programa Residência Pedagógica, do curso de Pedago-
gia, CAPES (2018 – 2020).

O grupo possui grande interlocução com a prática por ter em 
sua composição professores da educação básica: mestres, mestran-
dos, ou doutorandos e alunos de graduação, que estudam e pesqui-
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sam a “perspectiva integradora e de interferências e transformações 
mútuas do currículo e das tecnologias” (ALMEIDA, 2010, p. 07). 

Definição esta semelhante a que Almeida (2010) nomeia como 
“web currículo”, ou seja, a integração das tecnologias com o currículo, 
com o envolvimento de várias linguagens e sistemas de signos, con-
forme as peculiaridades das tecnologias e as concepções de currículo, 
dessa forma, considerando-se os contextos, as relações culturais, os 
tempos, os espaços e as linguagens.

Envolvemo-nos com as dificuldades presentes nas escolas pú-
blicas de educação básica e com os desafios da integração da cultura 
digital em contextos resistentes às perspectivas de inovação pedagó-
gica. As discussões envolvem, como base, os estudos sobre currículo 
numa proposta contemporânea, e que, desta maneira, possibilita a 
articulação das tecnologias digitais aos processos de ensinar e apren-
der, pois:

Assim, ao desenvolver o currículo mediatizado pelas ferramen-
tas da internet para a interação social, a construção de co-
nhecimentos e a aprendizagem colaborativa, fazendo uso de 
materiais hipermidiáticos como apoio, criam-se possibilidades 
para a mudança na concepção de currículo, as quais podem ser 
identificadas pelos registros digitais das interações, permitindo 
reconhecer o currículo prescrito e o currículo real desenvolvido 
na ação (ALMEIDA, 2010, p. 6).

Formado por professores da educação básica: mestres, mes-
trandos, doutorandos e alunos de graduação, o grupo é liderado por 
uma docente doutora. Conta, anualmente, com a variação no número 
de participantes, em virtude de suas demandas de trabalho. Conside-
ramos que, ativamente, contamos anualmente com a participação de 
12 integrantes.

Desta forma, as experiências dos pesquisadores-professores e 
suas vivências acadêmicas e práticas contribuem para a compreen-
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são das concepções contemporâneas de currículo, assim como para 
a discussão dos objetivos pedagógicos emergentes e para a análise 
crítica das condições contextuais e materiais nas quais as pesquisas 
são efetivadas.

Desde o início das suas atividades, em 2014, o GEPTEC mos-
trou-se forte em alguns aspectos da produção do conhecimento cien-
tífico, conforme apresentaremos por meio de quadros e gráficos, pois, 
para apresentar e analisar a produção científica do GEPTEC, organi-
zou-se a seguinte divisão: artigos publicados em periódicos; capítu-
los de livros publicados; participação em eventos, apresentação de 
trabalhos completos, resumos expandidos e resumos publicados em 
anais. Os dados apresentados foram coletados via currículo Lattes dos 
participantes do Grupo, seguindo-se o protocolo elaborado para essa 
finalidade específica.

Entre os anos de 2014 a 2020, destacamos, como publicação 
em periódicos nacionais, os artigos publicados nas seguintes revistas 
científicas, conforme apresentado no esquema a seguir.
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Imagem 1: Artigos completos em periódicos nacionais

Fonte: a autora.

Ao analisar o apresentado, identificamos que há uma integração 
entre as temáticas e vertentes voltadas para as práticas pedagógicas. 
Ao articular as tecnologias ao currículo, o termo integração tem sido 
analisado por vários pesquisadores da área, como Almeida e Valente 
(2012 e 2014); Souza Neto (2020); Bes (2020); Sacristán (2013); entre 
outros, o que nos faz constatar que as pesquisas desenvolvidas e pu-
blicadas estão convergentes com a concepção de integração articula-
da nas temáticas.

Na Sociedade em Rede, aprender caracteriza-se por uma apro-
priação de conhecimento que se dá numa realidade concreta. 
Isto é, parte-se da situação real vivida pelo educando, o que é 
apoiado pela presença mediadora e gestora do professor com-
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promissado com seus alunos e com a construção de conheci-
mentos, procurando responder ao princípio da aprendizagem 
significativa (BEHAR, 2009, p. 15).

Sobre a publicação de capítulos de livros, o GEPTEC se fez 
presente em todas as publicações da obra “Cadernos de Docência”, 
publicação conjunta do Departamento de Educação e do Programa de 
Pós-graduação em Docência para a Educação Básica. Entre os anos 
de 2014 e 2021, foram publicados oito capítulos de livros envolvendo 
as temáticas do currículo, das tecnologias na educação básica, capí-
tulos estes que apresentam resultados de pesquisas. Para sintetizar 
tais publicações, apresentamos a imagem composta por algumas das 
palavras pertencentes aos títulos dos capítulos.

Imagem 2: Publicação no “Cadernos de Docência”

Fonte: a autora.

O GEPTEC apresenta maior robustez na participação em even-
tos, na apresentação de trabalhos completos, resumos expandidos e 
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resumos publicados em anais, fazendo-se presente, com mais de cem 
trabalhos entre os anos de 2014 a 2020, nos eventos apresentados no 
quadro a seguir.  

Vários trabalhos utilizaram como base teórica os trabalhos de An-
tunes (2017), Santos (2017), Paro (2011), Ramos e Ciavatta (2012), Sa-
cristán (2013), Macedo (2015), Cury, Reis, Zanardi (2018), entre outros.

   Quadro 1: Eventos científicos com apresentação e publicação de trabalhos

Ano Evento

2020

I EDUREDE - O uso das TDIC na Educação em tem-
pos de pandemia. Universidade Federal do Paraná.

10º Congresso Municipal de Educação – Bauru-SP.

CIET: EnPED: 2020 – Educação e Tecnologias: Docência e me-
diação pedagógica. Universidade Federal de São Carlos.

2019

III Seminário Nacional sobre a Base Nacional Comum Curricu-
lar: uma outra base é possível, UFMS, Campo Grande.

VII CBE – Congresso Brasileiro de Educação, FC/UNESP, Bauru-SP.

9º Congresso Municipal de Educação – Bauru-SP.

2018

V Congresso Nacional de Avaliação em Educação, FC/UNESP, Bauru-SP.

III Congresso de Educação PET Pedagogia, FCLAR/UNESP, Araraquara.

17ª Jornada do Núcleo de Ensino e 4º Congresso Internacional sobre a Teo-
ria Histórico-Cultural. Faculdade de Filosofia e Ciências, Marília-SP.

CIET: EnPED: 2018 – Educação e Tecnologias: Docência e mediação pedagó-
gica – etapa presencial, etapa virtual. Universidade Federal de São Carlos.

6º SILE – Simpósio Internacional de Linguagens Educativas, USC, Bauru-SP.

2017 II Congresso de Educação PET Pedagogia, FCLAR/UNESP, Araraquara.

VI CBE – Congresso Brasileiro de Educação, FC/UNESP, Bauru-SP.
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2016

III Encontro Científico Multidisciplinar, FAAG.

I Congresso de Educação PET Pedagogia, FCLAR/UNESP, Araraquara.

CIET: EnPED: 2016 – Educação e Tecnologias: Docência e mediação pedagó-
gica – etapa presencial, etapa virtual. Universidade Federal de São Carlos.

6º Congresso Municipal de Educação, Bauru-SP.

15ª Jornada do Núcleo de Ensino e 4º Congresso Internacional sobre a Teo-
ria Histórico-Cultural. Faculdade de Filosofia e Ciências, Marília-SP.

XVI Jornada Pedagógica - Teoria Prática na Formação de Pro-
fessores. Faculdade de Filosofia e Ciências, Marília-SP.

III Congresso Nacional de Formação de Professores (CNFP) e XIII Congresso Estadual 
Paulista sobre Formação de Educadores (CEPFE) UNESP, Águas de Lindóia.

II Encontro Local do Programa Núcleo de Ensino da UNESP 
– Bauru, Faculdade de Ciências, Bauru-SP.

2015

5º SILE – Simpósio Internacional de Linguagens Educativas, USC, Bauru-SP.

IX Amostra de Pesquisas em Educação, PET Pedagogia, FCLAR/UNESP, Araraquara.

X Simpósio do LAGE - Laboratório de Gestão Educacional. Fa-
culdade de Educação UNICAMP, Campinas-SP.

V Congresso Brasileiro de Educação. Bauru-SP: Faculdade de Ciências.

14ª Jornada do Núcleo de Ensino. Faculdade de Filosofia e Ciências, Marília-SP.

XVIII Semana de Estudos Pedagógicos (12h). FC/UNESP, Bauru-SP.

2014

VIII Amostra de Pesquisas em Educação, PET Pedagogia, FCLAR/UNESP, Araraquara.

III Congresso Nacional de Formação de Professores (CNFP) e XIII Congresso Estadual 
Paulista sobre Formação de Educadores (CEPFE), UNESP, Águas de Lindóia.

XI ESUD Congresso Brasileiro de Ensino Superior a Distância, Florianópolis-SC.

13ª Jornada do Núcleo de Ensino e 2º Congresso Internacional sobre Teo-
ria Histórico-Cultural (30h). Faculdade de Filosofia e Ciências, Marília-SP.

SIED - EnPED: 2014 – Educação e Tecnologias – etapa presen-
cial, etapa virtual. Universidade Federal de São Carlos.

Colóquio Web Currículo e Mostra de Pesquisas em Currículo: con-
texto, aprendizagem e conhecimento, PUC: São Paulo.

Fonte: a autora.

Ao analisar o Quadro 1 e as temáticas dos eventos nos quais os 
trabalhos de pesquisa foram apresentados, fica evidente o ponto forte 
do GEPTEC: articular as pesquisas com o currículo real, ou seja, aque-
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le que se constrói na prática social e envolve os conteúdos, métodos, 
procedimentos, experiências prévias, com as atividades desenvolvidas 
em processo de ensino e práticas pedagógicas.  

OS IMPACTOS NA EDUCAÇÃO BÁSICA

O Programa de Pós-graduação em Docência para a Educação 
Básica apresenta, em sua proposta, conforme as normas e legislações 
atuais, a obrigatoriedade da apresentação de um produto educacional. 
Sendo assim, o processo de pesquisa engloba a dissertação, a aplica-
ção e a validação desse produto.  

Os produtos educacionais desenvolvidos pelos pesquisadores 
do GEPTEC são apresentados a seguir, e envolvem as seguintes ca-
tegorias: material didático digital, subdividido em site educacional, re-
curso digital ou livro digital.   

Imagem 3: Categorização dos Produtos Educacionais

Fonte: a autora.
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Diante do contexto atual quanto ao uso das Tecnologias Digitais 
da Informação e da Comunicação (TDIC), e sua articulação com con-
teúdos curriculares, prática pedagógica e educação básica, a contri-
buição dos produtos educacionais resultados dos estudos, pesquisas 
e ações do GEPTEC é fundamental para o que aponta Almeida (2014), 
pois as TDIC são aliadas nos processos de ensino e aprendizagem. 

A análise dos trabalhos possibilita afirmarmos que estes se-
guem a abordagem interacionista, pois “tem-se, como pressupostos, 
que o sujeito é construtor do seu próprio conhecimento. Assim, a base 
do modelo é a (inter)ação entre sujeito e meio exterior (o objeto). A 
aprendizagem é, por excelência, ação, construção, tomada de cons-
ciência da coordenação das ações” (BEHAR, 2009, p. 22). 

As dissertações apresentadas e os produtos educacionais de-
senvolvidos e validados demonstram, por meio de fundamentação 
teórica e prática, que é possível criarem um ambiente educacional no 
qual as TDIC promovam a aprendizagem de modo articulado e contex-
tualizado ao currículo oficial.

Mesmo ocorrendo de modo pontual, esses trabalhos oportu-
nizam a construção de um novo espaço pedagógico de formação 
de comunidade de aprendizagem e redes de convivência, pauta-
dos em princípios como autonomia, autoria, interação e cooperação 
(BEHAR, 2009). 

A divulgação dessas práticas, nas redes e sistemas de ensino, 
proporciona o engendramento de novos caminhos metodológicos de 
uso das TDIC na prática pedagógica, e oportunizam a construção de 
novas possibilidades didáticas.  

Não há como desconsiderar, ao tratar sobre currículo, educa-
ção e tecnologias, o processo de implementação da Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), que estabelece como quinta competência 
a “Cultura Digital”. Ciente de tal situação, o GEPTEC já realizou cursos, 



25

s u m á r i o

estudos teóricos e pesquisas, sendo estas publicadas em anais de 
eventos e periódicos da área, pois consideramos que tal competência 
proporciona ações que contribuem com a incorporação das tecnolo-
gias digitais nas práticas pedagógicas.  

E, também, houve análises teóricas e práticas sobre as altera-
ções pedagógicas advindas com a pandemia provocada pelo novo 
Coronavírus, SARS-CoV2, no que tange à educação escolar e à sus-
pensão das atividades presenciais, ou seja, nos modelos de ensino 
remoto emergencial, ensino remoto intencional, ensino híbrido e me-
todologias ativas. Principalmente, abordam-se os impactos desses 
modelos na escola pública de educação básica, a qual não valorizava 
as TDIC como possibilidade de ensino e aprendizagem, e precisou se 
reinventar. Tais temáticas envolveram as nossas discussões durante os 
anos de 2020 e 2021, sempre privilegiando a articulação orgânica das 
TDIC com o currículo oficial e a prática pedagógica, também publicada 
em anais de eventos e periódicos da área. 

PARA FINALIZAR

Vivemos, durante os últimos anos, um processo de mudança 
significativo para a educação escolar: o uso das tecnologias digitais 
no processo educacional. O atual momento é de rupturas e transfor-
mações, enfatizando-se a cultura da aprendizagem, e possibilitando a 
construção de um novo modelo educativo. 

Conhecer e analisar a produção científica do GEPTEC contri-
buiu para a compreensão dos elementos que impulsionam a articu-
lação efetiva das TDIC ao currículo oficial. As reflexões sobre o cami-
nho até aqui trilhado apontam para a contribuição e a expansão de 
práticas pedagógicas pautadas em estudos teóricos, e planejadas 
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criteriosamente conforme o contexto, o que contribui para avanços 
significativos no campo epistemológico, tecnológico, organizacional, 
pedagógico e metodológico.

Portanto, ao se conhecer e analisar a produção científica do 
GEPTEC, a concepção de tecnologia para a educação básica se fez 
presente, identificando-se a possibilidade de articulação dos conteú-
dos e construção de novas oportunidades de intervenção na prática 
pedagógica. Para que a aprendizagem realmente se efetive, as TDIC 
precisam ser trabalhadas, articuladas ao currículo escolar, e de modo 
transversal, perpassando pelas disciplinas e conteúdos. 

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, M. E. B. Integração de currículo e tecnologias: a emergência de 
web currículo. Endipe, Belo Horizonte, 2010.

ALMEIDA, M. E. B. de; VALENTE, J. A. Integração Currículo e Tecnologias e 
a Produção de Narrativas Digitais. Currículo sem Fronteiras. V. 12, pp. 57-82, 
2012. Disponível em: http://www.curriculosemfronteiras.org/vol12iss3articles/
almeida-valente.pdf. Acesso em 10 de janeiro de 2013.

ANTUNES, A. A quem interessa a BNCC? Revista POLI: saúde, educação e 
trabalho. Ano X, n. 54, nov./dez., 2017.

BEHAR, P. A. Modelos pedagógicos em educação a distância. In: BEHAR, 
P. A. (org.) Modelos Pedagógicos em Educação a Distância. Porto Alegre: 
Artmed, 2009, pp. 15-32.

BES, P. et al. Currículo e desafios contemporâneos. Porto Alegre: SAGAH, 2020.

COLL, C.; MAURI, T.; ONRUBIA, J. A incorporação das tecnologias de 
informação e comunicação na educação: do projeto técnico-pedagógico às 
práticas de uso. In: COLL, C.; MONEREO, C. Psicologia da educação virtual: 
aprender e ensinar com as tecnologias da informação e educação. Porto 
Alegre: Artmed, 2010. pp. 66-93. 

CURY, C. R. J.; REIS, M.; ZANARDI, T. A. C. Base Nacional Comum Curricular: 
dilemas e perspectivas. São Paulo: Cortez, 2018. 



27

s u m á r i o

GIL, A. C. Métodos e técnicas de pesquisa social. 6. ed. Atlas, 2008.

MACEDO, E. Base nacional comum para currículos: direitos de aprendiza-
gem e desenvolvimento para quem? Educ. Soc., Campinas, v. 36, nº. 133, 
pp. 891-908, out. - dez., 2015.  

MARCONI, M. A.; LAKATOS, E. M. Técnicas de pesquisa. 8. ed. Atlas, 2017.

PARO, V. H. O currículo do ensino fundamental como tema de política públi-
ca: a cultura como conteúdo central. Ensaio: aval. pol. públ. Educ., Rio de 
Janeiro, v. 19, n. 72, pp. 485-508, jul./set., 2011.

SACRISTÁN, J. G. (org.). Saberes e incertezas sobre o currículo. Porto Alegre: 
Penso, 2013.

SANTOS, L. L. Administrando o currículo ou os efeitos da gestão no 
desenvolvimento curricular. Educação em Revista. Belo Horizonte, n. 33, 
e166063, 2017.

SOUZA NETO, A. Escola, currículo e tecnologias: desafios da integração 
pedagógica. São Paulo: Pimenta Cultural, 2020. 

RAMOS, M. e CIAVATTA, M. A “era das diretrizes”: a disputa pelo projeto de 
educação dos mais pobres. Revista Brasileira de Educação, v. 17, n. 49, jan. - 
abr., 2012.



Capítulo 2

O “novo” currículo paulista e 
as TDIC: visão e interação

Alexandre Augusto Castro de Souza Freitas

O “NOVO” CURRÍCULO 
PAULISTA E AS TDIC:

visão e interação

Alexandre Augusto Castro de Souza Freitas

2
DOI: 10.31560/pimentacultural/2021.077.28-50



29

s u m á r i o

INTRODUÇÃO

Integrando o GEPTEC – Grupo de Estudos e Pesquisa sobre 
Tecnologias, Educação e Currículo, ligado à Faculdade de Ciências 
da UNESP, de Bauru, coordenado pela Prof.ª Dra. Thais Cristina Ro-
drigues Tezani, as nossas pesquisas e trabalhos sempre refletiram in-
dagações profissionais atreladas ao currículo, com ênfase ao da Rede 
Estadual Paulista e sua relação com o uso das TDIC. Desta forma, 
com o lançamento oficial da nova versão deste currículo, acreditamos 
ser importante uma análise do histórico desta relação entre Currículo e 
TDIC, constatando aspectos importantes que contrastam visão e prá-
ticas curriculares observadas neste recorte temporal entre o currículo 
paulista, em sua versão inicial de 2010, e a atual versão, publicada em 
janeiro de 2021.                   

Nossa trajetória acadêmica e profissional foi permeada pelo 
paradigma de atuar profissionalmente enquanto docente e gestor na 
Rede Estadual de São Paulo, lidando com questões relativas à implan-
tação de um currículo estadual que teve a sua construção e implan-
tação ocorridas com muita intensidade na década de 2000-2010, e 
que, desde então, passou por reformulações, até chegar a sua versão 
atual. Nosso trabalho sempre buscou relacionar-se com a perspectiva 
integradora das TDIC, com a educação enfatizando a prática docente 
conexa efetivamente com ferramentas digitais mais próximas à realida-
de dos alunos, enfatizando a utilização e análise de ODA – Objetos Di-
gitais de Aprendizagem, representados, em nossas pesquisas, pelos 
Games, sobretudo em nossa dissertação de Mestrado - “História em 
Jogo: Orientações didáticas para o uso de um Game no ensino de His-
tória para o 4º ano do Ensino Fundamental de 2018”, pelo Programa 
de Pós-Graduação em Docência na Educação Básica da Faculdade 
de Ciências da UNESP, Campus de Bauru-SP.      
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Neste contexto, documentos, cuja função é orientar diretamente 
o recorte de realidade de mundo que será trabalhado, e traduzido pe-
dagogicamente ao educando, afetam a própria construção de que ele 
tem do mundo e, por consequência, quais serão suas ações frente a 
essa sociedade, não só quanto ao acesso, mas ainda quanto à quali-
dade das interações que este terá com as plataformas que esta mes-
ma sociedade cria para relacionar-se. Assim, é de suma importância 
estas plataformas estarem dispostas e representadas nos currículos, 
de forma a garantir o acesso efetivo e integrado para além de uma inte-
ração inicial superficial, como nos pressupõe Sibilia (2012, p. 188), pois 
“é preciso desenvolver estratégias ativas para intervir nessa desordem 
em busca de coesão e pensamento: um trabalho permanente para 
evitar que tudo se dissolva. Estará a escola em condições de assumir 
tamanho compromisso?”. 

Ambas as versões deste currículo trazem, em seus documentos 
de apresentação, inúmeros pontos de diálogo e intersecção com a uti-
lização das TDIC - Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação, 
denotando a ideia de um documento cujas intenções e materiais didá-
ticos, advindos deste, apontam para a adoção de formação e suporte 
a práticas docentes que promovam uma integração do educando com 
o mundo cada vez mais mediado pela tecnologia, numa proposta de 
instrumentalização socioemancipadora do aluno.

Na prática, porém, ao lançarmos um olhar sobre as ferramen-
tas didáticas advindas das versões deste currículo, ao longo de sua 
trajetória, percebemos que, para além do discurso de interação e in-
tegração das TDIC na educação, há indicações tímidas de sua utili-
zação, que evoluem para uma versão instrumentalizadora e técnica, 
que carrega, por vezes, um discurso de inclusão, mas que, na prática, 
denota continuar a ignorar o aspecto da formação docente, bem como 
o entendimento necessário de como o educador e o educando se re-
lacionam com as TDIC, o que permitiria uma tentativa mais efetiva de 
formalizar esta integração proposta pelo currículo. 
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Desta forma, objetivamos realizar uma análise comparativa, tra-
çando um panorama da construção das versões (inicial de 2010 e a 
atual de 2021) do currículo paulista, em suas apresentações e concep-
ções, para observar as suas proposições em relação ao uso das TDIC 
no que concerne à coerência, com suas bases teóricas frente à adoção 
de políticas implementadoras, que demonstram estar por vezes des-
conexas, ou parcialmente conexas, aos objetivos curriculares que se 
supõem representar.  

Denotando, conforme a nossa provocação inicial, sob o subtí-
tulo de “Visão e Interação”, por considerar que o discurso do currículo 
trabalha de forma integradora, mas caminha mais próximo de uma prá-
tica interativa, porém que ainda carece de ações diferenciadas para se 
chegar a uma efetiva integração.        

CURRÍCULO PAULISTA, HISTÓRIA E 
CONCEPÇÕES: A VISÃO DAS TDIC   

Para compreendermos como foi composto e organizado o Cur-
rículo Oficial do Estado de São Paulo, faz-se necessário que enten-
damos os conceitos de aquisição de Competências e Habilidades, 
considerados conceitos base do material. Carvalho (2014) discorre 
sobre a etimologia da palavra competência em seu sentido mais estri-
to, que vem do verbo “competir”, e transpassa ao seu significado na 
área educacional, principalmente a partir da década de 1990, quando 
das reformas educacionais e com a implantação dos Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (PCN), os quais refletiam os objetivos das políticas 
públicas pautadas em objetivos econômicos e que, portanto, seguiam 
seus modelos. 
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Para Carvalho (2014), o significado de “Competência” não é 
suficientemente claro em nenhuma abordagem, tanto no mundo em-
presarial, quanto no educacional, e, neste último, uma definição mais 
próxima, a do Currículo Paulista, seria a relacionada com o conjunto de 
capacidades que, uma vez adquirido, permitiria ao indivíduo a autono-
mia do “saber fazer” e “saber ser”. Tal definição propõe um currículo 
que instrumentaliza o aluno ao aprendizado da vida em sociedade, 
mas que, numa análise mais aprofundada, se revela como uma ins-
trumentalização muito mais voltada ao sentido empresarial, em que 
as ideias e habilidades se originaram transpondo-se numa educação 
desejável aos objetivos desta esfera, e que, desta forma, limitaria essa 
aquisição de habilidades às necessárias ao lidar com o mundo do tra-
balho, e não no mundo como um todo complexo.

Silva (2013), em sua abordagem sobre as teorias do cur-
rículo, dispõe o Currículo pautado por Habilidades e Compe-
tências entre as chamadas teorias pós-críticas, nas quais os 
questionamentos feitos pelas chamadas teorias críticas são pautadas 
na análise das instituições político-econômicas vigentes e na necessi-
dade de sua transformação, então suplantadas.

Campos (2016, p. 33) esclarece essa mudança de pa-
radigma que se vê na construção do currículo paulista: 
As teorias pós-críticas ampliaram a discussão e a subversão já incitada 
pela perspectiva crítica do currículo. Tais teorias são banhadas pela 
perspectiva pós-moderna e foram concebidas em um contexto pós-co-
lonial e pós-estruturalista, enquanto a teoria crítica do currículo ques-
tiona as instituições vigentes, por um viés econômico, político e estru-
turalizante; as teorias pós-críticas o fazem por uma perspectiva social 
e cultural, em conta de um caráter subjetivo que rechaça a análise 
estrutural, se utilizando assim das narrativas descritivas como aporte 
de suas análises, diferente das construções críticas do currículo, na dé-
cada de 1970. A concepção do currículo é repensada em face dessas 
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novas demandas sociais e culturais. Emerge uma noção de currículo 
multicultural que valoriza as individualidades, a heterogeneidade e a 
pluralidade, propondo a desconstrução da realidade, portanto imersa 
pelos relativismos culturais e realidades multifacetadas.

Partindo desta análise, podemos enquadrar o Currículo Ofi-
cial da Rede Estadual de São Paulo enquanto materialização desta 
mudança. Em sua primeira edição, como “Proposta Curricular”, foi 
apresentado à rede em 2008, sendo revisto e reeditado em 2010 e 
2012, já sob a denominação de Currículo Oficial, apresentando-se 
como ferramenta para a sustentação e implementação na prática de 
uma visão educacional pautada nas teorias pós-críticas apresenta-
das anteriormente por Silva (2013) e Campos (2016), como podemos 
observar no trecho a seguir, extraído do texto de apresentação da 
edição de 2010 deste Currículo:

Este documento básico apresenta os princípios orientadores 
para uma escola capaz de promover as competências indis-
pensáveis ao enfrentamento dos desafios sociais, culturais e 
profissionais do mundo contemporâneo. O documento aborda 
algumas das principais características da sociedade do conhe-
cimento e das pressões que a contemporaneidade exerce so-
bre os jovens cidadãos, propondo princípios orientadores para 
a prática educativa, a fim de que as escolas possam se tornar 
aptas a preparar seus alunos para esse novo tempo. Priorizando 
a competência de leitura e escrita, esta proposta define a escola 
como espaço de cultura e de articulação de competências e 
conteúdos disciplinares.

Observa-se, então, no Currículo Oficial do Estado de São Paulo, 
o posicionamento da escola como sendo o local de aquisição dessas 
competências necessárias à nova sociedade, o que se dará median-
te a articulação dos conteúdos disciplinares enquanto ferramentas de 
aquisição, e tendo suas especificidades disciplinares como as habi-
lidades que cada uma é capaz de fornecer ao educando, de acordo 
com Berger Filho (1998, p. 3), um dos autores utilizados na sua cons-
trução teórica.
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 Entendemos por competências os esquemas mentais, ou seja, 
as ações e operações mentais de caráter cognitivo, socioafetivo 
ou psicomotor que mobilizadas e associadas a saberes teóricos 
ou experienciais geram habilidades, ou seja, um saber fazer. 

Para a compreensão do contexto da construção deste currículo, 
é necessário que se faça referência ao “Relatório Delors”, que assim 
ficou conhecido pois foi construído a pedido da UNESCO, por Jacques 
Delors, junto a um grupo de especialistas da educação, e que propõe, 
para a educação do século XXI, aprendizagens fundamentais repre-
sentadas por: “aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver 
juntos e aprender a ser” (DELORS, 2001, p. 21). Destes pressupostos 
de aprendizagem, parte a estruturação do currículo paulista, que se 
apresenta como organizador e garantidor de um conjunto de habili-
dades e competências a serem trabalhadas em toda a rede estadual. 

A sociedade do século XXI é cada vez mais caracterizada pelo 
uso intensivo do conhecimento, seja para trabalhar, conviver 
ou exercer a cidadania, seja para cuidar do ambiente em que 
se vive. Todavia, essa sociedade, produto da revolução tecno-
lógica que se acelerou na segunda metade do século XX e dos 
processos políticos que redesenharam as relações mundiais, 
já está gerando um novo tipo de desigualdade ou exclusão, 
ligado ao uso das tecnologias e comunicação que hoje me-
deiam o acesso ao conhecimento e aos bens culturais. Na so-
ciedade de hoje, é indesejável a exclusão pela falta de acesso 
tanto quanto aos bens. 

O Currículo Oficial do Estado de São Paulo, dentro das linhas 
teóricas em que foi embasado, deixa claro os seus objetivos e a sua 
organização de instrumentos de implantação prática, representados 
pelos materiais didáticos de que trataremos a seguir. Estes materiais 
transcrevem claramente as prescrições observadas nas ideias apre-
sentadas pelas bases teóricas do currículo, que propõem uma prática 
educativa voltada a instrumentalizar via competências e habilidades o 
sujeito-educando, tomando, por ponto de partida, necessidades tidas 
como mais imediatas e próximas a ele do que os conteúdos até então 
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apresentados, transformando estes em “pano de fundo” ao desenvol-
vimento dos instrumentos necessários à interação do educando neste 
modelo de sociedade proposto por este ideário.

O Currículo destaca a importância do acesso às atuais tecnolo-
gias, e as coloca como ferramenta importante de interação e acesso 
a bens materiais e imateriais. Porém, ao analisarmos os materiais di-
dáticos oficiais, observamos a contradição já elencada anteriormen-
te, onde a ideia de acesso e instrumentalização ampla são prescritas 
na prática educativa de forma a subutilizar conceitos e conteúdos em 
detrimento de uma aclamada “Competência Leitora e Escritora”, que 
propõe, no texto do currículo, de forma global, trabalhar de maneira 
transdisciplinar, utilizando os conteúdos das disciplinas para alfabe-
tizar e letrar globalmente, mas que, numa análise mais aprofundada 
aos materiais, demonstra uma simplificação preocupante dos conhe-
cimentos científicos enquanto instrumentos pragmáticos de aquisição 
de habilidades. 

As TDIC, nesse contexto, aparecem sempre em destaque como 
nova linguagem e interação nos documentos curriculares, mas, na 
prescrição dos materiais e orientações, são carentes de aprofunda-
mento teórico-metodológico para utilização na aprendizagem, assim 
como os demais instrumentos pedagógicos, mesmo dentro da ótica 
mais simplificada do currículo.

A implantação do Currículo Paulista foi seguida por seus mate-
riais didáticos, apresentados à rede como as ferramentas didático-me-
todológicas de estruturação de uma prática docente coordenada com 
os objetivos curriculares. Campos (2016) esclarece que, na versão 
preliminar de 2008, o Currículo dividido em disciplinas e nas versões 
posteriores, a partir de 2010, já consolidado como Currículo Oficial, foi 
dividido por áreas do conhecimento da seguinte forma:
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Quadro 1: Divisão do Currículo Oficial por áreas do conhecimento

Anos iniciais do 
Ensino Fundamental

Orientações Curriculares e expectativas de apren-
dizagem em Língua Portuguesa.
Orientações Curriculares e expectativas de aprendizagem em Matemática.
Orientações Curriculares e expectativas de aprendi-
zagem de Ciências, História e Geografia.

Anos finais do 
Ensino Fundamental 
e Ensino Médio

Ciências Humanas e suas tecnologias - que englobam os con-
teúdos de História, Geografia, Filosofia e Sociologia.
Ciências da Natureza e suas tecnologias, com os conteúdos 
de Ciências do Ensino Fundamental, Física e Química. 
Códigos e Linguagens e suas tecnologias - com Língua Portuguesa, 
Línguas 
Estrangeiras, Educação Física e Artes. 
Matemática e suas tecnologias.

Fonte: o autor.

Em conjunto com as edições do Currículo, seus materiais di-
dáticos específicos foram lançados e representados pelos chamados 
“Cadernos”. Desta forma, segundo Campos (2016), tínhamos então 
cadernos específicos para os atores do processo de ensino e apren-
dizagem, sendo: 1 – Caderno do Gestor: para Supervisor, Diretor, Vi-
ce-diretor e Coordenador Pedagógico; 2 – Caderno do Professor: con-
tendo orientações e atividades estruturadas em sequências didáticas, 
chamadas de “situação de aprendizagem”, cada uma apresentando 
habilidades e competências específicas a serem desenvolvidas por 
atividade; 3 – Caderno do Aluno: trazendo as atividades e situações 
de aprendizagem propostas.

Os cadernos dos Ensinos Fundamental e Médio, em suas ver-
sões originais, foram construídos via encomenda, da Secretaria Esta-
dual de Educação SEE à Fundação Vanzolini. No caso dos iniciais do 
Ensino Fundamental, houve a adoção de material didático específico, 
através do já existente “Programa Ler e Escrever”, que já era utilizado 
na rede estadual desde 2007, produzido pelas equipes do Centro de 
Formação dos Anos Iniciais, CEFAI, da Secretaria de Estado da Educa-
ção de São Paulo, tendo sido implantado oficialmente pela resolução 
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SE-86, de 19/12/2007, contando agora com material didático próprio: 
Ler e Escrever – Língua Portuguesa e Alfabetização; EMAI – Ensino 
Matemático nos Anos Iniciais e Memórias, Caminhos e Descobertas – 
Ciências, Geografia e História.

Em teoria, esses materiais se propõem como ferramentas de um 
currículo que busca instrumentalizar habilidades e competências, so-
bretudo as tecnológicas, com as orientações à prática docente. Sobre 
a importância dada às tecnologias pelo currículo, na sua apresentação:

A tecnologia imprime um ritmo sem precedentes ao acúmulo de 
conhecimentos e gera profunda transformação quanto às for-
mas de estrutura, organização e distribuição do conhecimento 
acumulado (...). Esse é o ponto de partida para o colaborativo 
trabalho, para a formação de uma “comunidade aprendente”, 
nova terminologia para um dos mais antigos ideais educativos. 
A vantagem hoje é que a tecnologia facilita a viabilização prática 
desse ideal (SÃO PAULO, 2012, p. 10).

A ideia de comunidade aprendente, trabalho colaborativo e de 
uma tecnologia que propicia esta relação de forma mais fácil deve ser 
entendida, segundo Campos (2016), como uma transposição do con-
ceito empresarial colocado por Apple (2006, p. 33):

Se as escolas, seus professores e seus currículos fossem mais 
rigidamente controlados, mais estreitamente vinculados às ne-
cessidades das empresas e das indústrias, mais tecnicamente 
orientados e mais fundamentados nas normas e regulamentos 
dos locais de trabalho, então os problemas de aproveitamen-
to escolar, de desemprego, de competitividade econômica 
internacional de deterioração das áreas centrais das grandes 
cidades etc. desapareceriam quase que por completo, assim 
queremos nos convencer.

Tal conceito de controle escolar, proposto por Apple (2006), den-
tro de um contexto educacional, pode até mesmo ser considerado in-
vasivo, estranho ou negativo, frente a uma educação apresentada num 
currículo que prega a autonomia do educando baseada nas aquisições 



38

s u m á r i o

de habilidades e competências. Ainda que, como já tenhamos visto, 
impõem limitações nas suas origens, porém, auxiliam na compreensão 
de certas particularidades na relação do Currículo Oficial do Estado de 
São Paulo frente às TDIC. 

Conforme já discutimos, as bases que deram origem ao currí-
culo, na prática educativa, têm se apresentado distantes das ideias 
e pressupostos de instrumentalizar os educandos, ideia esta com a 
qual não concordamos, justamente por fazê-la de forma estanque e 
objetivada por interesses distantes dos de uma melhoria real da socie-
dade, mas que, mesmo nesta ótica pragmática, parece estar aquém 
dos seus objetivos. Neste sentido, parece apenas exprimir, de forma 
explícita, a intenção por trás dos ideários que produziram o Currículo 
Oficial do Estado de São Paulo.

BNCC E PROXIMIDADES TEÓRICAS: 
O INÍCIO DO “NOVO CURRÍCULO”         

Durante o período até aqui abordado, da adoção do documen-
to, que iniciou a sua construção em 2008, e foi distribuído à rede sob a 
denominação de “Proposta Curricular do Estado de São Paulo”, já com 
a indicação de processo de implantação, de sua finalização e publica-
ção, agora então como “Currículo do Estado de São Paulo”, trazendo, 
então, a instrumentalização através de seus materiais didáticos e do-
cumentos complementares, viu-se pouca alteração no direcionamento 
e ações da Secretaria da Educação de São Paulo, sendo que houve 
uma continuidade de administrações no estado sob o mesmo grupo 
político, e que ainda sob algumas diferenciações manteve a sua linha 
de atuação refletida na educação pelo documento do currículo.
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Com a construção em andamento de um novo documento orien-
tador de âmbito federal, que visava traçar uma base comum mínima a 
ser atendida pelos currículos de todas as redes e sistemas educacio-
nais brasileiros, que recebeu o nome de BNCC - Base Nacional Cur-
ricular Comum, inicia-se também, gradativamente, a movimentação 
nos níveis subsequentes para a adequação e atendimento por estes 
pressupostos então contidos na BNCC, que foi finalizada e aprovada 
em 2018 pelo Conselho nacional de Educação, CNE.

Com a rede estadual de São Paulo, esta movimentação não 
ocorreu de forma diferente, e, ao passo que muitos dos currículos em 
vigor tiveram certa dificuldade de adequação, no caso do currículo de 
São Paulo, a adoção e adequação à BNCC não causaram mudanças 
radicais a ponto de modificar as orientações gerais do documento. Por 
consequência, o mesmo se deu com os seus materiais, formação con-
tinuada e orientação da prática docente, pois a BNCC segue a mesma 
base teórica que originou o currículo paulista, trabalhando com “Com-
petências e Habilidades”. Desta forma, ainda que a organização dos 
documentos diferencie-se um pouco, eles têm uma compatibilidade 
que não exigiu grandes modificações teóricas, e sim uma mudança na 
forma como os conteúdos e pressupostos são abordados, conforme 
vamos explorar um pouco mais adiante.

Na BNCC, o foco está atrelado às chamadas competências ge-
rais, das quais derivam as habilidades, de maneira semelhante ao cur-
rículo paulista, que adequou e integrou grande parte destas competên-
cias que estavam já presentes no seu texto. O sentido de competência, 
apresentado na BNCC, é semelhante ao presente no currículo paulista: 

Ao longo da Educação Básica, as aprendizagens essenciais 
definidas na BNCC devem concorrer para assegurar aos es-
tudantes o desenvolvimento de dez competências gerais, que 
consubstanciam, no âmbito pedagógico, os direitos de apren-
dizagem e desenvolvimento. Na BNCC, competência é definida 
como a mobilização de conhecimentos (conceitos e procedi-
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mentos), habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), 
atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do tra-
balho. Ao definir essas competências, a BNCC reconhece que 
a “educação deve afirmar valores e estimular ações que contri-
buam para a transformação da sociedade, tornando-a mais hu-
mana, socialmente justa e, também, voltada para a preservação 
da natureza” (BRASIL, 2013), mostrando-se também alinhada à 
Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

Inclusive, grande parte da equipe do Ministério da Educação, 
que coordenou a construção e implantação da BNCC, encontrava-se 
então atuando na Secretaria da Educação de São Paulo, incluindo o 
então secretário e anteriormente ministro da educação a sua frente, o 
que, em parte, explica esta adequação/transição sem grandes impac-
tos no bojo teórico do currículo paulista.       

Faz-se necessário, porém, que se explique que, apesar de sua 
característica clara de orientação e manutenção de coesão curricu-
lar entre os diferentes currículos em uso no país, a própria BNCC se 
apresenta como um documento normativo e balizador, e não como 
currículo em si, muito embora, na prática, ao definir que o ensino deve 
balizar-se em competências e habilidades, atua sob questões de con-
cepção e metodologia educacionais, o que influi nos currículos que 
operam sobre bases teóricas diferentes:

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento 
de caráter normativo que define o conjunto orgânico e progres-
sivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem 
desenvolver ao longo das etapas e modalidades da Educação 
Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de 
aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 
preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). 
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INTEGRALIZAÇÃO OU AMPLIAÇÃO 
INSTRUMENTALIZADORA?  

Com as adequações à BNCC ocorridas, assim como a cons-
trução da própria base por etapas de ensino, a mesma justaposição 
surgiu com o novo currículo paulista, que passou pelo processo de 
reformulação gradativamente, tendo sido editado em versão preliminar 
inicialmente com a versão do Ensino Fundamental, em 2019, se oficiali-
zando, então, em 2020, na versão final, e recentemente foi publicada a 
versão final do currículo denifitivo do Ensino Médio, no início de 2021. 
No que concerne ao Ensino Médio, a BNCC trouxe uma diferenciação 
em relação às grades curriculares, tornando-as flexíveis para permitir 
formações diferenciadas que direcionariam o aluno, ao final do cur-
so, a uma determinada finalidade social e ou nicho profissional, sob a 
proposta dos eixos ou percursos formativos, variando as habilidades e 
competências que compõem cada eixo, propondo, em certos casos, 
supressão ou aumento de carga horária de algumas disciplinas em 
função da escolha do estudante por um eixo formativo. 

O reflexo disso, no currículo paulista, foi o chamado “Novo Ensi-
no Médio”, que, a partir de 2021, começa a refletir mudanças na orga-
nização do curso nas escolas. Para longe, como já vimos em grandes 
mudanças, houve ajustes e o chamado novo currículo paulista não 
sofreu grandes alterações, porém a BNCC, assim como o próprio cur-
rículo, apresenta a preocupação quanto ao acesso e utilização das 
tecnologias enquanto fator importante de formação do educando para 
uma atuação junto à sociedade. A BNCC inclusive possui, entre as 
chamadas dez competências básicas, a presença de uma dedicada à 
tecnologia, na competência de número seis.

[...] compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e 
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas 
diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se co-
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municar, acessar e disseminar informações, produzir conheci-
mentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria 
na vida pessoal e coletiva. 

Com um novo currículo paulista, ainda que levemente modifica-
do para dialogar e atender a BNCC, as tecnologias continuaram pre-
sentes, porém não mais com uma ênfase específica, como visto no 
texto introdutório da versão anterior, e sim dissolvida, de maneira teo-
ricamente integrada, a todos os aspectos que envolvem a formação, 
denotando que, na prática, os materiais advindos deste novo currículo, 
bem como a prática docente esperada, na escola, adotem esta pers-
pectiva integradora. 

Ensino Integral, aliás, é uma das palavras-chave dentro do texto 
do novo paulista, não só se referindo aqui às escolas que atuam com 
o período integral, e sim na ideia de escola como uma postura, de um 
olhar amplo para a formação do aluno, conforme demonstra o trecho 
a seguir, extraído do currículo.

O Currículo Paulista considera a Educação Integral como a 
base da formação do estudante no Estado, independentemen-
te da rede de ensino que frequenta e da jornada que cumpre. 
Dessa maneira, afirma o compromisso com o desenvolvimento 
do estudante em suas dimensões intelectual, física, socioe-
mocional e cultural, elencando as competências e as habilida-
des essenciais da sociedade contemporânea e seus cenários 
complexos, multifacetados e incertos. Viver, aprender e se rela-
cionar nesse novo contexto tem exigido, cada vez mais, maior 
autonomia e mobilização de competências dos sujeitos para 
acessar, selecionar e construir pontos de vista frente ao volu-
me substancial de informações e conhecimentos disponíveis, 
para buscar soluções criativas e fazer escolhas coerentes com 
seus projetos de vida e com o impacto dessas escolhas (SÃO 
PAULO, 2020, p. 23).

  Nota-se que há uma fala sobre preocupar-se em preparar o 
educando frente ao grande volume de mídias e informações, o que de-
nota que a tecnologia já não aparece mais com um tom de ferramenta 
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importante, mas que parecia, apesar de importante, estar à parte em 
comparação com a versão anterior, e que agora aparece na propos-
ta integralizada como os demais aspectos dos quais o currículo se 
propõe a dar conta no processo educacional. Porém, se a existência 
de preocupação com o acesso e utilização das TDIC, no contexto do 
documento anterior, traziam na prática ações de instrumentalização 
refletidas nos documentos e materiais didáticos, esta integralização, 
que ao mesmo tempo suprime as TDIC, dá certa importância e foca na 
sua integralização, enquanto ferramenta global, fazendo com que, no 
documento, essa dissolução quase exclua uma abordagem específica 
do assunto, ainda que integrado às áreas.

INTEGRALIZAÇÃO INSTRUMENTAL

Os materiais advindos do novo currículo, que estão gradativa-
mente chegando às escolas, pois, conforme ocorre a implantação 
ainda recente do mesmo, tudo acontece em meio à  situação de 
pandemia da COVID-19, que modifica todo o panorama mundial, e 
começou a afetar mais efetivamente o país em meados de feverei-
ro de 2020, no momento da chegada da versão atual do currículo 
paulista, cujo processo de consultas públicas e construção coletiva 
encerrou-se em 2019, encontrando-se o documento até então em 
fase de formulação final. 

Anteriormente ao advento da pandemia de COVID-19, foram 
implementadas, pela Secretaria da Educação, novas disciplinas na 
grade curricular dos Ensinos Fundamental e Médio, da rede estadual, 
com destaque para a criação da disciplina de Tecnologia, que seria 
um reflexo da integralização das TDIC no currículo, mas, na prática, o 
conteúdo dela refere-se à abordagem do assunto numa perspectiva 
genérica e desconexa dos demais componentes, sem apresentar diá-
logo refletindo o texto do currículo.         
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Neste contexto, várias das ações, cuja implantação vinha ocor-
rendo gradativamente pela Secretaria da Educação, foram instituídas 
de maneira acelerada, sobretudo as ligadas à melhoria e ampliação de 
acesso às escolas e órgãos vinculados diretamente à secretaria. 

Com a necessidade do isolamento social e o fechamento físico 
das escolas, fez-se necessária a utilização das TDIC para dar acesso 
aos alunos da escola por meio dos canais públicos de televisão, apli-
cativos como o CMSP, redes sociais etc., utilizando-se das TDIC nas 
suas mais variadas plataformas, o que demandou o uso, por conse-
quência, de metodologias ativas, porém desconexas do seu objetivo 
inicial. Assistimos, então, a um grande movimento de instrumentalização 
das escolas para possibilitar, via TDIC, a continuidade das atividades em 
plataformas diversas, porém observa-se aqui, novamente, o fator de um 
discurso do currículo que inicialmente se propunha a integrar efetiva-
mente as TDIC, e que seguiu uma instrumentalização, gerando práticas 
que refletem interação, e, em situação recente, num documento onde as 
TDIC se “dissolvem” em nome da integralização do ensino.

A própria organização apresentada pela Secretaria de Educa-
ção demonstra uma presença maciça das TDIC enquanto fator chave 
para o funcionamento da estrutura do currículo, na prática, contras-
tando ao texto curricular onde as TDIC parecem se dissolver nessa 
integralidade, denotando um fator contraditório, conforme apresentado 
abaixo pelo infográfico, o qual mostra os “pilares” do novo currículo e 
sua atuação no processo de recuperação contínua do aluno, conforme 
apresenta a Figura 1.
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Figura 1: Infográfico do funcionamento do Novo Currículo Paulista

Fonte: https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/
recuperacao-e-aprofundamento/. Acesso em 08 jan. 2021.

Nota-se que o currículo já nasce com uma preocupação cen-
tral em torno do processo de recuperação, em face dos problemas 
advindos da pandemia de COVID-19 e pelo afastamento dos alu-
nos da escola, apresentando as TDIC transcritas aqui pelo aplicativo 
CMSP – Centro de Mídias do Estado de São Paulo e nos seus ma-
teriais didáticos digitais, dois pilares para se alcançar os objetivos 
da aprendizagem. Aqui, eles aparecem de forma explícita, mas, no 
texto curricular, conforme já explicitamos, se integram de maneira a 
serem homogeneizados junto a todos os outros aspectos, contras-
tando mais uma vez a base teórica com a ação instrumentalizadora. A 
seguir, observamos a maneira como estão organizados os materiais 
didáticos no site da EFAPE – Escola de Formação de Professores do 
Estado de São Paulo, que hospeda o currículo e seus materiais, como 
observado na Figura 2.
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Figura 2: Organização e acesso aos recursos 
didáticos do Novo Currículo Paulista

Fonte: https://efape.educacao.sp.gov.br/curriculopaulista/educacao-infantil-
e-ensino-fundamental/materiais-de-apoio. Acesso em 08 jan. 2021.

Os materiais estão organizados por etapa de ensino e, ao aces-
sar cada um dos itens, os materiais didáticos são apresentados em 
formato digital por área de conhecimento/disciplina/série/ano, de for-
ma semelhante à organização da versão anterior, agora em formato 
digital. Os ícones de acesso para o CMSP e Ambiente Virtual de Apren-
dizagem se apresentam na mesma página, mas não há indicação em 
documento de como eles se alinham ao currículo, denotando-se que 
apenas o instrumentalizam. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao analisarmos este histórico da construção do Currículo Pau-
lista, percebe-se que, apesar de teoricamente suas bases de susten-
tação demostrarem sim uma preocupação com a utilização das TDIC 
na educação, trata-se de um importante fator de emancipação do edu-
cando, que está, segundo o próprio currículo, envolto num mundo que 
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se relaciona por intermédio das TDIC e das informações circulantes, as 
quais o não acesso fecha portas de aprendizado. 

Ainda assim, essa preocupação no bojo teórico é reforçada, ao 
longo do documento, e parece não se materializar nas ações observa-
das em sua implementação. Quando ocorrem, conforme discutimos, 
é de maneira a produzir interação em níveis a garantir a presença das 
TDIC, e denota não haver arcabouço de sustentação a uma interação 
qualitativa do sujeito, educando com as TDIC, e o conhecimento limi-
tando essa ação.

Na versão atual do currículo, conforme se observa, modificações 
foram feitas em adequação à BNCC, sendo inclusive a mesma equipe 
que produziu a base a responsável pela revisão final e publicação do 
Novo Currículo Paulista. A BNCC tem os mesmos alicerces teóricos 
utilizados pelo currículo paulista, focados nas competências e habili-
dades, sendo que a BNCC, entre suas dez competências principais, 
assim como o currículo antigo, é enfática ao dedicar uma competência 
exclusiva às tecnologias. 

Contraditoriamente, o Novo Currículo Paulista, na sua proposta 
dita integralizadora, diz considerar estas mesmas tecnologias essen-
ciais para se dialogar com o mundo das informações, mas produz 
práticas que, guardadas as devidas proporções do fator necessidade 
e rapidez de comunicação, geradas pela necessidade de isolamento 
social em estado de pandemia, vêm gerando novamente uma onda 
instrumentalizadora que pouco agrega, a nosso ver, a uma utilização 
de forma socialmente relevante e conexa com a prática docente e rea-
lidade discente, que seria capaz de produzir aprendizado com acrés-
cimo qualitativo.   

Observamos que, ao longo de sua história, desde a sua inser-
ção enquanto documento orientador, chamado então em 2008 de 
Proposta Curricular, passando pela sua publicação oficial em 2010, já 
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como Currículo e com suas modificações mais sensíveis ao texto em 
2020, e publicação em 2021, enquanto denominado “Novo Currículo 
Paulista”, a sua estruturação continuou sob as mesmas bases, e, ape-
sar de uma mudança significativa de linguagem na nova versão dita 
integralizadora, o que vemos, na prática do texto, é a dissolução das 
TDIC neste, não excluindo, porém relativizando a sua importância, e 
continuando a amparar práticas que inserem as TDIC em larga escala, 
mas que pouco agregam na aprendizagem.

Preocupa-nos, imensamente, que, mesmo em momentos em 
que o acesso e a relação crítica na utilização das TDIC sejam tão ne-
cessários, documentos curriculares, como o Novo Currículo Paulista, 
que têm um alcance numa rede que é responsável por formação de 
boa parte da população brasileira, ainda tratem a questão como pseu-
do-integrada e refletida numa instrumentalização, que insiste em inte-
grar a quantidade de acesso e equipamentos nas escolas, com a ideia 
de qualidade sem garantir nem sequer, no texto base do documento, 
alguma referência a uma real integração para prever ações de forma-
ção ao docente, para que esta se dê de maneira relevante e agrega-
dora ao aluno.

Desta forma, ao procedermos com esta breve análise, foi possí-
vel perceber que, historicamente, no curto período recortado de pouco 
mais de uma década, considerando-se a versão da Proposta em 2008, 
até a publicação do documento atual, em 2021, notadamente as TDIC 
têm ganhado espaço e importâncias cada vez mais decisivas na so-
ciedade. O Currículo Paulista, que orienta e norteia as ações de uma 
das maiores redes de ensino do país e do mundo, modificou-se em 
função da sociedade da informação, mas ainda parece ter sido escrito 
sob diversos aspectos para educar uma sociedade que vive desco-
nexa desta informação, e cujo aprendizado proposto preocupa-se em 
garantir e ampliar acesso técnico em detrimento de um diálogo mais 
efetivo e contextualizado de docentes e educandos com a informação.     
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INTRODUÇÃO

O contexto atual é marcado pela interatividade e velocidade na 
propagação de informações, perfazendo uma nova cultura: a digital 
(LEMOS, 2002). Com as mudanças advindas, surgem possibilidades e 
desafios pedagógicos na produção de conhecimento, com qualidade 
e resoluções de problemas de forma autoral e criativa.

Assim, mediante estudos sobre o uso das Tecnologias Digitais da 
Informação e Comunicação (TDIC), a superficialidade do saber (CRUZ, 
2008), os desafios provenientes da condição de distanciamento social, 
os cenários a serem construídos no século XXI (COLL; MONEREO, 
2010), a necessidade de criar uma cultura da indagação (VICKERY, 
2016) e as possibilidades propiciadas pelos Objetos de Aprendizagem 
(OA) no ensino (PAIVA; TORI, 2017; PAULA; VALENTE, 2016; PEDRO; 
CARVALHO, 2018),  surgiram questionamentos acerca de estudos re-
lacionados ao uso das TDIC nas aulas de matemática. Qual é o tipo 
de suporte que as investigações oferecem aos professores dos anos 
iniciais em relação ao uso das TDIC no ensino de matemática?

As indagações que surgiram, no decorrer de disciplinas, durante 
o processo de doutoramento, e em discussões em grupo de estudo, 
são pertinentes, pois, de acordo com uma investigação anterior (ALE-
XANDRE, 2015), constatou-se que grande parte dos professores dos 
anos iniciais utilizam as TDIC nas aulas de matemática, e, ao mesmo 
tempo, enfrentam inúmeras dúvidas sobre a utilização e distanciamen-
to das investigações realizadas na universidade.

Nesse sentido, a originalidade deste trabalho consiste na busca 
por investigações de Mestrado e Doutorado que abordem o uso das 
TDIC nas aulas de matemática dos anos iniciais do Ensino Fundamen-
tal, especificamente no que diz respeito aos seus objetivos. Há inves-
tigações na área? Assim, o objetivo geral deste estudo é realizar uma 
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revisão da literatura em teses e dissertações sobre as TDIC no ensino 
de matemática, nos anos iniciais, referente ao contexto nacional e in-
ternacional. Como objetivos específicos, delimitou-se: a) identificar os 
principais objetivos das investigações realizadas que abordam o uso 
das TDIC para o ensino de matemática, nos anos iniciais do Ensino 
Fundamental; e b) discutir sobre as principais contribuições que as 
investigações trazem ao ensino de matemática, nos anos iniciais, com 
o uso das TDIC.

Borba, Silva e Gadanidis (2014) apontam a falta de produções 
voltadas à área de matemática nos anos iniciais, e a importância de 
conhecer as potencialidades das TDIC em relação aos objetivos pe-
dagógicos. Ainda, Bueno e Santos (2014) consideram que diversos 
professores se sentem desconfortáveis com a matemática, e acabam 
utilizando sempre as mesmas metodologias. Portanto, este estudo 
pode contribuir para auxiliar no enfrentamento ao desconforto, ao 
emergir as investigações da área e as contribuições para novas pos-
sibilidades pedagógicas.

Para atingir os objetivos deste estudo, foi realizada uma pes-
quisa exploratória, com base em Gil (2002; 2008) e Marconi e Lakatos 
(2011; 2017), com abordagem qualitativa dos dados. Mediante Bau-
man (2007), Cruz (2008), Coll e Monereo (2010), Vickery (2016), Pai-
va e Tori (2017); Nacarato, Mengalli e Passos (2011), Bueno e Santos 
(2014), Delorme (2016), Barreto e Rocha (2020), entre outros, foi reali-
zada a contextualização teórica acerca dos desafios e possibilidades 
das TDIC na educação.

Em seguida, foram pesquisados descritores relacionados ao 
tema de interesse em duas bases de dados. Inicialmente, a leitura foi 
incipiente, e, posteriormente, mais aprofundada. Os resultados apon-
tam que as investigações trazem preocupações com a relevância da 
aprendizagem, que o ensino da matemática nos anos iniciais, por meio 
das TDIC, necessita ser instigante, e o aluno ativo, o que remete a dife-
rentes metodologias e, principalmente, à formação docente. 
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CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA

As TDIC fazem cada dia mais parte da vida social dos indiví-
duos, com possibilidades de partilha, comunicação, diversão, produ-
ção e aprendizagem, ao mesmo tempo trazem inúmeros desafios em 
relação ao acesso e uso. Entre os desafios, está a velocidade das 
mudanças, e, com ela, a grande quantidade de informação e a super-
ficialidade do saber (CRUZ, 2008; BAUMAN, 2007).

Aproveitar as possibilidades das TDIC, para o desenvolvimento 
educativo, requer formação quanto à qualidade do que é consumido 
e desenvolvimento de competências relacionadas ao letramento digi-
tal, entre elas, a capacidade de busca em diversas fontes, seleção e 
aplicação da informação nas situações cotidianas. Nesse âmbito, os 
alunos que nascem rodeados de TDIC possuem características que 
devem ser compreendidas pela área da Educação, são chamados por 
Palfrey e Gasser (2011) de nativos digitais, mas, apesar disso, preci-
sam ser instrumentalizados para gerir as informações disponíveis de 
modo consciente e produtivo.

Os professores, pouco familiarizados com as TDIC, por não nas-
cerem em um contexto digital, são chamados de imigrantes digitais 
(PALFREY; GASSER, 2011), e, no momento de distanciamento social, 
inúmeros desafios, já enfrentados na Educação, surgem para se acu-
mular à precarização do trabalho docente. Assim, os docentes pro-
curam uma forma de resistir em meio ao planejamento, utilizando os 
próprios recursos para trabalhar (BARRETO; ROCHA, 2020).

Assim, o aperfeiçoamento e atualização constante passam a 
ser cada vez mais indispensáveis, sejam para lidar com a realidade 
ou para ter lugar no mercado de trabalho, que exige a criatividade, a 
flexibilidade, a polivalência, o domínio do conteúdo, novas metodolo-
gias, organização do tempo para o trabalho e para os cuidados com a 
própria saúde, características que refletem na qualidade de vida. 
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Todavia, compreender as mudanças contextuais e a educação, 
no século XXI, auxilia no fazer pedagógico. Como discutido por Coll e 
Monereo (2010, p. 15), há novas formas de “trabalhar, de comunicar-
-se, de relacionar-se, de aprender, de pensar e, em suma, de viver”, 
com “profundas transformações sociais e culturais”, de modo veloz, o 
que gera a raridade de momentos para a reflexão sobre os impactos 
na sociedade como um todo, em especial na forma de aprender e lidar 
com a informação.

Nesse sentido, atender as particularidades dos alunos é funda-
mental no desenvolvimento de competências digitais, interatividade e 
autonomia. O envolvimento ativo na construção do saber, o comparti-
lhamento de ideias, o trabalho colaborativo para a resolução de proble-
mas, o desenvolvimento da curiosidade, criatividade e do pensamento 
crítico são concebidos por Vickery (2016) como necessários para uma 
cultura da indagação, em que há oportunidades de exploração, ques-
tionamentos, independência, apoio para aprender com os erros. 

Essa visão também é compartilhada por Nacarato, Mengali 
e Passos (2011) e por Bueno e Santos (2014) ao afirmarem que os 
professores precisam conhecer as TDIC e, especificamente na mate-
mática dos anos iniciais, buscar novas metodologias. Entre elas, há 
a possibilidade interdisciplinar de modo contextualizado, bem como 
conhecer novas experiências e contextos. Em meio às possibilidades, 
há a utilização de OA, como exposto por Delorme (2016) e Paiva e 
Tori (2017), para proporcionar imersão, fluxo, aprendizado por meio 
do envolvimento, aventura, motivação e desafios, contribuindo para 
a diminuição de incidências de ansiedade no ensino de matemática.

Apesar de todas as transformações que já ocorreram e conti-
nuam surgindo, a escola se torna cada vez mais obsoleta, reproduzin-
do os mesmos conteúdos, da mesma forma e, muitas vezes, apenas 
utilizando um novo recurso (COLL; MONEREO, 2010). Logo, além das 
TDIC que se utilizam, o planejamento estabelece um significado amplo 
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ao processo de ensino e aprendizagem, principalmente em relação à 
produção de conhecimento.

Nesse sentido, com vistas a um melhor entendimento contex-
tual com o uso das TDIC em seus desafios e possibilidades na edu-
cação, realizou-se um mapa mental que, devido a sua extensão, foi 
dividido em duas partes1. A primeira parte, referente às possibilida-
des, aparece a seguir.

Figura 1 – Mapa mental sobre as possibilidades das TDIC na Educação.

Fonte: Produzido pelas autoras (2020) com base em Coll e 
Monereo (2010); Palfrey e Gasser (2011); Alexandre (2015) 

e Barreto e Rocha (2020), por meio do GoConqr2.

1 O mapa mental completo pode ser visualizado pelo link: https://www.goconqr.com/en-US/
mindmap/26153642/Tecnologias-Digitais-da-Informa--o-e-Comunica--o. Acesso em: 02 
nov. 2021.

2 GoConqr é uma plataforma online que integra diversas ferramentas para a criação de 
conteúdo. 

https://www.goconqr.com/en-US/mindmap/26153642/Tecnologias-Digitais-da-Informa--o-e-Comunica--o
https://www.goconqr.com/en-US/mindmap/26153642/Tecnologias-Digitais-da-Informa--o-e-Comunica--o
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A segunda parte do mapa mental é referente aos desafios com 
o uso das TDIC, e consta a seguir.

Figura 2 – Mapa mental sobre os desafios das TDIC na Educação.

Fonte: Produzido pelas autoras (2020) com base em Cruz 
(2008); Nóvoa (2009); Coll e Monereo (2010); Palfrey e Gasser 

(2011) e Barreto e Rocha (2020), por meio do GoConqr.

Muitas dúvidas surgem acerca da utilização das TDIC nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, em meio a recursos insuficientes e 
inadequados, salas superlotadas, falta de tempo e de funcionários que 
saibam lidar com os aspectos técnicos das TDIC (ALEXANDRE, 2015). 
Ainda, há a falta de devolutiva das investigações acadêmicas realiza-
das no ambiente escolar. Portanto, quais são as contribuições que as 
investigações oferecem?

Conforme evidencia a contextualização teórica, é possível vi-
sualizar a grande quantidade de desafios que surgem com as TDIC, 
desafios estes que se somam com os já existentes na sociedade, 
e, entre eles, a falta de políticas públicas. Desse modo, a velocida-
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de com que as mudanças sociais ocorrem, a grande quantidade de 
informações propagadas e a precarização do trabalho e formação 
docente exige, com urgência, o reconhecimento da cultura digital na 
educação, com possibilidades de planejamento, formação continua-
da, inovação por meio de recursos interativos e atendimento às par-
ticularidades dos alunos.

PERCURSO METODOLÓGICO

A motivação em realizar este trabalho vem de estudos realiza-
dos de forma síncrona e assíncrona, no processo de doutoramento, ini-
ciado em 2020, pelo Programa de Pós-Graduação em Educação para 
a Ciência e por discussões advindas do Grupo de Estudo e Pesquisa 
em Tecnologia, Educação e Currículo (GEPTEC).

Este artigo é importante devido ao cotidiano marcado pela ve-
locidade de propagação de informações, no qual utilizar TDIC não 
significa apropriação. Do mesmo modo que há o tsunami digital e o 
direcionamento à superficialidade do saber (CRUZ, 2008), há a ne-
cessidade de aproximação das possibilidades alcançadas por meio 
de investigações.

Portanto, estudos deste tipo são essenciais ao momento em que 
vivemos, tanto teoricamente como na prática. A importância teórica 
consiste em reunir as investigações e suas contribuições, que podem 
gerar novos conhecimentos e direcionar futuras teorias, e, na prática, 
podem favorecer o uso das TDIC nas aulas de matemática, nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, com um retorno aos professores, que, 
não raras vezes, são participantes das investigações (ALEXANDRE, 
2015; ALEXANDRE; TEZANI, 2015; 2016).
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O objetivo geral deste trabalho é realizar uma revisão da litera-
tura em teses e dissertações sobre as TDIC no ensino de matemática, 
nos anos iniciais, referente ao contexto nacional e internacional. Os 
objetivos específicos são: a) identificar os principais objetivos das in-
vestigações realizadas que abordam o uso das TDIC para o ensino de 
matemática nos anos iniciais do ensino fundamental; e b) discutir so-
bre as principais contribuições que as investigações trazem ao ensino 
de matemática nos anos iniciais com o uso das TDIC.

Para atingir os objetivos, foi realizada uma pesquisa exploratória 
com abordagem qualitativa dos dados. De acordo com Gil (2008, p. 
27), esse tipo de pesquisa proporciona uma “visão geral, de tipo apro-
ximativo, acerca de determinado fato”.

As etapas da pesquisa exploratória foram:

1. Pesquisa por teses e dissertações em duas bases de dados: 
no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES3, os estudos 
encontrados foram realizados nos últimos cinco anos na área da 
Educação. Procurou-se pelo descritor “matemática AND anos 
iniciais AND tecnologias”; no Open Access Theses and Disserta-
tions4 (OATD), buscou-se pelos descritores “math AND elemen-
tary school AND technology”.

2. Realização de uma leitura incipiente do título e do resumo das 
teses e dissertações encontradas para selecionar as relaciona-
das à temática: TDIC na matemática dos anos iniciais do Ensino 
Fundamental.

3. Leitura aprofundada das obras selecionadas.

3 O Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES é uma plataforma que reúne as teses e 
dissertações dos programas de Pós-Graduação do Brasil. Disponível em: https://catalogo-
deteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/. Acesso em: 02 fev. 2021.

4 The Open Access Theses and Dissertations (OATD) é uma plataforma que possibilita en-
contrar teses e dissertações publicadas ao redor do mundo. Disponível em: https://oatd.
org/. Acesso em: 02 fev. 2021.

https://oatd.org/
https://oatd.org/
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Após a leitura aprofundada das obras, realizou-se uma dis-
cussão baseada nas recomendações de Alves-Mazzotti e Gewans-
znajder (2002), por meio de uma análise durante todo o percurso, 
utilizando-se a teoria estudada, e interagindo com os dados das in-
vestigações selecionadas.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A apresentação dos dados coletados nos repositórios, durante 
a leitura incipiente, foi realizada por meio de quadros, com indicação 
do tema principal de cada investigação e a quantidade de estudos 
com a mesma temática. Em seguida, houve a seleção das investiga-
ções com o tema focal deste estudo: “TDIC no ensino de matemática 
dos anos iniciais”.

A análise das investigações selecionadas ocorreu por meio de 
uma leitura aprofundada, na qual se apresentaram as discussões e o 
objetivo sobre as principais contribuições que as investigações trazem 
ao ensino de matemática dos anos iniciais, em confronto com o con-
texto teórico apresentado.

As buscas no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, 
pelos descritores “matemática AND anos iniciais AND tecnologias”, 
apontaram 104 resultados. Com a filtragem das investigações reali-
zadas nos últimos cinco anos, pelo critério de atualidade, restaram 65 
resultados. Na leitura incipiente, do título e resumo, alguns temas e 
objetivos se desviavam do foco deste trabalho, conforme demonstra o 
quadro seguinte.
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Quadro 1 – Temática das investigações encontradas na plataforma da CAPES

Temática Quantidade de investigações

Ensino de ciências 11

Formação docente 19

TDIC no ensino de matemática dos anos iniciais 10

Educação em geral - outras etapas 11

Currículo 04

Educação de jovens e adultos 02

Física nos anos iniciais 02

Avaliação externa 01

Educação especial 01

Transição do Fundamental I ao II, e do II ao Médio 01

Ensino de língua espanhola 01

Engenharia 01

Avaliação 01

TOTAL 65

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).

Apesar da quantidade de investigações que desviaram do inte-
resse deste estudo, a variedade de áreas e temas abordados colabo-
ram positivamente para o enriquecimento científico da área educacio-
nal no que diz respeito à cultura digital. Contudo, conforme os objetivos 
deste trabalho, houve interesse e concentração na temática “TDIC no 
ensino de matemática dos anos iniciais”, perfazendo um total de 10 
dissertações de mestrado a serem analisadas, visto que não foram 
encontradas teses defendidas de 2015 a 2020 com a temática.

Percebe-se, mediante as leituras, a diversidade de apontamen-
tos e elementos que as aproximam ao considerar as TDIC no processo 
de ensino e aprendizagem. Apesar de haver investigações referentes 
aos anos iniciais, poucas são voltadas ao ciclo da alfabetização (1º ao 
3º ano). Percebe-se a preocupação com a formação docente, mesmo 
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que não seja a temática central, com os recursos presentes na escola 
e com o papel ativo do aluno.

Buss (2016) tem por objetivo elaborar um Instrumento com o 
qual, por meio de critérios de avaliação, seja possível identificar um 
Software Educativo. Assim, aponta os Softwares como contribuintes à 
aprendizagem prazerosa e significativa na área de matemática devi-
do à aproximação da grande maioria dos alunos com as TDIC desde 
cedo. No sentido de contribuir de modo prático com os professores, 
propõe um instrumento funcional que auxilie professores a selecionar o 
recurso a ser utilizado com os 3º, 4º e 5º anos do Ensino Fundamental.

Ainda, a investigação aponta a importância de saber utilizar as 
TDIC, e não reproduzir práticas da formação, pois o valor depende do 
uso e não do recurso em si, a ampliação de orientações voltadas aos 
professores polivalentes podem contribuir para um fazer pedagógico 
mais confiante e seguro. Nessa mesma linha de pensamento, Herran 
(2017), que busca analisar as contribuições advindas da Inclusão Di-
gital no decorrer da Alfabetização Científica e Tecnológica, nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, ressalta a necessidade de técnicas e 
práticas, como recursos, e a formação docente para o uso mais ade-
quado das TDIC. Ambos se aproximam da perspectiva de Bannel et al. 
(2016), que compara as TDIC ao lápis, pois, sozinhos, não possuem 
função alguma na educação, visto que é o uso que se faz dos recursos 
que trazem significados na aprendizagem.

O exposto remete-nos às ideias de Lemos (2002), Bauman 
(2007) e Cruz (2008), em que a apropriação das TDIC não é o mesmo 
que utilizá-las, posto que a formação é essencial para o gerenciamento 
da informação, produção de conteúdo de qualidade, ultrapassando 
o consumo inconsciente e acrítico. Souza (2017), com o objetivo de 
buscar diferentes estratégias de ensino e aprendizagem sobre o uso 
de tecnologias no fazer pedagógico, propõe o software para atividades 
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diferenciadas e instigantes ao ensino de geometria, e aponta a neces-
sidade de formação docente para o uso das TDIC.

Farias (2017) objetiva evidenciar o jogo online no processo de 
ensino-aprendizagem como uma atividade pedagógica de matemá-
tica. Nesse sentido, apresenta, além da necessidade de formação 
inicial e continuada para a utilização adequada das TDIC, preocupa-
ção com o uso adequado dos jogos online, e discorre que há muitas 
bibliografias sobre jogos matemáticos, que possuem potencialidades 
na resolução de problemas, porém, na prática, os games são pouco 
utilizados. O aspecto da diversão com intencionalidade pedagógica 
também é um tema discutido, o que traz a aproximação com Okada e 
Sheehy (2020).

A matemática é abordada de modo problematizador, por meio 
de vídeos, na investigação de Medeiros (2018), que buscou analisar as 
manifestações de atitudes dos alunos referentes à matemática através 
de produções de vídeo e em Dente (2017), com o intuito de investigar 
as consequências de uma prática pedagógica pautada na Modelagem 
Matemática, em duas turmas de quintos anos. 

Dessa maneira, há a necessidade do aluno pesquisador me-
diante o uso de internet em notebook e celular, com importância na 
postura do professor e dos alunos diante dos desafios, que atribuem 
outra visão da área da matemática, além do cálculo. Outra concepção 
que traz novas perspectivas para a área é a de Bernstein (2017), que 
trata a etnomatemática e os jogos digitais, com o objetivo de investigar 
os jogos matemáticos decorrentes da vida digital de alunos do quarto 
ano e semelhanças familiares.

Portanto, a matemática pode ser desmistificada como algo difícil, 
e acessível apenas para algumas pessoas, ela pode ser contextualizada, 
reinventada de diversas formas na educação, por meio de celular, com-
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putador, notebook, com o uso de softwares, aplicativos, jogos digitais e 
outras metodologias, que permitem ao aluno ser o protagonista.

Pinto (2017), com a intenção de realizar uma intervenção na prá-
tica docente, para contribuir ao avanço da educação centrada no alu-
no, mediante o ensino híbrido com estudantes encaminhados ao Apoio 
Pedagógico, aborda a possibilidade da metodologia do ensino híbrido 
nos anos iniciais e a personalização do ensino, bem como o respei-
to às múltiplas inteligências. Retrata a importância da coletividade, de 
diálogos e trocas de experiências, que ajudam a transformar a resis-
tência docente em possibilidades, um trabalho solitário em solidário. 

Nesse mesmo viés, está Silva (2019), para analisar os desafios 
e possibilidades que o ensino híbrido traz à ascensão da Alfabetiza-
ção Científica (AC), e contribui disponibilizando um produto educa-
cional para auxiliar professores no ensino híbrido: uma apostila com 
sequência didática. 

Novas ideias são necessárias para ampliar o repertório pedagó-
gico do docente em busca do rompimento com a reprodução de práti-
cas vivenciadas enquanto alunos. Inovar não significa descartar outras 
metodologias, mas conhecer os alunos, suas facilidades e dificulda-
des, e personalizar o percurso de aprendizagem, visando o desenvol-
vimento de cada um com respeito às diferenças e necessidades edu-
cacionais (BARROS, 2019). Algumas possibilidades podem ser vistas 
nas obras de Camargo e Daros (2018), bem como em Moran (2019).

Alvarenga (2016) se preocupa com o uso dos OA, com o pla-
nejamento docente e intervenções pedagógicas, por isso teve por 
objetivo analisar propostas de práticas pedagógicas de OA para a 
Educação Estatística no primeiro ano. Aborda a participação ativa dos 
alunos, o enfrentamento de desafios, a necessidade de planejamento 
prévio, de formação docente, feedbacks, e aponta a escassez de uso 
de TDIC nos anos iniciais.
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As investigações lusófonas, portanto, retratam preocupação 
com a aprendizagem significativa, prazerosa ao aluno, que proporcio-
ne atividades desafiantes por meio de recursos e metodologias diver-
sificadas, que considerem o aluno como protagonista. Contudo, para 
isso é indispensável o diálogo entre os pares, trocas de experiências, 
conhecimento de diferentes recursos e metodologias de ensino em 
constante formação docente, pois, sem a mediação e intencionalidade 
docente, as TDIC não passam de recursos engavetados com ativida-
des aleatórias. 

Na segunda base de dados, OATD, foram encontrados 31 re-
sultados, com os descritores “math AND elementary school AND tech-
nology”. Conforme a leitura incipiente, as temáticas foram organizadas 
no quadro seguinte.

Quadro 3 – Temática das investigações encontradas na plataforma OATD

Temática Quantidade de investigações

Ciência, Tecnologia, Engenharia e Matemática (STEM) 8

Engenharia 5

Outra etapa de ensino (Ensino Fundamen-
tal II, Ensino Médio ou Ensino Superior)

4

Currículo 4

TDIC no ensino de matemática dos anos iniciais 3

Estudo socioeconômico 1

Desempenho escolar 1

Formação de professores 1

Ensino de ciências 1

Língua portuguesa 1

Programação 1

Jogos tradicionais 1

TOTAL 32

Fonte: Elaborado pelas autoras (2020).
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Os resultados sobre STEM estão relacionados ao Ensino Fun-
damental II, Ensino Médio, educação de meninas, acampamento de 
férias e ao ensino de ciências. Com vistas ao foco deste estudo na 
temática TDIC, no ensino de matemática dos anos iniciais, três inves-
tigações foram selecionadas, duas de mestrado e uma de doutorado.

Jimerson (2018) teve, por objetivo, examinar o impacto das TDIC 
no rendimento dos alunos em matemática, e compara a satisfatorieda-
de escolar dos alunos ensinados com a tecnologia em relação aos que 
não a utilizaram. Assim, contribui à ampliação teórica acerca das TDIC 
na pedagogia e para o desenvolvimento dos alunos em matemática, 
processo no qual as descobertas apontam a importância do uso das 
TDIC para aulas interativas, informações atualizadas e otimização do 
tempo de trabalho docente. 

O estudo traz uma perspectiva de consideração ao desenvol-
vimento dos alunos antes do professor tomar a decisão de utilizar as 
TDIC nas aulas, momento em que é adequado examinar todas as 
possibilidades, e verificar qual é o melhor caminho em determinada 
ocasião do ensino. Ainda, traz contribuição e recomendação à prática 
docente, que pode influir em uma escola pública de mais qualidade, 
como: preparação pedagógica para implementar as TDIC nas escolas 
públicas; desenvolvimento profissional; tornar o currículo desafiador, 
de modo que promova a discussão acerca das TDIC para além da 
escola, em toda a sociedade e com consciência.

A próxima investigação analisada (ALDRED, 2020) teve por obje-
tivo compreender as experiências docentes no uso das TDIC, em sala 
de aula, para o ensino, nos pontos de vista: instrucional, os tipos de 
TDIC utilizados e como o professor aprimora as habilidades conforme 
o avanço tecnológico. O estudo traz para a discussão o ensino centra-
do no aluno, a alfabetização digital, o trabalho em equipe, capacidades 
criativas, necessidade de comunicação e o uso das TDIC limitadas à 
apresentação e revisão de conteúdo. Assim, apresenta a importân-
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cia da formação docente para se utilizar as TDIC, além do reforço de 
conteúdos, e para que, mesmo com atividades prontas disponíveis na 
Internet, o professor possa personalizar o percurso de aprendizagem 
dos alunos.

O estudo de Aldred (2020) aponta a sobrecarga de expectati-
vas que os professores carregam para o sucesso dos alunos, sendo 
responsáveis por utilizar as TDIC, as quais são concebidas como um 
suporte, e há necessidade de apoio aos professores para que integrem 
essas TDIC, desenvolvimento profissional personalizado, colaborativo, 
principalmente para ultrapassar a opressão de não saber utilizar as 
TDIC em um contexto digital.

Com o objetivo de examinar as atitudes de alunos e o desempe-
nho com base em vários aplicativos matemáticos revisados sistemati-
camente, Kwak (2017) aponta as implicações com base nos resultados 
alcançados, nos quais os aplicativos possuem um influente papel no 
envolvimento da aprendizagem, apresentando a necessidade de se 
escolher os aplicativos de acordo com o conhecimento dos alunos, 
grau de dificuldade no uso e possibilidades ofertadas.

Além disso, a personalização do aplicativo é abordada para que 
os alunos se sintam confortáveis ao utilizá-lo; para os alunos do En-
sino Fundamental, é necessário considerar a facilidade e intuição do 
aplicativo; importância no feedback instantâneo, que traz motivação 
e envolvimento. Isso remete às características dos OA (ALEXANDRE; 
BARROS, 2020). Além disso, a diversão, o engajamento e utilidade 
são mencionados, pois é necessário análise e equilíbrio para saber 
se a aprendizagem irá ocorrer e, nesse sentido, para que o professor 
escolha, é essencial o desenvolvimento profissional e adaptações para 
atender as necessidades individuais dos alunos.

Portanto, as investigações apontam a importância do professor 
no processo, desde a escolha das TDIC, aos resultados finais median-
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te o uso. As pesquisas lusófonas abordam a diferença entre a teoria 
e a prática do tema, visto que há muitas teorias disponíveis sobre os 
jogos digitais, e, na prática, devido aos inúmeros desafios enfrentados, 
há escassez em seu uso.

As investigações anglófonas defendem que utilizar as TDIC é 
uma grande decisão, e que a melhor opção é aderir ao seu uso, espe-
cialmente para desenvolver alunos capazes de solucionar problemas 
na sociedade atual. Assim, é essencial que os professores estejam 
em aprimoramento profissional para considerar a personalização do 
ensino e adequar as TDIC às necessidades dos alunos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As TDIC trazem, cotidianamente, uma grande quantidade de 
informações e recursos a serem utilizados, tanto para o puro entrete-
nimento quanto educacionalmente, com intencionalidade pedagógi-
ca. Nesse viés, os professores são cobrados, seja na escola ou em 
meio ao distanciamento social vivenciado em 2020, a utilizar as TDIC 
e, nem sempre, possuem familiaridade com o seu uso, enfrentando 
inúmeros desafios, e tendo que buscar as possibilidades que o con-
texto digital oferece.

Assim, surgiu o questionamento sobre o uso das TDIC espe-
cificamente na área de matemática, dos anos iniciais do Ensino Fun-
damental e, por meio deste estudo, encontramos investigações na 
área, que oferecem suporte aos professores para a seleção de soft-
wares, sequências didáticas, discussões teóricas e práticas acerca 
da temática.

O compartilhamento de ideias e trocas de experiências são cita-
dos nas investigações, de modo que o professor pode se sentir acolhido 
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e pertencendo a um grupo que também possui desafios, e que podem 
enfrentá-los juntos para que as possibilidades sejam intensificadas. Para 
isso, a escola e a comunidade devem envolver-se no processo de de-
senvolvimento dos alunos, de modo mais ativo e colaborativo. 

Os principais objetivos deste trabalho consistiram em realizar 
uma revisão da literatura em investigações que abordam o uso das 
TDIC para o ensino de matemática nos anos iniciais do Ensino Fun-
damental, e identificar os seus principais objetivos. Assim, encontra-
mos um total de noventa e sete produções entre dissertações e teses. 
Contudo, em relação às TDIC, para o ensino de matemática nos anos 
iniciais, foram destacadas treze investigações que, em sua maioria, 
eram voltadas aos quartos e quintos anos.

Os objetivos das investigações selecionadas se iniciaram com 
as palavras: analisar, investigar, evidenciar, realizar, buscar, elaborar, 
examinar e compreender. Assim, percebe-se a intencionalidade de se 
conhecer determinado assunto e a de contribuir, visto que todas as 
investigações trouxeram elementos além da descrição da realidade, 
mas, de alguma forma, contribuíram de modo teórico e prático com 
os professores polivalentes na seleção e utilização das TDIC na área 
de matemática, de forma mais consciente. Além disso, trouxeram uma 
nova perspectiva em relação à área, com protagonismo, mediação, 
interatividade, autonomia e resolução de problemas.

Por fim, considera-se pertinente enfatizar a necessidade da for-
mação docente, inicial e continuada, abordada em todas as investiga-
ções, pois é indispensável a preparação para os avanços tecnológicos 
advindos a cada dia, deve-se buscar as possibilidades, trocas de ex-
periências com diferentes concepções e metodologias de ensino, e, 
claro, ampliar as investigações na temática, considerando-se todos os 
anos do Ensino Fundamental.
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INTRODUÇÃO

O presente estudo advém da pesquisa realizada por um do-
cente, impulsionada pela comunicação realizada por um Sistema de 
Ensino, em consequência da Pandemia da Covid-19. Por meio da 
análise da caminhada do docente com sua turma de estudantes, do 
3° ano do Ensino Fundamental I, e de estudos teóricos, pretende-se, 
como objetivo principal, descrever o percurso didático, metodológico 
e tecnológico, escolhido por um professor em tempos de pandemia; 
bem como escolher e selecionar as ferramentas digitais mais acerta-
das na realização das aulas, respeitando-se o contexto, a faixa etária e 
a condição social do público-alvo; e averiguar, por meio de dois instru-
mentos inseridos em formulário, os reflexos e impressões percebidas 
pelos estudantes e seus familiares, no decurso do Ensino Remoto, ora 
desenvolvido para realimentação de ajustes no processo. 

As incertezas são parte do cotidiano do professor no Brasil con-
temporâneo, entretanto, sem dúvida, o desenrolar do ano letivo de 
2020 surpreendeu todos, pois abalou os hábitos e rotinas das pessoas 
de maneira direta e integral, sobretudo, pela imediata paralisação das 
atividades escolares em todos os níveis e modalidades de ensino. 

A princípio, ocorreu a suspensão das aulas. Logo, tratou-se da 
antecipação do recesso escolar para abril, o que costumava ocorrer em 
julho, com a promessa de que, se tudo corresse bem no trato da con-
tenção do vírus, o retorno, impreterivelmente, se daria o quanto antes.

No entanto, o tempo passou, o recesso realizado acabou e a 
propagação do vírus rapidamente tomou conta do país. Os governan-
tes, de todas as esferas públicas, por meio de seus pronunciamentos 
na mídia, sempre justificavam amparar-se em “dados científicos” de 
que não haveria a possibilidade, muito menos previsão, de retorno às 
aulas presenciais, enquanto não houvesse a diminuição de casos ou 
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melhoria no cenário, em razão do desconhecimento do comportamen-
to do vírus e da doença, a Covid-19.

Dias depois, surgiram palavras e expressões até então pouco 
conhecidas nas mídias escritas e faladas, ou até mesmo no meio aca-
dêmico, como, por exemplo, o Ensino Remoto Emergencial – ERE, 
termo que se popularizou com a entrevista de Priscila Cruz, Presidente 
da Organização Não Governamental (ONG) “Todos pela Educação” 
(ARAÚJO; PEREIRA, 2020). 

Outro esclarecimento, na época da paralisação das aulas pre-
senciais, foi realizado por Ponte (2020), que define como um atendi-
mento remoto mediatizado pelas tecnologias o que estava sendo rea-
lizado pelas redes de ensino, em virtude da situação de emergência 
que estávamos vivendo. Assim se pronunciou a especialista em EAD 
da Universidade de Brasília, para diferenciar a aula digital de Educação 
a Distância.

Em virtude da paralisação das aulas presenciais e dos desafios 
decorrentes da pandemia, professores se viram obrigados a minis-
trarem suas aulas remotamente, pelas circunstâncias impostas pelos 
Sistemas de Ensino, e sem nenhuma formação continuada para tal, o 
que motivou a busca por alternativas, inclusive no Grupo de Estudos 
e Pesquisas sobre Tecnologias, Educação e Currículo (GEPTEC), para 
realizar as devidas adequações e aquisições, sejam de competências 
pedagógicas, didáticas e tecnológicas mais abrangentes, para o de-
senvolvimento do trabalho em questão.

Foi nesse intervalo que os professores se depararam com algu-
mas indagações, que passaram a constituir o problema delineado no 
estudo em questão, para, assim, clarificar a execução do ensino (im)
posto: como e onde, o professor deve (pode) recorrer para se reperto-
riar de habilidades e conceitos, para o competente uso da tecnologia 
ante aos desafios?  Quais os referenciais teóricos, leituras, cursos, ofi-
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cinas, entre outros, poderiam ser realizados para a construção de um 
trajeto formativo dos professores da Educação Básica, que incidisse 
e promovesse mudança em suas convicções e uso assertivo de ferra-
mentas e das técnicas digitais ao ERE? 

Uma vez aplicadas e desenvolvidas as ações e estratégias es-
colhidas, por certo tempo, como poderiam ser avaliadas as impres-
sões dos estudantes e de suas famílias? Que instrumentos poderiam 
ilustrar melhor a satisfação ou (in)satisfação desses, frente ao trabalho 
desenvolvido pelos professores daquela dada escola do Interior Pau-
lista, naquele tempo?

De fato, um professor comprometido, a se ver diante das in-
quirições feitas, pode e deve intensificar os seus esforços na busca 
de cursos, promover a curadoria de artigos de revistas e científicos, 
procurar, ainda, literaturas específicas sobre as metodologias ativas, 
ensino híbrido, assuntos relativos à tecnologia, em geral, e, com isso, 
obter resultados positivos da comunidade escolar, principalmente dos 
estudantes e dos familiares deles.

Além disso, precisaria, ainda, se munir de conhecimentos, orga-
nizar e transformar a sua prática de forma ajustada ao atendimento dos 
estudantes em relação ao ERE. Contudo, resta saber se conseguiriam 
fazer, de forma autônoma e sem a ajuda técnica ou financeira nenhuma 
das Redes de Ensino, ou das outras agências de fomento ao ensino, 
pesquisa e extensão, como as Universidades Públicas, por exemplo.  

Outro aspecto de grande importância, previsto para 2020, anun-
ciava, tanto em âmbito estadual como municipal, um ano preparatório 
de discussão e elaboração de currículos locais, com vistas à educação 
integral e formação de cidadãos plenos para o mundo do trabalho, no 
sentido de implementar a democratização do conhecimento, segui-
da da aprovação do documento da Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC) e do término do prazo estipulado.
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Para melhor ilustrar as relações previstas, na implantação dos 
currículos e tecnologia, Alarcón et al (2018, p. 3) afirma que “[...] estão 
possibilitando uma maior democratização e acesso a todo tipo de in-
formação e conhecimento em qualquer parte do mundo, levando a so-
ciedade a um nível mais elevado de acesso ao conhecimento”. Como 
se vê, o discurso sempre defende o acesso da sociedade para que a 
informação e o conhecimento possam acontecer, por meio de seus 
recursos educacionais, na promoção da melhoria da aprendizagem 
dos estudantes.

Não é de hoje que se ouve a afirmação de que a Educação do 
século XXI viria carregada de desafios, dentre eles, promover e im-
plantar a educação 4.0, termo cunhado da apropriação tecnológica, 
que classificou a 4ª Revolução como Tecnológica, em que contempla-
ria a linguagem computacional, a Inteligência Artificial das Coisas e o 
Learning by doing (aprender fazendo), ou seja, aprender por meio de 
experimentos, problemas, projetos e vivências, mãos na massa. (PASI-
NATO; VOSGEROU, 2011). 

Pasinato; Vosgerou (2011, p. I5889) considera como conceito de 
autoeficácia, no processo do professor:

o interesse do professor é fundamental para a integração das 
TIC, pois se ele não acreditar no uso do recurso, dificilmente irá 
utilizá-lo na sua aula.  Percebe-se aí que o conceito de autoefi-
cácia faz parte do processo formativo do professor e cabe ao 
gestor explorar essa crença para estimular o desenvolvimento 
profissional docente.

Torna-se evidente que a utilização crescente das pessoas quan-
to às tecnologias chamadas de ponta, tais como: a internet das coi-
sas, big data, as impressoras 3D, o envio e a utilização de nuvens etc. 
contribuem para que se desloque a aprendizagem para os estudantes 
e o professor. Dessa forma, o educador assume o papel de mediador 
do processo. 
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Cabe ainda ressaltar que o aprender fazendo demonstra, pelos 
resultados de pesquisas nesse sentido, crescente interesse dos estu-
dantes sobre as técnicas utilizadas, e, paralelamente, preocupação, 
em certa medida, com as competências socioemocionais, por meio de 
ferramentas oportunizadas de acordo com esse movimento 4.0. 

REFERENCIAL CONCEITUAL E TEÓRICO

Esta investigação se apresenta como pesquisa científica de 
abordagem qualitativa, consoante às ideias de Assis (2002, p. 16), “por 
ser descritiva e não requerer a utilização de métodos e técnicas esta-
tísticas”. Em resumo, a autora categoriza-a como de natureza aplicada 
“em virtude da utilização de conhecimentos científicos para soluções 
dos mais variados problemas individuais e coletivos”, e de procedi-
mento de pesquisa participante, em que “o pesquisador interage com 
os membros das situações investigadas” (ASSIS, 2002, p. 16). 

Uma vez notificados os professores sobre os caminhos para 
o desenvolvimento do ERE e a opção do formato do trabalho, e na 
utilização de duas formas de interação, assim definidas pelos Órgãos 
Central da Educação, tem-se: a) utilização da plataforma Google Clas-
sroom ou Sala de Aula; b) atividades impressas, a serem entregues 
para contemplação daqueles sem acesso, ou condições, de fazer da 
forma on-line, independentemente de possuírem ou não apoio de adul-
to experiente para acompanhar, mediar e esclarecer dúvidas na execu-
ção das atividades.

Dessa forma, surgiu a necessidade de levantar as competências 
didáticas, epistemológicas e tecnológicas dos professores, no caso 
aqui dimensionadas pelos generalistas ou polivalentes em sua maio-
ria e aos profissionais de área, inseridos na matriz curricular da Rede 
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em questão, que precisariam refletir sobre a gama de conhecimentos 
acerca das TDIC e de métodos ou metodologias ativas em discussão 
nas redes de ensino atualmente.

Moran (2019, p. 8) define metodologias ativas como sendo 
aquelas:

[...] em que o foco do processo de ensino e aprendizagem 
está centrado nos aprendizes, eles se envolvem na aquisição 
de conhecimento via investigação, resolução de problemas 
em situações que propiciam o aprendizado. Nas metodologias 
ativas há o envolvimento de toda a comunidade escolar e do 
seu “entorno digital”. 

Moran (2019) explicita ainda que, nas metodologias ativas, se vê 
a mudança do foco do ensino para a aprendizagem (o protagonismo 
é do aluno), e relata que isso deva acontecer de forma colaborativa, 
por meio de situações didáticas, que se configurem para além de con-
ceitos e conhecimentos, visando à reflexão crítica daquela situação 
de aprendizagem. E, dessa forma, dimensiona o papel do professor 
nesse processo, como aquele que atua na mediação, para além dos 
muros da escola, para a vida e ao longo dela.

De fato, as metodologias ativas não constituem algo novo na 
educação, mas têm se consolidado com bastante evidência científica, 
destacando-se nas áreas da Psicologia, Neurociência e Pedagogia. 
Dentre os estudiosos que corroboram neste sentido, ressaltam-se: 
Freire, Wallon, Ausubel e Vygotsky (MORAN, 2019). 

 Moran (2019) também descreve que existem “três fases” de 
implementação do uso de metodologias nas escolas, a saber: a) pri-
meira, de forma pontual: uso da metodologia em alguma disciplina, 
uma forma mais isolada; b) segunda, de forma mais ampla: forma mais 
sistemática e integrada; c) forma redesenhada: quando todos partici-
pam do processo, o currículo é organizado por projeto e os espaços 
são repensados.
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Talvez seja por isso que, nos momentos de formação continuada 
ou em serviço, tem-se ouvido tanto, nos últimos três anos, a defesa da 
incorporação e da utilização das metodologias ativas nas aulas pelos 
professores, os quais já demonstravam se preocupar, em alguma me-
dida, com a nova demanda, embora já estejam acostumados com um 
fazer pedagógico ainda tímido na utilização das Tecnologias Digitais de 
Informação e Comunicação (TDIC), algo ainda distante na percepção 
da maioria dos professores, em detrimento da escassez de recursos e 
insumos. Contudo, concordam que houve a rápida aceleração ante os 
desafios impostos na pandemia.

Para aprofundar a nossa reflexão sobre o pensamento dos pro-
fessores em relação ao uso das tecnologias, Souza Neto (2020, p. 
21) explicita que os professores, em processo de integração das TDIC 
ao currículo escolar, se veem invadidos por sentimentos que afloram 
em sua subjetividade, a qual define como “conjunto de sentimentos, 
afecções, percepções, impressões, retóricas, experiências e crenças 
dos professores”, que impedem ações mais ousadas daqueles por 
não dominarem, e, de certa forma, se sentirem amedrontados diante 
dessa condição.

A referida argumentação poderia não se apresentar como igual 
resultado a todos os docentes, porém, o autor enumera os elementos 
que impactam e povoam os discursos dos professores: a insegurança 
docente, o não saber docente e a sua concepção curricular docente, 
como fatores preponderantes na execução dos trabalhos com o uso 
das tecnologias presentes no cotidiano, acerca das subjetividades 
apontadas anteriormente (SOUZA NETO, 2020).

Em se tratando da formação continuada, Souza Neto (2020, p. 
25) ainda se acastela na perspectiva de um sujeito formador em for-
mação, quanto ao uso da pesquisa: “[...] um espaço de formação e 
autoformação, um espaço de implicação, onde o risco e a incerteza, 
a desordem será contemplada sem perder o rigor de fazer ciência”.
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Para o exercício da mediação docente e o tipo de interação que 
precisaria acontecer entre os estudantes e professores, com certeza 
perpassaria pelos vários tipos de linguagens, e, para esclarecer mais 
esse aspecto, recorre-se às contribuições de Vygotsky (2009, p. 141), 
pois, em seus estudos sobre a linguagem e o pensamento, considera 
que aquilo que nos difere dos animais, no modo de apresentar, é “o 
tipo superior de comportamento, (...), se caracteriza pelo emprego de 
instrumento”, e o mais elevado desses instrumentos pode-se dizer que 
é o uso da linguagem. No caso do ERE, em sua maioria, a escrita.

Assim, para agirmos na elaboração do pensamento, e não pela 
imitação, necessitamos da linguagem como forma significativa para 
nós humanos. Os estudos de Vygotsky (2009, p. 246) ainda nos auxi-
liam a compreender que toda forma de elaboração do conceito cientí-
fico pelas crianças se inicia “pelo uso da palavra”, e “esses conceitos 
psicologicamente concebidos evoluem como significados da palavra”.

Aqui, percebe-se a dificuldade dos docentes em manter o uso 
da linguagem falada, no processo de ensino, e utilizá-la como um 
meio possível, diante à suspensão das aulas presenciais, por meio 
do uso das tecnologias; não só pela utilização, mas também pelo 
acesso e as possibilidades de uso dos estudantes devido a condi-
ções sociais adversas.

Por outro lado, a comunicação entre os estudantes e os profes-
sores poderia acontecer no ERE, considerando-se os aspectos tec-
nológicos de forma síncrona - com resposta imediata entre eles, por 
meio de aula remota no Meet, Hangout, Salas do Messenger e Zoom, 
por exemplo, e/ou de forma assíncrona - sem uma interação imediata 
entre eles, no caso de videoaulas e webnários, por exemplo.

Quando se resolve falar do modelo pedagógico do ERE, encon-
tra-se novamente outro paradoxo, não se constitui conceitualmente, 
nem como Ensino Presencial ou como Educação a Distância, embora 
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também se ancore em várias teorias de aprendizagens, como no caso 
da segunda modalidade. 

Para melhor esclarecer e diferenciar a modalidade remota, 
Behar (2009, p. 23) menciona que o ERE mantém vários objetivos da 
EaD, dentre eles, o conceito de “que os alunos e professores estão 
afastados em termos espaciais e temporais, o que denomina de dis-
tância transacional”, se constituindo um grande desafio, e atribui às 
TIDC uma importante tarefa na promoção da interação entre eles, bus-
cando evitar, dessa maneira, a evasão escolar.

Segundo Behar (2009, p. 25), acerca dos modelos pedagógicos 
em EaD, diz-se que sempre estão atrelados a uma estrutura em conso-
nância com um paradigma e teorias educacionais diversas, norteadas 
pela aprendizagem: 

A AP é constituída da (1) fundamentação do planejamento/pro-
posta pedagógica (aspectos organizacionais): na qual estão 
incluídos os propósitos  do processo de ensino-aprendizagem 
a distância, organização do tempo e do espaço e expectativas 
na relação da atuação dos participantes ou da também cha-
mada organização social da classe, (2) conteúdo - materiais 
instrucionais e/ou recursos informáticos utilizados - objetos 
de aprendizagem, software e outras ferramentas de apren-
dizagem – (3) atividades, formas de interação/comunicação, 
procedimentos de avaliação e a organização de todos esses 
elementos numa sequência didática para a aprendizagem 
(aspectos metodológicos); (4) definição do ambiente virtual de 
aprendizagem e suas funcionalidades, ferramentas de comuni-
cação tal como vídeo e/ou teleconferência, entre outros (aspec-
tos tecnológicos).

Isso posto, são tantos elementos a serem considerados no de-
senvolvimento de uma demanda, nessa proporção, que esse cenário 
deveria ter sido acompanhado de perto pelos Sistemas de Ensino, 
de forma democrática, madura e de suporte, em todos os aspectos 
já destacados. 
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METODOLOGIA

A metodologia de pesquisa se apresentou com uma abordagem 
qualitativa e descritiva, consoante com Assis (2002), com a utilização 
de dois objetos de mensuração: a Avaliação do Trabalho Remoto e a 
Autoavaliação dos estudantes. 

Ao adentrar as questões de natureza tecnológica, e para res-
ponder a questão-problema central em localizar lugares, foram ne-
cessários sites ou materiais diversificados à aquisição do repertório 
para o desenvolvimento do ERE. O professor realizou uma autorrefle-
xão de sua prática, incentivado pelas conversas semanais com seus 
colegas de turma, em toda duração da modalidade de ensino desen-
volvida em 2020. 

Foi possível pensar e esboçar um percurso na busca de apren-
dizagens sobre as ferramentas digitais, que vinham sendo disponibili-
zadas e articuladas pelos Sistemas de Ensino, de forma gratuita pelo 
próprio App do Google - G-Suite For Education, a ser utilizado com os es-
tudantes, que se acentuaram muito, no decurso do período emergencial.

Em levantamento preliminar, foi possível detectar a existên-
cia de inúmeras ferramentas e recursos tecnológicos à disposição 
na realização do ERE, tais como: App do Google For Education, (o 
Google Classroom ou Sala de Aula, Agenda, Keep, Duo, Meet, Do-
cumentos, Formulários, Hangout, planilhas, Fotos, Slides, Jamboard, 
Youtube Kids e Podcast), somado aos da Microsoft (Word, Teams, ba-
sicamente, e Zoom, Padlet, SpeakPic, bitmoji, Kahoot, Mobizen Live, 
Spotify, entre outros). Além destes, outros mais conhecidos como 
Drive, G-mail, Maps, Google Earth, Youtube, Messenger, WhatsApp, 
Facebook e Netflix.
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Posto isso, percebeu-se que não se trataria apenas de conhecer 
os aplicativos, mas da sua efetiva incorporação e conhecimento dos 
mecanismos de uso pelo docente, na execução das aulas on-line, na 
qual se constituiria como uma constante diária, construída de forma 
aleatória, e sem ponto de chegada previamente planejado pelo Siste-
ma. Entretanto, ao se desenrolar o trabalho, outra importante diretriz, 
dada pelo referido órgão, encampou a necessidade da interação e do 
diálogo entre professores, estudantes e familiares que, como partes 
do processo, mesmo assim, desconheciam como seria o formato do 
trabalho oferecido pela e na Unidade Escolar.

Por conta própria, o professor buscou maiores informações na 
internet em relação a cursos gratuitos, e encontrou, dentre eles, um 
na UNESP: curso de atividade pedagógica (30 horas), denominado 
Oficina Online G-Suite na Educação: turma 4, ao qual se inscreveu 
e participou entre os dias 20/04 a 01/05/2020, e sob certa influência 
ainda em decorrência da execução nos cursos de extensão “Mediação 
Pedagógica na Educação a Distância” e “Ensino e Aprendizagem Co-
laborativos na Educação a Distância”, promovidos pela Universidade 
Virtual do Estado de São Paulo – Univesp, no 1° Semestre de 2019.

Dessa maneira, tornou-se evidente a necessidade emergente 
e a contrapartida da iniciativa em participar ativamente, e sua disposi-
ção e abertura para o aprender mediatizado por tecnologia, aliás uma 
premissa, a nosso ver, importante para o desenvolvimento de forma 
competente nessa direção.

Como já mencionado, a presença e a participação em conver-
sas por WhatsApp de um grupo formado em 2018, com os demais 
professores, alcunhado como 3° ano M.F. (abreviatura do nome da 
escola), fizeram com que se sentisse a necessidade de que fossem 
compartilhados os procedimentos de montagem de atividades com o 
uso de plataforma cedida. Para tanto, o professor se propôs a ajudar 
e mostrar os passos para a execução por meio do Google Meet. Seus 
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pares igualmente se dispuseram a conhecer as implicações do uso 
das ferramentas e do aplicativo, parecido com um grupo focal. Depois 
disso, foi-se explorando cada ferramenta, e, com o apoio de uma pro-
fessora parceira G. A.S., e de forma intuitiva para algumas delas, foram 
sendo testadas as facilidades e a percepção das dificuldades que se 
apresentavam. 

Nesse ínterim, houve a abertura de uma sala no Google Class-
room pelo GEPTEC, com proposta de seminário de estudo sobre leitu-
ra básica da metodologia ativa de Moran (2019), na qual, divididos em 
grupos, se apresentariam, como produto final: síntese da leitura e parte 
do texto proposto, slides para nortear o conteúdo da seção lida, e, por 
último, a gravação de vídeo curto, envolvendo todos os componentes 
do grupo, com a utilização do Meet e suas facilidades.

Uma importante vivência para o professor, que constatou a pos-
sibilidade de transposição didática, e, sem dúvidas, relatou as expe-
riências ao seu grupo de professores, que apreciaram a ideia e se 
dispuseram a fazer o proposto. Notou-se o começo de uma proposta 
de formação continuada sentida e de iniciativa direta, tomada pelos 
professores polivalentes. 

Paulatinamente, os colegas foram incorporando a utilização 
do Google Meet em videoconferências, e, com autonomia concebi-
da, como espaços de comunicação síncrona e o chat, na ocasião, foi 
adquirida uma nova linha telefônica com WhatsApp corporativo para 
conversar com as famílias, receber e postar atividades, e não perder 
o vínculo com aqueles que recolhiam as atividades impressas. Mes-
mo assim, dos vinte e um estudantes de sua turma, apenas catorze 
estudantes tinham participação efetiva, e responderam a avaliação do 
ensino remoto.

De igual maneira, começou-se a fazer um processo de busca 
ativa, que tinha a finalidade de verificar a realização das atividades 
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impressas, sempre disponíveis nas quartas-feiras, sobretudo. Por 
questões de segurança, o Sistema evitou que professores fossem 
até a escola para recolher atividades, e corrigir ou intervir. No entan-
to, depois de alguns meses, instituiu-se uma Normativa em que se 
comunicava como era compreendido o desenvolvimento do trabalho, 
da interação e do papel do Conselho de Classe/Ano/Termo, na Rede 
de Ensino em questão.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Para apoiar e subsidiar a análise e discussão dos resultados 
perseguidos na pesquisa, houve a necessidade da preparação coleti-
va de dois instrumentos para a coleta de dados, os quais foram feitos 
com acompanhamento da equipe gestora em um processo mais de-
mocrático de trabalho.

Após consulta de material de outra rede de ensino, de forma 
abrangente, em que subsidiaram a construção do instrumento, o pro-
fessor propôs aos demais professores dos terceiros anos que se rea-
lizasse uma pesquisa de satisfação do ERE. Para tanto, deveria ser 
elaborado um formulário (Forms) e uma postagem na Plataforma Clas-
sroom para aqueles com boa ou ótima interatividade na plataforma, e, 
para aqueles que necessitariam um formulário impresso, que também 
pudessem participar, para a visão na totalidade dos estudantes do gru-
po, e, por conseguinte, das outras turmas.

Para tanto, resolveram aplicar, no formulário elaborado com 
questões fechadas e abertas, trechos transcritos, para os estudantes 
“presentes ativamente na sala de aula”, e outra versão em Word, “para 
aqueles que buscavam a versão impressa”, com a Coordenação Peda-
gógica. Para fins da ilustração e compreensão de algumas partes obje-
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tos deste estudo, optou-se por um recorte de apenas cinco aspectos, 
por ora exibidos para corroborar com a discussão em curso. 

Primeiramente, sobre os tipos de dificuldades encontradas pe-
las famílias no Ensino Remoto, foram apresentadas como opções: 
a) Nenhuma; b) Organização do tempo; c) Orientar adequadamente 
sobre os conteúdos; d) Uso e acesso da plataforma (postagens de 
vídeos/fotos e videoconferência); e) Resistência às orientações dos 
responsáveis; f) Outros não especificados.

Gráfico 1 - Tipos de dificuldades encontradas no ERE
                       

Fonte: os autores.

No Gráfico 1, encontramos como maior incidência a dificuldade 
na organização do tempo (64,3 %), e uso e acesso da plataforma com 
postagens de vídeos, imagens e videoconferência (28,6%). Quais os 
motivos decorrentes desses, necessidade do uso de equipamentos no 
trabalho? Faltam conhecimentos técnicos ou tecnológicos? Inúmeras 
indagações foram levantadas com essa pergunta.

Em um segundo momento, no questionário, foi perguntado so-
bre: Como seu filho realiza as atividades na plataforma/material do 
Sistema S.? E apresentou-se como alternativas de respostas: a) Con-
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segue fazer tudo sozinho (a); b) Consegue fazer tudo sozinho, mas 
precisa de ajuda para postar; c) Precisa de ajuda nas orientações, mas 
realiza as atividades sozinho (a).

Gráfico 2 – Realização das atividades na plataforma

Fonte: os autores.

No Gráfico 2, é evidente que, pela faixa etária dos estudantes, 
eles ainda precisam de ajuda e orientações dos pais ou professores, 
mas depois realizam as atividades sozinhos (72,4%), ao passo que ou-
tra parcela precisa de ajuda em tudo (28,6%). O que se configura como 
um dado interessante, na otimização de curadoria com prioridade por 
parte dos professores e famílias, para oferecer o suporte necessário.

Foram-se apontadas, no Gráfico 3, as dificuldades encontradas 
pelos pais e pela equipe de professores, mas todos se dispuseram a 
pensar alternativas para saná-las, para que se tivesse acesso e acom-
panhamento aos estudantes no ensino remoto. Foram inúmeras horas 
de reuniões com os pares e gestores a fim de melhorar e suavizar o 
ensino para as famílias. Também houve trocas de informações, estra-
tégias, ligações, mensagens e vídeos particulares para resgatar e man-
ter os estudantes presentes e participantes nas aulas. O fantasma da 
evasão escolar se fez presente, aliado à falta de recursos tecnológicos, 
que causou a necessidade incessante de buscas aos estudantes e 
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famílias – as buscas ativas, outra expressão que foi sendo incorporada 
no cotidiano escolar.

No que se referia às postagens dos materiais e ao trabalho, no 
terceiro momento, de curadoria desenhada pelo professor em sala de 
aula virtual, no Gráfico 3, acerca da ajuda proporcionada nas posta-
gens e dos materiais apoiadores de estudos, foi configurada uma trilha 
pensada por turma.

Gráfico 3 - Ajuda de materiais apoiadores do estudo.

Fonte: os autores.

Torna-se evidente a aprovação dos materiais auxiliares de es-
tudos, presentes nos roteiros, pois 80% afirmam sim, e apenas 20% 
assinalaram que parcialmente. Trata-se de uma importante informação 
para a realização das futuras atividades e articulação melhorada da 
utilização das ferramentas propostas durante as aulas.

No quarto momento, apresenta-se um recorte da avaliação com 
a seguinte indagação: Qual o motivo principal que impede a partici-
pação do aluno, na videoconferência realizada pelo (a) professor (a)? 
Como alternativas de respostas, listaram-se: a) Falta de recursos finan-
ceiros para acesso à Internet; b) Horário e agendamento do evento; 
c) Falta de equipamentos, como celular, notebook ou computador; d) 
Dificuldade em utilizar as tecnologias; e) Outros.
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Gráfico 4 – Recorte da Avaliação dos Pais do 
Ensino Remoto Emergencial - ERE

Fonte: os autores.

Verifica-se, na leitura do gráfico, em relação ao impedimento da 
participação do estudante, que, de acordo com as respostas dadas, 
se constitui como principal complicador o horário do agendamento das 
aulas em 42,9%, seguido de 21,4 distribuídos em: sem indicações, 
de nenhum ou sem impedimento, 14,3 pela falta de recursos financei-
ros para acesso à internet, 7,1% falta de equipamentos, 7% quando 
acontece de ter compromisso e 7,1 dificuldade em utilizar a tecnologia. 
Não se pode desconsiderar nenhum dos elementos citados além da 
dificuldade de recursos e o uso das tecnologias como fatores que me-
receram atenção no referido trabalho. 

Finalmente, a pergunta aberta que chamou a atenção dos pes-
quisadores foi a de número 13: Como você classificaria o Ensino Re-
moto (plataforma/impresso) desenvolvido pela equipe escolar? Fique 
à vontade para escrever suas opiniões a respeito do trabalho. Para 
nortear e ajudar na sua escrita, utilize: “Eu critico porque....”; “Eu sugi-
ro que...”; “Eu felicito porque....”. As respostas dadas pelos pais e/ou 
responsáveis foram todas transcritas na íntegra, e nomeadas de forma 
anônima de F1 a F14.
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Quadro 1 – Transcrição das respostas postadas 
no Google Forms – Questão 13

 F1 Eu felicito porque a intenção é ótima! Tenho dificuldades, mas creio que logo vou me 
adaptar

F2 Eu felicito porque temos um excelente suporte, o Professor está sempre disposto a 
nos ajudar.

F3 Acredito que a maior dificuldade tem sido fazer a S. entender que, mesmo estando em 
casa, ela deve seguir a rotina da escola. Como são os pais que orientam, a sensação é 
que ela não leva tão a sério quanto quando é o professor que faz a explicação. Acredito 
que no demais, estamos conseguindo seguir.

F4 Eu parabenizo toda a equipe da escola responsável por preparar todo o ensino remoto, 
que tem sido a forma de nossos filhos continuarem aprendendo nesse momento tão 
complicado e angustiante que estamos vivendo. Aqui em casa, estamos tendo poucas 
dificuldades, graças a Deus. Nossas dificuldades têm sido em algumas matérias que 
não conseguimos explicar de uma forma que o A. entenda, mas, com o professor nos 
auxiliando pelo WhatsApp, temos conseguido realizar, e o material de podcast e os 
vídeos no Youtube têm ajudado bastante também. No momento, não temos críticas, 
apenas elogios a todo sistema que tem funcionado muito bem para nós, sabendo que 
essa, infelizmente, não é a realidade de todos.

F5 Eu classifico como satisfatório. É nítido o envolvimento e comprometimento de toda a 
equipe envolvida para com os alunos. Claro que não se compara ao ensino presencial, 
mas a forma como estão lidando está ótima, tanto as crianças quanto nós, pais, somos 
bem assistidos e orientados sempre que necessário.

F6 Eu sugiro que poderiam mudar o horário das aulas online, porque às vezes não consigo 
participar.

F7 Eu não tenho nada a reclamar, apenas a agradecer, porque minha filha não podia ter a 
sorte de ter um professor melhor, professor M. Parabéns pelo seu carisma e paciência 
de ensinar, até mesmo quando eu não tenho. Obrigada a toda equipe escolar.

F8 Os professores estão todos de parabéns. Eles tiram minhas dúvidas todas as vezes em 
que eu preciso... Gratidão por cada um!

F9 Eu felicito porque nunca imaginei que minha filha seria tão assistida como está sendo. 
É claro que não se compara ao ensino presencial, mas estou muito satisfeita com a 
equipe e gestão. Gostaria de me dedicar mais com ela nos estudos. Mas, com todos 
esses pontos positivos, se ainda tiver essa opção de refazer o 3º ano, eu sou a favor.

F10 Não tenho do que reclamar, obrigada pela dedicação!!!

F11 Sim, eu acho melhor sim.

F12 Não tenho do que reclamar, tudo bem explicado, e o professor sempre pronto para 
ajudar.

F13 Tem um ótimo desempenho, estão de parabéns, mas não foi suficiente para meu filho, 
ele teve muita dificuldade.

F14 O trabalho está muito bom.

Fonte: os autores.
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As afirmações descritas pelos pais e/ou responsáveis demons-
tram contentamento, porém ainda explicitam dificuldades de ordem 
pessoal, inclusive sobre como orientar e acompanhar o desenvolvi-
mento das atividades. Aparentemente, também estão inseguros quan-
to à eficácia da aprendizagem do ERE, fazendo sugerir que houvesse 
a repetição do ano ou etapa de estudo.

 Não se sabe ao certo em que proporção as tecnologias colabo-
ram para a efetiva aprendizagem, mas vale destacar que os pais ainda 
são da escola transmissiva de conhecimento na figura do professor, e 
se viram fora de sua área de conforto.  

Paralelamente, diante de indagações das mais variadas, vários 
professores, em toda a Rede de Ensino, se motivaram, inclusive os 
próprios estudantes fizeram tutoriais, gravaram áudios curtos, tiravam 
fotos do procedimento que utilizavam, na tentativa de auxiliar o acesso 
dos outros estudantes e dos próprios professores em ultrapassar a 
falta de domínio técnico.

O segundo instrumento, como proposta de maior reflexão, por 
parte dos estudantes do 3° ano, apresentou, em algumas perguntas, 
em especial na seção de participação, com maior ênfase, nas ques-
tões 2, 4, 5 e 7, algumas pistas acerca da visão e do pensamento dos 
estudantes acerca do ERE e da mediação do professor.

Para dialogar sobre as questões selecionadas do instrumento, 
que nos remetem diretamente à implicação do ERE, com questões 
fechadas, passamos doravante à descrição da questão 2, com a per-
gunta aos estudantes: Participo das aulas e das videoconferências 
realizadas, respeitando a organização e os combinados com a turma-
-sala?  Como alternativas de respostas: a) Sempre; b) Às vezes; e c) 
Nunca. No gráfico 5, abaixo, visualiza-se com maior clareza as respos-
tas dadas pelos catorzes estudantes participantes.
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Gráfico 5 – Participação em atividades com uso de ferramentas.

Fonte: os autores.

No Gráfico 5, oito estudantes se viam sempre participativos nas 
atividades (57,1%), e seis estudantes se viam às vezes participativos 
(42,9%), o que corrobora com os registros e observações dessas par-
ticipações no bimestre escolar.

Na questão 4, a indagação foi “Interesso-me pelos conteúdos 
trabalhados nas aulas/atividades, visto ser função exclusiva de cura-
doria pelo professor”, com opções de respostas também fechadas: a) 
Sempre; b) Às vezes; c) Nunca. Representadas no Gráfico 6.

Gráfico 6 – Interesse pelos conteúdos e atividades propostas.

Fonte: os autores.
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Constata-se, em igual medida, pelos índices apontados no Grá-
fico 6, que sete estudantes sempre se interessam, e o restante às vezes 
se interessam, ou seja, 50% para cada um deles. Embora divididos em 
suas respostas, aqueles que encontravam dúvidas sempre entravam 
em contato para tirá-las como achavam melhor.

Sobre a questão n° 5, “Estou aprendendo com as atividades 
propostas e os recursos disponibilizados (links, vídeos, textos, roteiro 
etc.)?”, com opções de respostas fechadas: a) Sempre; b) Às vezes; e 
c) Nunca.  Assim, se apresentou:

Gráfico 7 – Aprendizagem com uso de ferramentas e recursos digitais

Fonte: os autores.

Como resposta dada pelos estudantes, treze (92,9%) responde-
ram que sempre acontecem as aprendizagens, e apenas um (7,1%) se 
referiu à opção “às vezes”. O resultado apresentado demonstra como 
positiva as decisões e os trajetos escolhidos pelo professor no desen-
rolar do ERE.

Finalmente, para conhecer as percepções dos estudantes sobre 
o trabalho do ERE, foi elaborada a questão: “Escolha uma nota que 
melhor representa a dedicação e o interesse do (a) seu (sua) Profes-
sor (a) da sala”, com respostas abertas de dez a zero. Como pode ser 
visualizado:
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Gráfico 8 – Avaliação da aplicação do trabalho em sala de aula remota

Fonte: os autores.

Dessa forma, treze estudantes responderam como nota 10 a 
dedicação e o esforço do professor, ou seja, 92,9%, e apenas um estu-
dante classificou esse esforço como nota 9 (9,1%), ou seja, em 100%, 
com notas de 9 e 10, respectivamente, reconheceram a efetividade do 
trabalho remoto. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Como resultado, ficou evidente a necessidade da ampliação de 
repertórios, compreensão da cultura digital, e, com isso, o empenho 
em compartilhar e irradiar descobertas por parte do docente, justa-
mente pela incerteza provocada pela pandemia.

Para responder as suas inquirições, objeto do estudo em ques-
tão, deve-se considerar a importância do professor devidamente aber-
to, flexível e disposto, sempre, em colocar em prática ideias, projetos 
e problemas, que provoquem e possibilitem aos estudantes um papel 
ativo na apropriação dos saberes, independentemente do modelo ou 
paradigma que cabe em melhor medida para o ensino, em confor-
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midade com as indicações de Behar (2009). Em grande tamanho, a 
ajuda prática e o referencial teórico proporcionado pela Universidade 
Pública, e, sobretudo, com a orientação de pesquisadores experientes, 
contribuíram por meio de leituras, seminários, apresentações e inter-
câmbio de saberes. 

Da mesma forma, a abertura ao novo, ajudar e apoiar a apren-
dizagem dos colegas, assumindo a função de mediador do uso de 
tecnologia com os pares, trouxe ganhos incomensuráveis aos profes-
sores para planejar, observar e auscultar seus estudantes e familia-
res, e, dessa forma, tornou-se possível mudar eventuais desacertos, 
mobilizando-se para resolver problemas de ordem técnica, contri-
buindo em desmistificar a crença presente no senso comum, de que 
deveria ser feito o trabalho, apenas com o aporte dos especialistas 
em Tecnologia da Informação (TI), embora os documentos curricula-
res sinalizem o contrário.

 Ademais, ficou evidente que, paralelo às reuniões de estudo, 
a mediação das tecnologias promoveu momentos de formação conti-
nuada ou em serviço, beneficiando duplamente nas e pelas perguntas 
e indagações oriundas das reflexões e decisões verticalmente toma-
das em vários momentos no desenvolvimento do ERE.

Face à Pandemia de Covid-19, nos parece que ainda vai demo-
rar mais tempo para a doença passar. Ainda estamos distante da Edu-
cação 4.0, defendida por autores como Moran (2020). Assim, vê-se a 
educação como algo possível e que demandará, além da flexibilidade, 
investimento, acompanhamento e discussão coletiva, boa vontade e 
estudos dos professores. 
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INTRODUÇÃO

 Na sociedade contemporânea, as tecnologias digitais têm 
um papel crucial, pois impactam na concepção de uma nova socie-
dade. Há a quebra do modelo presencial, no qual fomos ensinados 
para realizar as atividades cotidianas e profissionais, e isso se deu 
pelo surgimento do ciberespaço. À frente deste novo cenário, temos de 
reaprender, reavaliar as nossas concepções relacionadas à educação 
e à avaliação de aprendizagem.

Neste texto, buscou-se fazer um recorte da complexa proble-
mática, enfatizando a necessidade de refletir acerca de questões re-
lacionadas ao processo avaliativo no Ensino Remoto (ER) e o uso 
das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC) nas 
práticas docentes. 

A presente investigação ocorreu em uma conjuntura de pande-
mia, uma vez que, no ano de 2020, o mundo foi surpreendido pelo 
agravamento da transmissão rápida e descontrolada do vírus, causa-
dor de uma infecção respiratória da família do Coronavírus, denomina-
do pelos cientistas de Covid-19. A globalização do mundo contempo-
râneo, a facilidade de deslocamento entre estados e países diversos, 
para turismo e trabalho, fizeram com que a disseminação da doença 
ocorresse em pouco tempo e se alastrasse, afetando praticamente to-
dos os setores sociais, econômicos e educativos.

Como medida de segurança indicada pela área da saúde, o 
isolamento social foi necessário para evitar a propagação acelerada do 
vírus, e várias esferas da sociedade tiveram que recorrer e aprender a 
utilizar as TDIC para dar prosseguimento às atividades não essenciais, 
sendo, em muitos casos, o local de trabalho presencial deslocado para 
o virtual. 
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A pandemia abalou diretamente as instituições escolares, eviden-
ciando a importância da apropriação das tecnologias digitais na educa-
ção do século XXI. Com a impossibilidade da continuidade do ensino 
presencial, as escolas tiveram que subitamente se reorganizarem para a 
realização do ER, adaptando-se às circunstâncias impostas. 

A não presencialidade modificou as formas de interação entre 
professores, alunos e o processo de ensinar e aprender. Com efeito, 
um aspecto primordial do planejamento escolar precisou ser repensa-
do: a avaliação da aprendizagem. Nesse sentido, a pesquisa orientou-
-se a partir das seguintes questões: Como avaliar a aprendizagem do 
aluno nesse modelo de ensino remoto? São necessárias adaptações 
perante este novo modo de ensinar e aprender? Como proceder para 
realizar as adequações necessárias no processo avaliativo?

Com vistas a atender aos referidos questionamentos, definiu-se 
como objetivo deste trabalho apresentar, resumidamente, considera-
ções acerca do real sentido da avaliação da aprendizagem, e propor 
práticas avaliativas com o uso das TDIC durante o Ensino Remoto.

Considerando o exposto, optou-se pelo desenvolvimento de 
uma pesquisa do tipo qualitativa, de cunho teórico, sendo organizada 
da seguinte forma: apresentação de conceitos a respeito do processo 
de avaliação escolar, considerando-a não como classificação de alu-
nos, mas sim instrumento para a promoção da aprendizagem e a servi-
ço de uma pedagogia não autoritária, como aponta Luckesi (2013). Em 
seguida, foi discorrido sobre a importância de olhar para a avaliação da 
aprendizagem sob uma nova perspectiva, embasada na participação e 
em evidências que demonstrem o desenvolvimento da aprendizagem 
dos alunos nesse momento de atividades não presenciais. Posterior-
mente, abordaram-se possíveis práticas avaliativas no Ensino Remoto, 
por meio do uso das TDIC. 
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Espera-se que o texto contribua com outras investigações acer-
ca da avaliação, como um processo contínuo que permita ao profes-
sor (re)planejar suas ações pedagógicas, para intervir pontualmente, e 
possibilitar a construção de conhecimentos, nesse período de ensino 
remoto e para além dele, sem, contudo, esgotar as discussões.

O PROCESSO DE AVALIAÇÃO ESCOLAR

Diante da globalização, a evolução tecnológica ocasionou trans-
formações acentuadas na sociedade contemporânea, acarretando no 
surgimento de novos paradigmas e diferentes cenários de ensino e 
aprendizagem digital (GARRISON; ANDERSON, 2005). Porém, olhan-
do para os contextos escolares, poucos docentes utilizavam as TDIC 
nas suas práticas pedagógicas, e ninguém imaginava que seria preci-
so uma modificação tão acelerada e emergencial, de maneira quase 
que inevitável, em razão da expansão da Covid-19. 

Ao longo da história, ocorreram mudanças na escola, mas su-
perficiais, uma vez que o modo como ensinamos está impregnado da 
maneira como aprendemos (LUCKESI, 2013). As práticas pedagógi-
cas, por diversas vezes, são semelhantes àquelas com as quais apren-
demos, ou seja, não raramente tradicionais e autoritárias. Isso se re-
flete nas práticas docentes adotadas pelos professores, nos materiais 
didáticos e até mesmo na forma como a sala de aula está organizada 
fisicamente, o que pouco se alterou no decorrer dos tempos. 

O processo avaliativo educacional, foco da nossa investigação, 
também é permeado por concepções e ideias errôneas que foram 
construídas e embasadas por um ensino excludente e classificatório. 
Deste modo, é difícil haver novas condutas, sem novas aprendizagens 
teóricas e práticas. Isto é, o educador precisa aprender a avaliar a 
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aprendizagem, conforme afirma Luckesi (2013). Há a necessidade de 
refletir a respeito do processo avaliativo, para que não haja uma re-
dução de sua relevância a meros testes, provas ou exercícios. Sendo 
assim, surge a questão: Aplicação de provas bimestrais e classificação 
de alunos por meio de notas é um “instrumento avaliativo” satisfatório, e 
o único, para acompanhar a aprendizagem? 

Essa prática secular ainda permeia os sistemas de ensino, da 
sociedade atual. Tal instrumento vem sendo contestado nos últimos 
anos por estudiosos da área, que apontam a legitimidade do ato de 
avaliar desvinculado do objetivo de classificar e medir os conteúdos 
decorados e reproduzidos. Hoffmann (2015) afirma que é lamentável 
saber que a aprendizagem dos alunos, em pleno século XXI, é validada 
por resultados numéricos, de maneira quantitativa. 

Para Luckesi (2002, p. 5), no calendário escolar, os dias chama-
dos de avaliação são, na verdade, dias de exames. Isso quer dizer que 
“somos traídos por hábitos que já passaram para o nosso inconsciente 
e atuamos automaticamente, sem nos perguntarmos sobre o verdadei-
ro sentido daquilo que estamos fazendo”, havendo, desta forma, um 
equívoco no emprego do conceito de avaliação. 

A avaliação é entendida como um ato de diagnosticar uma ex-
periência para subsidiar a tomada de decisões e, assim, criar os me-
lhores resultados possíveis. De modo geral, “à avaliação interessa o 
que estava acontecendo antes, o que está acontecendo agora e o 
que acontecerá depois com o educando” (LUCKESI, 2005, p. 2). Suas 
características de diagnosticar e incluir contrastam com o ato de exa-
minar, que tem como propósito classificar e excluir. Contudo, diversos 
professores não realizam distinção entre essas duas práticas, e aca-
bam aplicando os exames como se estivessem avaliando apenas por 
meio deles.
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Em consonância com essas ideias, Gatti (2003, p. 4) aponta que 
as provas são compreendidas pelos docentes “como um instrumento 
que “mede” a aprendizagem e são praticamente o único tipo de instru-
mento de que se valem para a avaliação”.

Habitualmente, na prática escolar, os acertos nos testes são 
transformados em pontos que, ao final do bimestre, são somados, e, 
a partir disso, são atribuídas as notas que representam as aprendi-
zagens dos alunos. Em contrapartida, segundo Hoffmann (2015), a 
avaliação não pode se limitar a testes, exames e provas, pois estes são 
instrumentos de avaliação, tampouco consiste somente em nomear os 
boletins, relatórios e fichas, que são registros como avaliação. Ambos, 
instrumentos e registros, integram a parte da metodologia que pode 
variar, dependendo da concepção de avaliação à qual está vinculada: 
classificatória ou mediadora. 

Ainda, de acordo com a autora, comparar, classificar e medir 
são características da concepção classificatória, que exclui e rotula o 
aluno, enquanto que a mediadora tem por objetivo observar, acompa-
nhar e oferecer suporte pedagógico para promover melhorias e avan-
ços na aprendizagem (HOFFMANN, 2015).

O processo avaliativo mediador, que aqui defendemos, consi-
dera a singularidade de aprendizagem de cada aluno, sendo as ações 
pedagógicas (re)construídas para que haja melhorias na aprendiza-
gem. Hoffmann (2015, p. 2) aborda três princípios que são pilares da 
avaliação mediadora: “todos os alunos aprendem sempre; aprendem 
mais com melhores oportunidades de aprendizagem; aprendizagens 
significativas são para toda a vida”.

Dessa forma, a avaliação da aprendizagem adquire o seu verda-
deiro sentido, na medida em que é percebida como processual e dinâ-
mica, a qual está vinculada a três momentos do processo de ensino e 
aprendizagem: antes, durante e após. O professor faz um diagnóstico 
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da aprendizagem do aluno para planejar ações e intervir, procurando 
os melhores caminhos pedagógicos, sem o intuito de atribuir notas 
de zero a dez, ou de aprovar e reprovar, mas de garantir a todos a 
compreensão dos conteúdos e, consequentemente, a aprendizagem.

 As concepções de avaliação escolar norteiam e influenciam 
as ações pedagógicas e as escolhas dos instrumentos avaliativos. 
De acordo com o conceito adotado pelo professor, as práticas são 
repensadas, repercutindo de maneira positiva e significativa, ou há a 
permanência de uma herança histórica no ato de avaliar como castigo. 
Segundo Hoffmann (2015, p. 3):

A diferença, por vezes, não está nas metodologias ou nos ins-
trumentos, mas na finalidade com que os utilizamos. Pode-se 
registrar os dados dos alunos para classificá-los (concepção 
classificatória) ou registrá-los para melhor compreender seu 
jeito de aprender e atuar pedagogicamente em seu benefício 
(concepção mediadora). O essencial é ter clareza dos princípios 
que fundamentam as ações. 

Perante as considerações pontuadas, observa-se que os auto-
res são categóricos em defender uma avaliação processual, qualitativa 
e inclusiva. Nas palavras de Hoffmann (2015, p. 2), a “avaliação como 
processo encerra obrigatoriamente os três tempos: observar, analisar 
e promover melhores oportunidades de aprendizagem”.

Deste modo, a avaliação deve ser um processo contínuo, para 
orientar as ações docentes com base nas aprendizagens dos alunos 
e visando um resultado superior possível. Para isso, cabe ao sistema 
de ensino repensar o ato avaliativo como algo que venha a contribuir 
com a aprendizagem do aluno, e elaborar estratégias pedagógicas 
favoráveis ao desenvolvimento intelectual de cada um.
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AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM 
NÃO PRESENCIAL

Perante essa nova realidade, surgida a partir do Coronavírus, as 
relações pessoais foram alteradas, em razão do aumento alarmante 
do número de infectados e mortos pela doença. Estabeleceram-se de-
cretos nacionais interrompendo as aulas presenciais, com a intenção 
de evitar a contaminação e proteger vidas. Essas ações afetaram o 
processo de ensino e aprendizagem, que se modificaram e precisaram 
se ajustar a estas novas demandas.

Arruda (2020) indica que vários países se organizaram para 
possibilitar a continuidade das atividades escolares, em situação de 
excepcionalidade, reconhecendo que o contexto contemporâneo 
possui opções bem diferentes das pandêmicas do passado, como a 
presença das tecnologias. Ainda segundo o autor, países europeus 
como França, Espanha, Portugal e Inglaterra optaram por estratégias 
escolares mediadas pelas tecnologias digitais. México, Chile e Uruguai 
também utilizaram as TDIC em todos os níveis de ensino. 

A partir disso, algumas escolas brasileiras anteciparam reces-
sos escolares e férias, além de feriados por determinação de órgãos 
superiores, o que alterou significativamente o calendário escolar do 
ano letivo de 2020, como foi o caso das instituições de ensino da rede 
estadual de São Paulo. Surgiram, então, grandes desafios para a es-
cola: professores precisaram aprender outros modos de ensinar seus 
alunos a distância, por meio das tecnologias digitais e/ou impressos; 
houve a reorganização da rotina escolar envolvendo horários de aula, 
datas, reuniões, fechamento de bimestres, além do preenchimento de 
documentos da parte administrativa e pedagógica. 

Defronte de tais urgências, surgiu o Ensino Remoto Emergencial 
(ERE), que, diferentemente da Educação a Distância (EAD), se carac-
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teriza por uma situação ocasionada devido a um momento de crise, 
que propõe uma modificação na forma de ensinar e aprender, fazendo 
uso de atividades não presenciais (HODGES et al., 2020). 

Esse tipo de ensino foi considerado remoto por fazer uso de 
ferramentas diversas, como rádio, televisão, plataformas digitais de 
aprendizagem, áudios, aplicativos e vídeos, por meio de telefones 
celulares e computadores. O termo emergencial refere-se a uma si-
tuação não previsível com relação à temporalidade, o que ocasiona 
a necessidade rápida de reorganização no sistema escolar e do cur-
rículo previsto.

O termo ERE foi adotado, nas escolas, nos primeiros meses 
da pandemia, no ano de 2020, devido a sua incerteza e instabilidade. 
Após cerca de três meses, com a continuidade do cenário pandêmi-
co, passou-se a utilizar apenas o termo Ensino Remoto (ER), pois, a 
partir daí, a escola retomou a sua intencionalidade no planejamento, 
na criação de estratégias e ações para se organizar frente ao contex-
to apresentado.

Com relação à aprendizagem, os alunos que dispõem de apa-
relhos tecnológicos e internet, que não são todos, devido às desigual-
dades sociais e econômicas, foram chamados a participar de aulas 
on-line síncronas (em tempo real) ou assíncronas (em tempos diferen-
tes), o que incluía assistir a vídeos e acessar conteúdos preparados 
pelos professores, disponibilizados por meio de diferentes tecnologias 
digitais e mídias sociais, como: celulares, ambientes virtuais, Face-
book, WhatsApp, entre outros. Alguns estados e municípios também 
entregaram aos alunos materiais impressos via Correios, e, em outros 
casos, as famílias foram à escola para retirar as atividades impressas, 
seguindo protocolos de segurança e escalonamento.

Entre incertezas, anseios e dúvidas, nesse tempo de pandemia 
e de ensino remoto, que até então se voltavam para a organização das 
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aulas, chegou o momento de se fechar o bimestre, atender a questões 
burocráticas e avaliar os estudantes, mas: Como avaliar a aprendiza-
gem não presencial? 

O Ministério da Educação, com o Parecer CNE/CP nº 15/2020, 
publicado em 20 de março de 2020, que apresenta a deliberação com 
indicações a respeito da avaliação em tempos de pandemia, em seu 
artigo 7, inciso VI, dispõe sobre este aspecto, informando sobre o pro-
cesso de avaliação como formativa ou diagnóstica dos alunos a critério 
dos sistemas, redes e instituições de ensino. 

Já no artigo 11, inciso III, expõe sobre a avaliação on-line “rea-
lizar atividades de avaliação on-line ou por meio de material impresso 
entregue desde o período de suspensão das aulas”. No artigo 12, in-
ciso 2, indica que cabe aos familiares legais a responsabilidade da 
permanência do estudante nas atividades não presenciais, bem como 
o cumprimento das avaliações previstas no replanejamento curricular. 

Apesar dessas e de outras orientações legais sobre o uso de 
avaliações formativas e diagnósticas, quando se observam as realida-
des escolares, nota-se que há prevalência da avaliação como classi-
ficatória. As escolas aplicam provas, no ER, como único instrumento 
avaliativo, as quais são enviadas por e-mail para os alunos realizarem 
em suas residências, que, depois de resolvidas, devem ser fotografa-
das e encaminhadas aos professores para correção. Em outros ca-
sos, as provas são on-line, por meio de links a serem acessados. E, 
também, outras são entregues impressas para que sejam resolvidas e 
devolvidas na escola.

Em vista do exposto, ressalta-se que a avaliação da aprendiza-
gem não presencial também precisa transcorrer, durante o processo 
de ensino e aprendizagem, de forma a oferecer subsídios pedagó-
gicos ao professor para a revisão do planejamento de ensino e das 
atividades propostas aos alunos.
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Para Hadji (2001, p. 20), a avaliação pode ser diagnóstica, so-
mativa e formativa. De maneira simples, essas três modalidades po-
dem ser compreendidas da seguinte maneira: diagnóstica, antecede a 
atuação pedagógica e permite identificar os conhecimentos adquiridos 
e as dificuldades de aprendizagem, fornecendo, assim, informações 
qualitativas para o planejamento do ensino; formativa, que ocorre du-
rante o processo de ensino e aprendizagem, apresentando ao pro-
fessor os “efeitos reais de seu trabalho pedagógico”, o qual “poderá 
regular sua ação a partir disso”; e somativa, no final do processo, para 
avaliar a aprendizagem. No entanto, torna-se substancial o professor 
enfatizar a avaliação formativa, uma vez que ela orienta o processo 
educativo e os demais tipos de avaliação propostos.

[...] uma avaliação formativa informa os dois principais atores do 
processo: O professor, que será informado dos efeitos reais de 
seu trabalho pedagógico, poderá regular sua ação a partir dis-
so. O aluno, que não somente saberá onde anda, mas poderá 
tomar consciência das dificuldades que encontra e tornar-se-á 
capaz, na melhor das hipóteses, de reconhecer e corrigir ele 
próprio seus erros. 

A avaliação formativa é, por ela mesma, diagnóstica e somati-
va. Isto é, identifica as lacunas de aprendizagem, e dá um panorama 
da aprendizagem obtida. Acompanha o processo de aprendizagem, 
no decorrer do percurso, o que permite estabelecer e corrigir rotas 
de planejamento.

Diante desse cenário, em que as atividades estão sendo feitas 
remotamente, é notável que os professores repensem o papel da ava-
liação no processo de ensino e aprendizagem, bem como diferentes 
formas de se avaliar. Assim, o desafio pedagógico cresceu, tornando-
-se importante estabelecer um canal de comunicação entre professor 
e aluno, com o uso de diferentes ferramentas digitais ou impressas, 
com vistas a obter informações a respeito do desenvolvimento das ati-
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vidades, se os conteúdos apresentados estão sendo compreendidos 
ou não, e saber como o processo de aprendizagem está ocorrendo. 

As devolutivas coletadas por meio desse diálogo, o qual pode 
ocorrer ao longo do processo, serão de grande importância para o 
professor avaliar a produção das próximas atividades e desafios, a fim 
de promover saltos qualitativos na aprendizagem do aluno.

Gatti (2003, p. 3) esclarece que a avaliação merece maior aten-
ção, por se tratar de um aspecto imprescindível no desenvolvimento 
das atividades escolares, que serve para:

[...] acompanhar os processos de aprendizagem escolar, com-
preender como eles estão se concretizando, oferecer informa-
ções relevantes para o próprio desenvolvimento do ensino na 
sala de aula em seu dia a dia, para o planejamento e replane-
jamento contínuo da atividade de professores e alunos, como 
para a aferição de graus.

Para se avaliar remotamente, assim como no ensino presencial, 
o essencial é ter clareza dos objetivos esperados de aprendizagem, 
ou seja, o resultado que queremos do aluno. A partir dessa intencio-
nalidade, podemos traçar quais serão as respostas esperadas diante 
das atividades desenvolvidas que poderão comprovar se ele aprendeu 
ou não. Assim, Hoffmann (2015, p. 3) afirma que é papel do avaliador 
conhecer melhor o seu aluno para ajustar as ações pedagógicas:

Ser avaliador é conhecer, compreender, acolher os alunos em 
suas diferenças e estratégias próprias de aprendizagem para 
planejar e ajustar ações pedagógicas favorecedoras a cada um 
e ao grupo como um todo. O objetivo de promover melhores 
condições de aprendizagem resulta em mudanças essenciais 
das práticas avaliativas e das relações com os educandos, uma 
vez que toda observação ou “exigência” do professor passa a 
vir acompanhada de apoios, tanto intelectuais quanto afetivos, 
que possibilitam aos alunos superar quaisquer desafios. 
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Neste cenário, portanto, torna-se fundamental que o professor 
compreenda que, diante das diferenças emocionais, socioeconômicas 
e culturais da turma, é preciso pensar em diferentes formatos de avalia-
ção, pois uma prova é uma evidência insignificante diante de todo esse 
contexto. Valer-se de diferentes tipos de registros (textuais, iconográfi-
cos, sonoros, portfólios, pesquisas, diários de bordo etc.), que possam 
usar ou não as tecnologias digitais, são recursos que demonstrarão 
as evidências de aprendizagem bem mais do que uma simples prova.

É o momento de quebrar o paradigma da avaliação tradicional. 
O professor precisa rever sua prática avaliativa. É preciso deixar claro 
para o aluno o que se espera dele, e, após o recebimento das ativida-
des, oferecer devolutivas construtivas, não prevalecendo o erro como 
punição. Arquivar os registros obtidos, mapear a evolução da aprendi-
zagem dos alunos e estar disponível para esclarecimento de dúvidas 
são ações necessárias para o ensino remoto e presencial.

Uma possibilidade para esse momento de pandemia é avaliar 
utilizando “rubricas”. A rubrica é um instrumento que organiza o pro-
cesso avaliativo, tanto para o aluno quanto para o professor, pois apre-
senta, em forma de tabela, todos os critérios esperados do aluno para 
verificar se as habilidades, competências e atitudes relacionadas aos 
conteúdos trabalhados foram desenvolvidas (LAVOR, 2018).

Para elaborar uma rubrica, é preciso que o professor tenha bem 
claro o que é preciso ser avaliado e em que prioridade. Desta forma, 
a avaliação se torna justa e eficaz. Segundo Biagiotti (2005, p. 8), “as 
rubricas podem ser entendidas como uma ferramenta para quantifica-
ção de observações qualitativas”, sendo importante entender que elas 
não são uma avaliação, mas, sim, fazem parte do processo avaliativo 
auxiliando, inclusive, nos feedbacks aos alunos.

Além de tudo, é necessário oportunizar aos alunos que a escola 
não conseguiu participação, a possibilidade de recuperar as apren-
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dizagens não consolidadas na volta das aulas presenciais, para que 
todos tenham chance de se desenvolver, pois este é o papel da escola. 
Deste modo, como disse Hoffmann (2015, p. 3): “cuidar mais de quem 
precisa mais e por mais tempo é missão do avaliador”.

PRÁTICAS AVALIATIVAS NO ENSINO REMOTO 
COM O USO DE TECNOLOGIAS DIGITAIS

Neste período de isolamento social, os processos de ensino e 
aprendizagem precisaram ser reinventados, por meio da utilização de di-
ferentes estratégias de ensino associadas ao uso das TDIC, para minimi-
zar os prejuízos educacionais e dar continuidade ao ano letivo (ARAÚJO 
et al., 2020). Desta maneira, o acompanhamento constante da aprendi-
zagem nas aulas não presenciais demanda atenção especial dos pro-
fessores, para assegurar aos alunos uma educação de qualidade.

Para Silva (2020), a avaliação da aprendizagem, no modelo de 
ensino implementado em tempo de pandemia, é tão essencial quanto 
as demais etapas de elaboração e execução das aulas. E, como a ava-
liação é uma ferramenta importante para nortear o processo de ensino 
e aprendizagem, seja presencial ou remota, apresentam-se, a seguir, 
sugestões de possíveis práticas avaliativas a serem desenvolvidas no 
ER, por meio do uso das TDIC:

• Google Forms

Disponível em: https://www.google.com/intl/pt-BR/forms/about/ 
Possibilita a elaboração e aplicação de questionários. Assim, o 

professor pode avaliar o desenvolvimento das atividades propostas, e 
modificá-las conforme as respostas dadas pelos alunos, retomando os 
conteúdos ou avançando. Os formulários gerados ficam disponíveis 
on-line, os quais podem ser compartilhados em aplicativos de mensa-

https://www.google.com/intl/pt-BR/forms/about/
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gens instantâneas, como o WhatsApp5, e apresenta para o professor 
as respostas de maneira organizada, com informações e gráficos em 
tempo real. 

• Google Meet

Disponível em: https://meet.google.com 
Permite estabelecer diálogo com o aluno por meio de video-

chamadas. É um aplicativo gratuito, e também aceita a participação 
de até cem pessoas, podendo ser acessado por qualquer dispositivo 
com internet.

Para Luckesi (2005, p. 6), a experiência dialógica se torna um 
recurso adequado para que ambos, professor e aluno, “se relacionem 
na busca da melhor compreensão e da melhor apropriação do conheci-
mento e das habilidades necessárias com os quais estão trabalhando”. 

Neste caso, tem-se uma aproximação virtual permeada por diá-
logo e reflexões sobre a compreensão dos conteúdos, realização das 
atividades e preparação das aulas, possibilitando também ao profes-
sor coletar evidências de aprendizagem com o feedback dos alunos. 
Ou seja, é preciso compreender qual atividade é melhor para avaliar 
a aquisição de habilidades que se pretende analisar, pois nem todo 
recurso ou atividade cabe para todo conteúdo ou habilidade.

Além disso, durante a realização da videochamada, o professor 
pode verificar as dificuldades encontradas pelo aluno na realização 
das atividades, a fim de rever sua prática pedagógica e planejar os 
conteúdos de acordo com os dados levantados. Em outros momen-
tos, o professor poderá apresentar devolutivas para as dificuldades de 
aprendizagem detectadas. Para Silva (2020), com a avaliação forma-

5 O WhatsApp é um artefato digital, criado especialmente para dispositivos móveis conecta-
dos à internet, que possibilita o envio de mensagens instantâneas: áudios, vídeos, textos 
e ficheiros diversos (AMANTE; FONTANA, 2017), além de proporcionar aos usuários liga-
ções, formação de grupos e videochamadas.

https://meet.google.com
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tiva, é possível mapear os conhecimentos e habilidades apropriados, 
e aqueles que precisam ser consolidados e redirecionados ao ensino.

Outra proposta é a aplicação de avaliação diagnóstica no pro-
cesso de alfabetização, com o uso da videochamada. Em tempo real, 
o professor solicita ao aluno o registro de palavras para saber a sua 
hipótese de escrita e, a partir daí, elaborar as atividades.

A videoconferência também pode ser adotada para o aluno 
compartilhar o que estudou, após a realização das tarefas, sendo uti-
lizada pelo professor para avaliar a aprendizagem no ensino remoto 
(SILVA, 2020).

• Google Classroom 

Disponível em: https://classroom.google.com 
Este recurso pode auxiliar no processo de ensino e aprendiza-

gem, pois potencializa o ensino, estimulando o trabalho colaborativo 
e o pensamento crítico. Possibilita aos docentes e alunos a utilização 
de recursos que tornam o aprendizado mais produtivo, incentivando a 
exposição dos conteúdos, organização da rotina escolar e o acesso 
aos materiais didáticos. O docente pode atribuir tarefas e atividades 
em grupos, dos quais os alunos podem participar, com direito a pes-
quisas na internet, gerenciando o trabalho, acompanhando o empenho 
e dificuldades. Propicia também o envio de trabalhos e a aplicação de 
avaliações com descrições e prazos. O professor e, do mesmo modo, 
o aluno podem inserir materiais multimídia como vídeos, áudios e links 
da internet. O exercício pode ser enviado para mais de uma turma.

De acordo com Tonon (et al., 2020), o Google Sala de Aula 
pode ser um elemento inovador, permitindo agilizar o ensino e apro-
ximar os alunos do conteúdo para torná-los protagonistas de sua 
própria aprendizagem.

https://classroom.google.com
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• Padlet e WhatsApp 

Padlet: Disponível em: https://pt-br.padlet.com/ 
Já as ferramentas Padlet e WhatsApp possibilitam a produção 

do diário de bordo no ensino remoto, podendo ser compartilhado com 
os demais alunos ou somente com o professor. O primeiro recurso 
é on-line, gratuito e colaborativo. Permite a construção de um mural 
digital, sendo possível aos usuários curtir, comentar, compartilhar e 
editar os materiais publicados. Com o Padlet, o aluno consegue pro-
duzir o seu diário em formato de mural, utilizando imagens, textos, ví-
deos e hiperlinks. Essa produção é possível também com a utilização 
do WhatsApp, no qual o aluno registra suas percepções, reflexões e 
aprendizagens de diferentes formas. 

O diário de bordo é, do mesmo modo, outra opção de prática 
avaliativa para o professor acompanhar o percurso de aprendizagem 
do aluno. Nele, o aluno pode registrar as dificuldades encontradas na 
realização das atividades, angústias, conhecimentos adquiridos, inte-
resses, participação e dúvidas. Além disso, sua utilização pode auxi-
liar na reorganização da aprendizagem, fornecendo ao professor e ao 
aluno informações sobre a aprendizagem (SANTOS; ARAÚJO, 2012). 

• Escola Digital 

Disponível em: https://escoladigital.org.br/ 
É uma plataforma gratuita que disponibiliza diversos recursos 

de interatividade que podem ser agregados à avaliação escolar, como 
vídeos, animações, games, infográficos, simuladores que enriquecem 
o conhecimento, propiciando uma extensão da sala de aula.

• Slideshare

Disponível em: https://pt.slideshare.net/ 
É uma rede social de compartilhamento de apresentações, sen-

do uma opção interessante para criar e compartilhar apresentações 

https://pt-br.padlet.com/
https://escoladigital.org.br/
https://pt.slideshare.net/
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com slides, permitindo a sua visualização e um espaço para comen-
tários. Dependendo da faixa etária dos alunos, pode-se propor traba-
lhos em grupo e pedir, como resultado final, uma apresentação no 
Slideshare. Assim, o professor poderá verificar quais as compressões 
dos conteúdos estudados que os alunos adquiriram. Além, é claro, de 
o próprio professor propor apresentações utilizando esta ferramenta. 

As ferramentas digitais, aqui apresentadas, são apenas alguns 
dos diversos recursos que a internet disponibiliza para o professor usar 
em sua prática pedagógica. Assim, pode-se utilizar tais artefatos para 
se analisar se o desenvolvimento da aprendizagem do aluno está de 
acordo com o seu planejamento pedagógico.

Ainda, utilizando as TDIC, podem ser propostas pesquisas, ati-
vidades de produção de diferentes expressões e em diferentes plata-
formas, games de perguntas e respostas, entre outras propostas. O 
importante é que o professor entenda que a avaliação pode ganhar 
inúmeras roupagens, e ser organizada para cada grupo específico de 
alunos de acordo com suas características e condições de acesso às 
ferramentas tecnológicas, se for o caso, como tratado neste estudo.

Cabe ressaltar que, devido à desigualdade de acesso digital, 
que permeia a realidade da população brasileira, as práticas avaliati-
vas podem ser adaptadas e realizadas sem o uso das tecnologias di-
gitais para as atividades pedagógicas impressas nas escolas, sempre 
com um olhar que acompanha o processo de aprendizagem, e reavalia 
o ensino ofertado, sem prevalecer aspectos quantitativos pautados em 
notas e punições.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir do panorama apresentado neste estudo, destaca-se 
que, no ensino remoto, a avaliação também precisa ocorrer de forma 
diagnóstica, mediadora, formativa e humana, para que o planejamento 
dessas atividades atenda as reais necessidades de aprendizagem de 
cada aluno, e que não somente as horas letivas sejam cumpridas.

Tais discussões permitem inferir que, assim como nas salas de 
aula presenciais, no ER é possível desenvolver processos de avaliação 
formativa, fazendo o uso de ferramentas apropriadas disponíveis na 
Web (DIAS; OSÓRIO; SILVA, 2008; AMANTE; OLIVEIRA, 2019).

Por se tratar de um tema recente, novo no âmbito acadêmico, 
o Ensino Remoto possui um número limitado de produções científi-
cas. No entanto, ele tem possibilitado o debate sobre paradigmas que 
assombram a educação, como a questão da avaliação de aprendiza-
gem, aqui proposta. 

Nossa intenção ao trazer considerações sobre o papel da ava-
liação no Ensino Remoto foi a de promover reflexões sobre o verda-
deiro sentido dessa prática que, muitas vezes, também se encontra 
equivocada no ensino presencial.

O real sentido da avaliação é que ele esteja vinculado ao ato 
educativo, e de forma que ofereça subsídios para o professor rever 
o seu planejamento de ensino e a sua prática pedagógica, que es-
tão intrinsecamente conectados com o processo de aprendizagem do 
aluno, sendo um indicador das intervenções pedagógicas para que a 
aprendizagem realmente aconteça.

Deste modo, pode-se concluir que as TDIC podem facilitar o 
processo avaliativo, uma vez que ela reduz a distância entre profes-
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sor e aluno, possibilitando uma maior interação entre esses sujeitos. 
Todavia, para que a avaliação da aprendizagem ocorra de forma signi-
ficativa, é preciso que o docente a utilize como um instrumento, consi-
derando seus vários aspectos, utilizando diversas ferramentas e estra-
tégias para poder ultrapassar as barreiras distanciais, e acompanhar a 
aprendizagem dos alunos. 
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PRIMEIRAS PALAVRAS 

Antes de iniciar este texto, gostaria de convidá-lo a realizar uma 
brevíssima retomada histórica acerca de algumas teorias da apren-
dizagem. Para tanto, não podemos deixar de citar os estudos de um 
grupo de autores como Jean Piaget, Lev Vigotsky, Henri Wallon e Da-
vid Ausubel. Seus estudos deram origem às Teorias Construtivistas e 
Sociointeracionistas, muito utilizadas por professores nos dias de hoje. 
Outra teoria muito valorizada, tanto no meio acadêmico mundial quan-
to no escolar, é a do nosso grande mestre e educador brasileiro Paulo 
Freire, com a sua pedagogia progressista e libertadora. 

Mas você, leitor, deve estar se perguntando o motivo dessa reto-
mada histórica, e a resposta é bem simples. Todos eles buscaram, em 
seus estudos, valorizar o aluno como sujeito da aprendizagem. 

Chegamos, então, ao cerne do nosso estudo, o século XXI e a 
consolidação das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação 
(TDIC) na educação básica. Tomando como base as teorias citadas 
acima, muitos pesquisadores do nosso século passaram a desenvol-
ver diversas metodologias, valorizando uma prática pedagógica dialó-
gica, onde o professor passaria a assumir um papel de mediador no 
processo de ensino e aprendizagem, e o aluno seria o protagonista, no 
centro desse processo. 

O fundamental é que professor e alunos saibam que a postura 
deles, do professor e dos alunos, é dialógica, aberta, curiosa, 
indagadora e não apassivada, enquanto fala ou enquanto ouve. 
O que importa é que professor e alunos se assumam epistemo-
logicamente curiosos (FREIRE, p. 44, 1996).

Uma dessas metodologias é o Ensino Híbrido, com as primeiras 
publicações realizadas no ano de 2011 por Clayton Christensen Insti-
tute. De acordo com Christensen, Horn e Staker (2013, p. 1), podemos 
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definir o ensino híbrido como “[...] programas de educação formal que 
combinam o ensino online com escolas tradicionais”. 

No Brasil, com o apoio do Instituto Península e da Fundação 
Lemann, um grupo de pesquisadores organizou, em um livro intitulado 
“Ensino Híbrido: Personalização e Tecnologia na Educação”, a publica-
ção de diversos estudos sobre a referida metodologia. Logo, o Ensino 
Híbrido foi conquistando o seu espaço nas escolas e universidades, se 
tornando objeto de pesquisa de professores e pesquisadores da área, 
principalmente nos estudos de tecnologia e educação.

A partir de meados do mês de março do ano de 2020, as es-
colas do Brasil começaram a suspender suas atividades presenciais, 
tendo em vista as primeiras notificações de casos relacionados à pan-
demia de Covid-19 e à transmissão comunitária. As unidades esco-
lares foram retomando gradativamente suas atividades, oferecendo 
aulas remotas, muitas delas apoiando suas ações com a utilização de 
tecnologias digitais. 

Após esse período de aulas remotas, no ano de 2021, a SEDUC 
(Secretaria da Educação do Estado de São Paulo) determinou o retor-
no gradativo dos alunos às aulas presenciais. Estes foram divididos 
em grupos que ora estariam na escola presencialmente, ora em casa, 
realizando as atividades propostas pelo professor e assistindo às aulas 
oferecidas ao vivo pelo CMSP6 (Centro de Mídias de São Paulo). Esse 
novo cenário ficou caracterizado pela SEDUC como Ensino Híbrido. 

No entanto, alguns questionamentos surgiram entre as pesqui-
sadoras durante os momentos de formação oferecidos pela SEDUC e 

6 O Centro de Mídias SP é uma iniciativa da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo 
para contribuir com a formação dos profissionais da Rede e ampliar a oferta aos alunos 
de uma educação mediada por tecnologia, de forma inovadora, com qualidade e alinhada 
às demandas do século XXI. Definição disponível em: https://centrodemidiasp.educacao.
sp.gov.br/. Acesso em: 17 mar. 2021.

https://centrodemidiasp.educacao.sp.gov.br/
https://centrodemidiasp.educacao.sp.gov.br/
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em encontros realizados pelo GEPTEC7 (Grupo de Estudos e Pesqui-
sas em Educação, Tecnologia e Currículo) da Unesp de Bauru-SP. En-
tre os questionamentos levantados, estão: Essa nova organização da 
SEDUC, caracterizada por Ensino Híbrido, está em consonância com 
a proposta já consolidada no meio educacional? Algo mudou no que 
diz respeito à definição/conceito do Ensino Híbrido diante do contexto 
atual? O que pesquisadores da área tem a dizer sobre isso? 

Visando responder a esses questionamentos, propusemos a 
realização de uma pesquisa bibliográfica em bases de dados, com o 
objetivo de comparar qualitativamente as publicações sobre o ensino 
híbrido de antes e durante o período das aulas remotas em decorrên-
cia da Pandemia de Covid-19, visando identificar possíveis ressigni-
ficações teóricas sobre o mesmo. Diante dos resultados da referida 
pesquisa bibliográfica, buscaremos apresentar e discutir a proposta 
da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo para a aplicação 
do chamado Ensino Híbrido neste momento de retorno às aulas pre-
senciais, algo que está ocorrendo desde fevereiro de 2021, e, assim, 
finalmente será possível responder ao questionamento final: As ações 
apresentadas pela SEDUC estão articuladas com a proposta do Ensi-
no Híbrido?

Seguimos com a apresentação da metodologia utilizada neste 
estudo pelas pesquisadoras.

O CAMINHO METODOLÓGICO

O presente estudo qualitativo foi realizado a partir de uma pes-
quisa bibliográfica em duas bases de dados, sendo elas o Portal de 

7 Disponível em: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/9780658271277342. Acesso em: 17 
mar. 2021.

http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/9780658271277342
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Periódicos da Capes e a página da Scielo (Scientific Electronic Library 
Online), com o objetivo de levantar as publicações, dos anos de 2019 
até 2021, que se relacionassem com a temática do Ensino Híbrido. De 
acordo com Lüdke e André (2018, p. 01), entendemos que:

Para se realizar uma pesquisa, é preciso promover o confronto 
entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre 
determinado assunto e o conhecimento teórico construído a 
respeito dele. Em geral, isso se faz a partir do estudo de um pro-
blema, que ao mesmo tempo desperta o interesse do pesquisa-
dor e limita sua atividade de pesquisa à determinada porção do 
saber, a qual ele se compromete a construir naquele momento.

A partir desse levantamento, procuramos identificar, nessas pu-
blicações, possíveis ressignificações teóricas sobre o Ensino Híbrido, 
principalmente naquelas relacionadas ao contexto educacional viven-
ciado a partir de março do ano de 2020, devido à pandemia de Co-
vid-19. Sobre a pesquisa bibliográfica realizada nesta etapa, Gil (2008) 
nos chama a atenção para a importância de analisar cautelosamente 
todas as fontes, com destaque para as secundárias, procurando iden-
tificar possíveis incoerências e contradições, o que poderia compro-
meter a qualidade da pesquisa.

Seguimos com a apresentação e discussão dos resultados, 
realizando um estudo comparativo com publicações anteriores, já am-
plamente divulgadas e consolidadas sobre o tema por autores como 
Bacich, Moran, Mattar, Trevisani, entre outros, tanto no âmbito escolar 
quanto no acadêmico e em atuais, desses mesmos autores. Continua-
mos com este movimento de apresentação e discussão também com 
a proposta da SEDUC para a implementação do Ensino Híbrido na 
retomada das aulas presenciais das escolas estaduais, nas diferentes 
fases do Plano São Paulo.

Finalmente, os principais resultados encontrados e os questio-
namentos que não puderam ser respondidos, incluindo nossas impres-
sões e inquietações, foram apresentados nas considerações finais.
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ENSINO HÍBRIDO, TEMOS ALGO NOVO? 
RETOMANDO CONCEITOS E DEFINIÇÕES

Diante da nossa proposta, já apresentada na introdução deste 
capítulo, apresentaremos abaixo as principais definições ou conceitos 
sobre o Ensino Híbrido, sem a pretensão de esgotar todas as possibi-
lidades que essa educação híbrida possui.

Moran (p. 28, 2015) inicia seu capítulo informando ao leitor que 
“Híbrido significa misturado, mesclado, blended”. Complementando 
(CHRISTENSEN, HORN, STAKER, p. 3, 2013), autores renomados nos 
informam que: “Esta forma híbrida é uma tentativa de oferecer “o me-
lhor de dois mundos” — isto é, as vantagens da educação online com-
binadas com todos os benefícios da sala de aula tradicional”. 

Figura 1 - Definição do ensino híbrido.

Fonte: Christensen, Horn, Staker (2013, p. 8).
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Para Moran (2015), várias “misturas” podem acontecer na edu-
cação, desde o trabalho interdisciplinar à inclusão de metodologias 
ativas, às tecnologias híbridas, à integração do presencial ao virtual 
e também um currículo mais flexível e personalizado com articulação 
entre os processos de ensino e aprendizagem formais e não formais. 
Para o autor, as escolas podem colocar isso em prática utilizando um 
caminho mais “suave”, como o trabalho interdisciplinar, com projetos, 
e utilizando a sala de aula invertida, ou então de maneira mais inova-
dora, com um modelo sem disciplinas, por exemplo. Entendemos que 
essas duas propostas apresentadas pelo autor estão articuladas ao 
que Christensen, Horn, Staker (p. 26, 2013) descreveram como “inova-
ções disruptivas e inovações sustentadas”.

A opção sustentada é inventar uma solução híbrida que dê aos 
educadores “o melhor dos dois mundos” - isto é, as vantagens 
do ensino online combinadas a todos os benefícios da sala de 
aula tradicional. A opção disruptiva é empregar o ensino online 
em novos modelos que se afastem da sala de aula tradicional, e 
foquem inicialmente nos não consumidores que valorizem a tec-
nologia pelo que ela é - mais adaptável, acessível e conveniente.

Aqui, vamos nos ater à proposta de educação híbrida em mode-
los pedagógicos disciplinares ou sustentados, apresentados pelos au-
tores, já que são os que mais se aproximam do modelo de organização 
das escolas estaduais paulistas, com destaque para a implementação 
dos novos Currículos Paulistas do Ensino Fundamental e Médio, ela-
borados pela rede com base nas orientações da BNCC (Base Nacional 
Comum Curricular).

Para tanto, Moran (2015) nos chama a atenção para a neces-
sidade de organizar atividades que se relacionem à vida dos alunos, 
utilizando uma diversificação de metodologias ativas, por exemplo, in-
tegradas à sala de aula invertida, ou seja, de forma presencial e on-line, 
sempre ressaltando a importância do trabalho do professor, desde o 
planejamento até a execução. Sendo assim, “[...] esses modelos pre-
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cisam evoluir para incorporar propostas mais centradas no aluno, na 
colaboração e personalização” (MORAN, 2015, p. 41).

Ensino Híbrido tem como foco a personalização, considerando 
que os recursos digitais são meios para que o estudante apren-
da, em seu ritmo e tempo, para que possa ter um papel prota-
gonista e que, portanto, esteja no centro do processo (BACICH, 
p. 1, 2020a).  

Complementando, Mattar (2017) destaca que o ensino híbrido 
não pode ser considerado uma metodologia ativa, mas sim uma mo-
dalidade de ensino, contudo, tendo em vista suas características, está 
diretamente associado às metodologias ativas, bem como à inclusão 
do aluno no centro do processo de ensino e aprendizagem.

Diante dessa breve retomada teórica, seguimos para uma pes-
quisa bibliográfica, realizada nas bases de dados do Portal de Periódi-
cos da Capes e página da Scielo (Scientific Electronic Library Online), 
utilizando as palavras-chaves “Ensino Híbrido” e “Ensino Híbrido and 
Ensino Remoto”, onde encontramos um total de 106 publicações, con-
forme ilustrado no quadro abaixo. 

Quadro 1 - Palavras-chaves e base de dados com filtros

Base de dados Palavras-chaves Resultados

Capes Ensino Híbrido 57

Scielo Ensino Híbrido 47

Capes Ensino Híbrido e Ensino Remoto 02

Scielo Ensino Híbrido e Ensino Remoto 00

Total 106

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras.

Após uma leitura pormenorizada dos resumos, selecionamos 
três, todos do ano de 2020, para embasar o nosso estudo.
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Quadro 2: Artigos selecionados

Autores Título Objetivo

Antonio Carlos Gil, Ar-
quimedes Pessoni

Estratégias para alcance 
de objetivos afetivos
no ensino remoto

[...] discutir a eficácia 
do ensino remoto para 
o alcance de objetivos 
afetivos de aprendizagem.

Jiani Cardoso da Roza, Adriana 
Moreira da Rocha Veiga e 
Marcelo Pedroso da Roza

Blended Learning: Revisão 
sistemática da literatura 
em periódicos científicos 
internacionais (2015 - 2018)

[...] descobrir o movimento 
atual das pesquisas, o con-
texto educacional em que 
se aplicam e os assuntos 
abordados, este estudo traz 
uma revisão sistemática da
literatura sobre Blended 
Learning, elaborada a 
partir das publicações 
entre 2015 e 2018, em 
periódicos científicos de 
visibilidade internacional.

Nuno Crato La grande illusion – A 
grande ilusão

Com base em investigação 
científica muito recente, 
defende-se, nesse artigo, 
que a resposta aos incon-
venientes da pandemia não 
pode ser apenas manter 
os estudantes ocupados e 
em contato com a escola 
e a aprendizagem.

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras.

Conforme já brevemente exposto, na página da Scielo, a pri-
meira busca pela palavra-chave “Ensino-Híbrido” retornou 47 resulta-
dos, e a segunda, para as palavras-chaves “Ensino Híbrido and Ensino 
Remoto” não retornou com resultados. Após a análise dos achados, 
selecionamos apenas um artigo de interesse para esta pesquisa, inti-
tulado Blended Learning: Revisão sistemática da literatura em periódi-
cos científicos internacionais (2015 - 2018), de Jiani Cardoso da Roza, 
Adriana Moreira da Rocha Veiga e Marcelo Pedroso da Roza, apesar 
de não estar relacionado diretamente à pandemia e ao período de ensi-
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no remoto, “[...] traz uma revisão sistemática da literatura internacional 
sobre Blended Learning, elaborada a partir das publicações entre 2015 
e 2018, em periódicos científicos de visibilidade internacional” (ROZA, 
VEIGA, ROZA, p. 1, 2020).

Realizando uma leitura pormenorizada do artigo, identificamos 
que, de acordo com os autores, a maior parte das publicações sobre BL 
(Blended Learning) ou Ensino Híbrido está relacionada ao ensino supe-
rior, sendo apenas 11,11% referentes ao contexto da educação básica. 

De acordo com Roza, Veiga, Roza (2020), BL, ou, para nós, En-
sino Híbrido, caracteriza-se como uma mistura entre o ensino presen-
cial e o on-line. Essa definição é apresentada também por Moran (p. 
27, 2015), já descrita acima.  Neste sentido, 

[...] o Ensino Híbrido pode ser um caminho viável, pois não rom-
pe com as estratégias de ensino conhecidas e fortemente ado-
tadas, mas as expande e provoca a integração das tecnologias 
digitais na educação, em convergência com uma prática peda-
gógica que resulte no desenvolvimento dos aprendizes (ROZA, 
VEIGA, ROZA, p. 1, 2020).

Não foi possível identificar, no presente estudo, diferenças sig-
nificativas relacionadas ao conceito ou definição de ensino híbrido, 
contudo, na introdução do mesmo, os pesquisadores realizaram uma 
breve apresentação sobre BL de acordo com alguns autores, confor-
me apresentado no quadro abaixo:

Quadro 3: Descrição de BL apresentada no estudo

Autor citado no estudo Definição de BL de acordo com o autor

Graham (2006) [...] o BL deve refletir a ideia de combinação de dois modelos de ensino-
-aprendizagem historicamente separados: o tradicional – com sistemas 
de aprendizagem F2F (da expressão em inglês face to face) – e o modelo 
a distância – com os sistemas de aprendizagem distribuídos – Ambien-
tes Virtuais de Aprendizagem (AVA), plataformas adaptativas, gamifi-
cação. Ou seja, é da intersecção dos dois modelos que o BL emerge.
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Garrison e 
Vaughan (2008)

[...] definem BL como a integração orgânica de abordagens e tecnologias 
on-line, cuidadosamente selecionadas e complementares. A expressão 
“orgânica” deve ser entendida como fundamentada na prática, enquanto 
que a expressão “cuidadosamente” suscita um repensar significativo 
da forma como devemos abordar as experiências de aprendizagem. 
Esse conceito de BL enfatiza o papel autotransformador do professor.

Horn, Staker e 
Christensen (2015)

[...] o BL é uma abordagem formal e inovadora para a educação, 
que busca: potencializar a aprendizagem por meio da tecnologia; 
equilibrar a aprendizagem individual com a coletiva; integrar os 
espaços físicos com os virtuais; atribuir um papel mais interativo ao 
professor e mais autônomo aos estudantes; personalizar a aprendi-
zagem, ao permitir que atenda ao ritmo e ao estilo de aprendizado 
dos estudantes, com flexibilidade de tempo e espaço. Essa definição 
dá ênfase à personalização e à utilização de metodologias ativas.

Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos 
estudos de Roza, Veiga, Roza (2020, p. 2).

Neste sentido, os autores entendem que o ensino híbrido se 
baseia em uma ideia onde a educação mistura diversas “[...] estraté-
gias, práticas, espaços, indivíduos, tecnologias e culturas, de maneira 
a potencializar a construção do conhecimento” (ROZA, VEIGA, ROZA, 
2020, p. 3).

Já nas buscas por artigos do último ano, no Portal de Periódi-
cos da Capes, iniciando com a palavra-chave “Ensino Híbrido” e de-
pois “Ensino Híbrido and Ensino Remoto”, a primeira busca retornou 
59 resultados, e a segunda apenas dois. Após uma leitura dos títulos 
e resumos, identificamos que nenhum deles discutia diretamente o 
conceito de ensino híbrido, contudo, dois estavam relacionados com 
o período do ensino remoto e a pandemia de Covid-19. Apresenta-
mos as principais contribuições desses estudos para o atendimento 
de nossos objetivos.

No artigo intitulado “Estratégias para o alcance de objetivos afe-
tivos no ensino remoto”, apesar de Gil e Pessoni (2020, p. 1) terem 
como intuito discutir a “[...] eficácia do ensino remoto para o alcance 
de objetivos afetivos de aprendizagem” no ensino superior, entende-



133

s u m á r i o

mos que os estudos dos autores são também importantes para as 
pesquisas em educação básica, pois foi possível identificar, no artigo, 
as características do Ensino Remoto, e sua diferenciação da Educação 
a Distância. Além disso, os autores também discutem algumas vanta-
gens e desvantagens do ensino remoto para a educação e aprendiza-
gem dos alunos. 

Ao que nos interessa neste estudo, identificamos que os autores 
acima citados acreditam ser provável, após a pandemia, a adoção do 
ensino híbrido, pelo menos em parte, pelas instituições de ensino su-
perior, contudo não encontramos uma conceituação sobre o mesmo.

No texto intitulado La Grande Illusion, o matemático e estatístico 
Nuno Crato discute as limitações do ensino remoto e as consequên-
cias do mesmo, diante da pandemia, para a educação, defendendo 
uma “[...] aceleração do ritmo e qualidade da educação”, prosseguin-
do com um “[...] currículo exigente e ambicioso e proceder a uma ava-
liação de resultados frequente e rigorosa” (CRATO, 2020, p. 2).

Sobre o ensino híbrido, o autor defende a sua utilização no retor-
no das aulas presenciais, contudo sempre com a associação de ativi-
dades remotas e presenciais, visando o alcance de objetivos claros e 
com atividades elaboradas de forma harmoniosa. 

Entendemos que, ao apresentar a proposta de educação híbri-
da, os autores apresentados acima não excluem a necessidade de o 
aluno estar no presencial, mas a reforça, destacando a importância 
do enfoque na construção do projeto de vida dos mesmos, na ênfase 
no desenvolvimento de valores e competências socioemocionais, e, 
mais uma vez, na necessidade de se promover a personalização e o 
trabalho colaborativo.

Diante do exposto, seguimos com a apresentação da proposta 
da SEDUC para a retomada das aulas presenciais e do que ficou ca-
racterizado como Ensino Híbrido.
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A PROPOSTA DA SEDUC PARA A RETOMADA 
DAS AULAS PRESENCIAIS E O ENSINO HÍBRIDO

Partindo da análise da Resolução SEDUC nº 11, de 26-1-2021 
(SÃO PAULO, p. 1, 2021c), que “Dispõe sobre a retomada das aulas 
e atividades presenciais nas instituições de educação básica para o 
ano letivo de 2021, nos termos do Decreto Estadual 65.384/2020, e dá 
providências correlatas”, fica instituído, entre outras providências, um 
limite de até 35% dos alunos presencialmente nas unidades escolares, 
nas fases vermelha e laranja, 70% na fase amarela e 100% na fase 
branca (SÃO PAULO, 2021c). 

Para tanto, o texto nos informa também que as unidades escola-
res deverão promover “[...] a oferta do ensino híbrido como possibilida-
de para a garantia da aprendizagem no contexto em que é necessário 
o revezamento de estudantes para o respeito aos protocolos sanitá-
rios” (SÃO PAULO, 2021c, p. 1), contudo não foi possível compreender 
como seria desenvolvida tal proposta. 

Diante do exposto, ainda no site da SEDUC, encontramos o 
documento intitulado “FAQ - Volta às aulas 2021”. Nele, além de di-
versas orientações sobre protocolos sanitários, encontramos também 
informações sobre ações de formação continuada dos professores, 
onde, de acordo com o documento, foram trabalhados em ATPC (Aula 
de Trabalho Pedagógico Coletivo) temas como “metodologias ativas 
e ensino híbrido e acolhimento socioemocional aos profissionais da 
educação” (SÃO PAULO, 2021b, p. 5). Visando responder a questão 
“Haverá integração das aulas presenciais com as aulas remotas?”, o 
documento também nos informa que:

Sim. Serão disponibilizados conteúdos no Centro de Mídias de 
SP (CMSP) para serem trabalhados de forma híbrida, ou seja, 
combinando a tecnologia e atividades presenciais, além de for-
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mações para dar suporte aos professores. Parte destas aulas já 
podem ser acessadas pelo link https://centrodemidiasp.educa-
cao.sp.gov.br/conteudosintegrados/ (SÃO PAULO, 2021b, p. 7).

Buscamos por esses Conteúdos Integrados, no repositório do 
site do CMSP8, no mês de março de 2021. Nossa busca encontrou 54 
resultados para o Ensino Médio e 17 para o EF (Ensino Fundamen-
tal) – anos finais, ou seja, entendemos que até o presente momento 
não foi produzido material suficiente para que o professor pudesse se 
planejar e aplicar o Ensino Híbrido, conforme orientações da SEDUC, 
em todas as aulas das disciplinas e anos/séries que aconteceram até 
o momento via CMSP. 

Quadro 4: Resultados das buscas no repositório 
do CMSP para os Conteúdos Integrados

Disciplina Quantidade 

EF – anos finais Ensino Médio

Filosofia Não se aplica ao EF 0

História 0 3

Geografia 0 3

Sociologia Não se aplica ao EF 1

Língua Portuguesa 01 0

Arte 04 4

Educação Física 04 3

L.E.M (Língua Estrangeira Moderna) 0 0

Matemática 04 36

Ciências 04 Não se aplica ao EM

Biologia Não se aplica ao EF 0

Química Não se aplica ao EF 0

Física Não se aplica ao EF 3

8 Busca realizada pelo site do Repositório do CMSP: https://repositorio.educacao.sp.gov.
br/#!/inicio. Acesso em: 17 mar. 2021.

https://centrodemidiasp.educacao.sp.gov.br/conteudosintegrados/
https://centrodemidiasp.educacao.sp.gov.br/conteudosintegrados/
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Eletiva 0 0

Projeto de Vida 0 0

Fonte: Elaborado pelas pesquisadoras.

Selecionamos um desses documentos para análise, um plano 
de aula de História da 2ª série do Ensino Médio. O conteúdo integrado 
selecionado está intitulado como “O Brasil que imaginamos9”. As habi-
lidades desenvolvidas para este plano de aula fazem parte do Currículo 
do Estado de São Paulo, sendo elas: 

Associar as manifestações culturais do presente aos proces-
sos históricos de sua constituição. Comparar diferentes pontos 
de vista sobre situações de natureza histórico-cultural, identifi-
cando os pressupostos de cada interpretação e analisando a 
validade dos argumentos utilizados (SÃO PAULO, p. 64, 2011).

Além das habilidades específicas da disciplina, o plano de aula 
propõe a integração da mesma com duas competências socioemocio-
nais, a imaginação e a curiosidade. Mais uma vez, é importante chamar 
a atenção para a seguinte mensagem inicial, que é apresentada ao 
professor da sala de aula no referido plano.

9 Disponível em: https://repositorio.educacao.sp.gov.br/#!/midia?videoPlay=6429&id=40. 
Acesso em: 17 mar. 2021.



137

s u m á r i o

Imagem 1: Mensagem inicial do Plano de Aula do Conteúdo Integrado

Fonte: Repositório do CMSP (SÃO PAULO, p. 1, 2021a).

Apesar de a mensagem inicial nos dar a impressão de que o alu-
no teria que inicialmente assistir à aula em casa, para depois realizar as 
atividades presenciais propostas na escola, essa impressão se esvai 
ao analisarmos o documento na íntegra, que está dividido em 4 etapas. 

Na primeira etapa, o estudante é convidado a assistir uma parte 
da aula gravada no estúdio, analisar trechos de fontes históricas, ví-
deos e realizar algumas reflexões propostas pelo professor do estúdio. 
Nota-se que o papel do professor presencial é de apenas reproduzir 
o vídeo em sala. Segue um trecho das orientações presentes nessa 
primeira etapa.

Nesta primeira etapa, o professor de estúdio apresentará os ob-
jetivos e habilidades da aula, e iniciará a exposição com uma 
problematização, por meio da análise de uma imagem e uma 
pergunta retórica: “Você já vivenciou alguma situação em que, 
por algum motivo, sentiu-se ‘diferente’ das outras pessoas?”.

Tempo Sugerido: 05 minutos.
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Após a apresentação da pergunta, o professor de estúdio re-
forçará com os estudantes que o estranhamento diante daquilo 
que é novo, diferente, é um sentimento comum aos seres hu-
manos, e ilustrará este fato com a leitura de dois trechos da 
carta de Pero Vaz de Caminha ao rei de Portugal, Dom Manuel, 
quando da chegada dos portugueses ao Brasil, em 1500. [...] 
(SÃO PAULO, 2021a, p. 1).

Findada a primeira etapa, inicia-se a 2ª Etapa – Atividade (Pre-
sencial), onde o professor do estúdio sugere que o aluno reflita e pes-
quise sobre as questões abaixo, sistematizando as informações. Para 
tanto, é apresentado um roteiro ao professor presencial, para que pos-
sa orientar os alunos, bem como realizar a sondagem. 

Você concorda com o ideário da obra Raízes do Brasil, sobre o 
brasileiro (cordial)?

Quem somos enquanto povo? Para refletir sobre este questio-
namento, procure elencar quais são os elementos da cultura e 
dos costumes dos brasileiros que remetem a você a ideia de 
brasilidade. 

O que fazer:

O professor presencial poderá iniciar uma sondagem com os 
estudantes, para elencar elementos da identidade brasileira que 
permeiam o imaginário da turma.

Como sugestão, o professor presencial poderá desenvolver:

Quadro sinóptico;

Produção textual;

Mapa mental ou Infográfico;

Dica: O professor presencial deverá orientar os estudantes a 
utilizarem os recursos disponíveis na escola para pesquisar ou-
tros elementos que constituem a identidade do brasileiro, e que 
foram levantados pela turma, no momento de sondagem (SÃO 
PAULO, 2021a, p. 2).
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Na 3ª Etapa – Devolutiva da Atividade (Estúdio), o professor do 
estúdio apresenta mais um vídeo e sugere questões para reflexão. E é 
aqui que mais uma vez notamos que o papel do professor presencial 
está restrito à reprodução do vídeo, e também à mediação das ativi-
dades propostas. 

3ª Etapa – Devolutiva da Atividade (Estúdio)

Neste momento da aula, o professor de estúdio apresentará ou-
tro trecho do vídeo Brasil no Olhar dos Viajantes, onde observa-
-se uma coletânea de elementos de brasilidade que constituem 
o senso comum do brasileiro, e do estrangeiro também, sobre 
quem somos enquanto povo. O professor de estúdio recomen-
dará aos estudantes que observem o seguinte ponto enquanto 
assiste ao vídeo: Será que sua ideia de brasilidade se parece 
com a visão apresentada no vídeo?

Dica: O professor presencial poderá realizar mais um momento 
de interação com os estudantes a partir deste ponto da aula, 
interrompendo a exibição do vídeo e propondo um novo debate 
sobre o que nos define e o que nos torna diferentes, em relação 
a outros povos e quanto a nós mesmos. Quantos “povos brasi-
leiros” existem no Brasil? Qual o tamanho da nossa diversidade 
(SÃO PAULO, p. 3, 2021a).

Na 4ª Etapa – Atividade (Presencial), mais uma vez o professor 
do estúdio propõe a realização de uma atividade pautada na seguin-
te reflexão: “Qual visão de Brasil e povo brasileiro você construiria a 
partir da sua experiência como brasileiro?” SÃO PAULO (p. 3, 2021a). 
E fica a cargo do professor presencial a seleção do tipo de atividade 
junto aos alunos: colagem, desenho, pintura, fotografia, audiovisuais 
(vídeos, podcasts), ou outro tipo de formato mais compatível com o 
perfil da turma. Como produto final da aula, sugere-se a organização 
de uma exposição dos trabalhos desenvolvidos pelos alunos, ficando 
a avaliação a critério do professor presencial. 

Por fim, são disponibilizados, no Plano de Aula, os links de sites 
utilizados e que podem servir de referência para professores e estu-
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dantes, bem como um link para que o professor envie à Equipe do 
CMSP a sua avaliação sobre a aula.

Diante do exposto, alguns questionamentos surgem diante de 
nós. Se estivermos em um momento de rodízio10, onde apenas parte 
dos alunos (35%) está no presencial, quais atividades devem ser de-
senvolvidas pelos alunos que estão remotamente? O plano de aula 
apresentado está em concordância com o modelo de Ensino Híbrido? 
É possível programar o Ensino Híbrido nesse sistema de rodízio?

Procurando responder a esses questionamentos, recorremos a 
uma publicação recente de Fernando Trevisani sobre o tema. 

Hoje, o erro mais comum é considerar o ensino híbrido como 
a utilização de uma tecnologia digital para lecionar para quem 
está em casa e para quem está na aula presencial ao mesmo 
tempo.  Os modelos de ensino híbrido pressupõem que existam 
as aulas presenciais. Se for ainda ensino remoto, a gente não 
pode falar de ensino híbrido. Há uma divulgação equivocada de 
que, por exemplo, simplesmente utilizar uma câmera em sala 
para transmitir a aula presencial para quem está em casa é en-
sino híbrido, e não é. Quando se descobre que o ensino híbrido 
não é transmissão de aula, há um leque de possibilidades. Tam-
bém é comum esquecer que o ensino híbrido pressupõe coleta 
e análise de dados para personalização do ensino, uma das 
premissas do modelo (NOVA ESCOLA, 2021, p. 1).

Bacich (2020b, p. 1) também discute, em uma de suas publica-
ções, o papel das tecnologias digitais no ensino híbrido, destacando 
que, no momento de ensino remoto emergencial, “[...] as tecnologias 
digitais, [...] substituíram as aulas presenciais e essas aulas, de forma 
literal, foram transferidas para o online, no Ensino Híbrido, o papel das 
tecnologias digitais é outro”. Para a autora, as tecnologias no Ensino 

10 De acordo com o plano da SEDUC, as escolas poderão receber até 35% dos alunos nas 
fases vermelha e laranja, o que significa que um grupo específico de alunos frequentará 
a escola a cada 2 semanas. Disponível em: https://www.educacao.sp.gov.br/wp-content/
uploads/2020/12/FAQ-Volta-a%cc%80s-aulas-2021.pdf. Acesso em: 17 mar. 2021.

https://www.educacao.sp.gov.br/wp-content/uploads/2020/12/FAQ-Volta-a%cc%80s-aulas-2021.pdf
https://www.educacao.sp.gov.br/wp-content/uploads/2020/12/FAQ-Volta-a%cc%80s-aulas-2021.pdf
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Híbrido devem favorecer a personalização da aprendizagem, desen-
volver pensamento crítico, argumentação, comunicação e colabora-
ção, e não só reproduzir aulas expositivas em um modelo centrado no 
professor. 

Bacich (2021, p. 1), em outra publicação, reforça mais uma vez: 
“[...] transmissão de aula presencial não se apoia nas referências que 
utilizo para definir ensino híbrido”. Como alternativa para fugir dessa 
transmissão de aulas e atender a proposta do Ensino Híbrido, Baci-
ch (2020) apresenta diversas possibilidades bastante interessantes, 
como a sala de aula invertida; a utilização do modelo de rotação por 
estações, organizando duas estações presenciais e uma on-line; ou o 
laboratório rotacional na unidade escolar, principalmente para os alu-
nos que não têm acesso à internet em casa.

Imagem 2: Sugestão de Rotação por Estações no ensino remoto

Fonte: BACICH, 2021.

Diante da apresentação e discussão da proposta da SEDUC, 
seguimos para as nossas considerações finais, onde procuramos res-
ponder aos questionamentos iniciais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Encaminhamo-nos para a finalização da proposta de nossa pes-
quisa e, para tanto, gostaríamos de responder as questões problema-
tizadoras apresentadas inicialmente.

A partir da nossa retomada teórica e pesquisa bibliográfica, so-
bre o ensino híbrido, ficou claro que nada mudou no que diz respeito à 
definição/conceito deste, diante do contexto atual. 

Também, ao analisarmos a proposta da nova organização da 
SEDUC, caracterizada por Ensino Híbrido nessa retomada das aulas 
iniciais, ainda durante a pandemia de Covid-19, ficou claro que a mes-
ma não está em consonância com a proposta já consolidada para o 
ensino híbrido no meio educacional, e reafirmada a partir de nossa 
pesquisa e retomada teórica.

Está claro que muito ainda precisa ser discutido sobre o Ensino 
Híbrido nesse momento de ensino remoto ou rodízio. Neste sentido, 
entendemos que é importante deixar claro que o que encontramos na 
proposta de Plano de Aula da SEDUC não chega sequer próximo à 
proposta de Ensino Híbrido, além de não haver integração entre o on-li-
ne e o presencial, incluindo as metodologias ativas. A proposta coloca 
o professor como mero reprodutor de um conteúdo midiático produzi-
do pelo CMSP, e, no que diz respeito aos alunos, como estamos em um 
momento de rodízio, apenas parte desses alunos teriam acesso à aula 
presencial proposta pela Secretaria, sendo que os demais continua-
riam assistindo às aulas em casa, realizando as atividades propostas 
pelo aplicativo. Além disso, não identificamos uma proposta clara de 
personalização da aprendizagem para todos os estudantes.

Outro problema grave que identificamos está atrelado à confu-
são teórica/metodológica que isso pode causar em muitos professo-
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res, já que a proposta está sendo amplamente divulgada pela SEDUC, 
em seus momentos de ATPC oferecidos pelo CMSP, ou seja, a forma-
ção continuada desses profissionais está sendo extremamente pre-
judicada, e os reflexos disso poderão ser vislumbrados em um futuro 
próximo, na prática pedagógica, em outras palavras, nas salas de aula.

Muitas escolas estão se aproveitando da terminologia Ensino Hí-
brido para talvez demonstrar a sua aproximação com as TDIC. Porém, 
estão apresentando a proposta de maneira totalmente equivocada. Hí-
brido, no sentido do dicionário, é totalmente diferente de ensino híbri-
do.  Colocar um aluno diante de um vídeo, seja em casa ou na escola, 
e solicitar que ele realize atividades não está no rol das possibilidades 
apresentadas pela modalidade. 

Mais uma vez, sem a pretensão de esgotar essa discussão, pes-
quisadores da área reforçam que, para que o Ensino Híbrido possa 
ser colocado em prática, é preciso ocorrer uma articulação entre o 
presencial e o on-line, bem como a personalização da aprendizagem. 
Algumas propostas de adaptação foram apresentadas por esses pes-
quisadores, para que possa ocorrer o Ensino Híbrido no sistema de 
rodízio ou com aulas remotas, contudo, sempre pretendendo colocar o 
aluno no centro do processo de ensino e aprendizagem, e reforçando 
a atuação do professor como mediador.

Diante do nosso estudo, entendemos que esse momento seja 
de extrema importância para que voltemos nossos olhares para nos-
sos alunos, tanto para os que estão no presencial quanto no remoto, 
e que possamos pensar, apresentar, divulgar e compartilhar propostas 
viáveis, que estejam realmente articuladas com a modalidade do Ensi-
no Híbrido, fugindo, assim, dos equívocos ora apresentados. 
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INTRODUÇÃO

Vários autores determinam o jogo como sendo mais antigo que 
o trabalho, e quase tudo provém dele. Dados históricos mostram que 
a humanidade tem criado jogos desde os primórdios. E algumas re-
líquias arqueológicas mostram esses achados datados por volta de 
3500 anos antes de Cristo.

O jogo, para muitos, é a aplicação e execução de atividades 
usadas apenas para a recreação, entretenimento, uma competição fí-
sica ou até mesmo mental (HOUAISS, 2001). Ao analisar definições, 
observa-se que a ideia de jogo é a de um universo lúdico.

Para Huizinga (2018, p. 6), o jogo é uma função significante, que 
transcende as necessidades imediatas da vida, e confere um sentido 
à ação. Todo jogo traz o significado de algo. A palavra jogo não é tão 
simples, e apresenta significados variados em sua pluralidade ao re-
dor do mundo. Para o autor, a palavra jogo apresenta sentido lúdico, 
sentido de trabalho, sentido de luta e conflito, e até mesmo sentido 
erótico. O mesmo afirma que “todo ser pensante é capaz de entender à 
primeira vista que o jogo possui uma realidade autônoma, mesmo que 
sua língua não possua um termo geral capaz de defini-lo”.

Para o âmbito pedagógico, a construção de conceitos baseados 
no jogo, acerca da aprendizagem, remete ao auxílio em seu aspecto 
pedagógico, apresentado de certo modo produtivo ao professor, que 
busca nele o aspecto de um instrumento facilitador na aprendizagem 
de determinadas estruturas.

Nesse aspecto, para Antunes (1998), o jogo indica um instru-
mento pedagógico que guia o professor à condição de condutor, es-
timulador e avaliador da aprendizagem. Sendo que o jogo, em si, é o 
melhor caminho ideal à descoberta da individualidade, no qual a justifi-
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cativa de aplicação e utilização dos jogos divide-se em quatro elemen-
tos, que são: capacidade de se construir em um fator de autoestima 
do aluno; condições psicológicas favoráveis; condições ambientais e 
fundamentos técnicos.

TDIC NA SALA DE AULA E JOGO VIRTUAL

A prática pedagógica e o uso dos jogos na educação tem o 
seu desenvolvimento formalizado em situações que se identificam na 
relação entre o professor e seus alunos, interação na qual o principal 
objetivo da educação é criar pessoas capazes de fazer algo novo, e 
não simplesmente repetir o que as outras gerações fizeram, afirma 
Piaget (2010).

Diante da nova realidade, com o isolamento social causado pela 
Covid-19, a escola passou a ensinar por meio do ensino remoto, neces-
sitando buscar estratégias que efetivassem o ensino dos conteúdos, 
pois o foco do processo escolar é adquirir o conhecimento, seja pela 
descoberta, investigação ou até mesmo na resolução de problemas. 

A pandemia agilizou um processo que aos poucos traçava seu 
curso: inserção das TDIC nas aulas. Com isso, vieram à tona angústias 
e questionamentos. É na sala de aula que as práticas pedagógicas são 
aplicadas, sendo possível observar quais delas são ativas ou não para 
o sucesso da aprendizagem do estudante.

As tecnologias digitais são de grande importância:

Através das TDIC o mundo está nas palmas de nossas mãos. 
[...] Se almejamos participar de um congresso internacional, 
podemos nos fazer presentes através das TDIC, e continuar 
em nosso local de trabalho. De fato, convivemos em uma era 
onde podemos nos subdividir e estar presente em vários locais 
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e momentos diferentes. Nesta era, a produção de comunicação 
é célebre, estamos na era das TDIC (GONÇALVES; SANTOS. 
2018, p. 2).

Corroboramos com Gonçalves e Santos no que diz respeito à 
forma como a educação se apresenta aos alunos hoje. Se a mesma 
não for reformulada, vamos continuar perdendo nossos alunos para 
o fascinante mundo da tecnologia, já que o mundo está na palma da 
mão e acessível a um simples toque na tela.

As TIDC são um instrumento e uma forma de auxílio no desen-
volvimento da aprendizagem. Uma grande quantidade de alunos en-
contra-se hoje familiarizada com equipamentos tecnológicos. 

Conforme estabelece Moran (2019), a tecnologia tem a respon-
sabilidade não apenas de procurar, mas também a de despertar o in-
teresse do pensar, do construir, do envolver-se, do refletir, do interagir 
entre os pares, ou seja, explorar atitudes e valores pessoais, sejam eles 
na escola ou no mundo.

A EDUCAÇÃO MATEMÁTICA E AS TDIC

A utilização dos jogos no ensino da matemática é uma metodo-
logia que deve ser amplamente utilizada em todos os níveis de ensi-
no, pois auxiliam na aprendizagem, desenvolvem “relações cognitivas, 
afetivas, sociais, além de proporcionar também atitudes de crítica e 
criação” (ROSADA, 2013).

Quando falamos a respeito de números, Kamii (1994) afirma que 
Piaget declarou que a finalidade da educação deve ser a de desenvol-
ver a autonomia da criança, mostrando que autonomia é o ato de ser 
governado por si mesmo.
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A defesa de Kamii (1994, p. 37), acerca da construção do nú-
mero como o principal objetivo para a aritmética das crianças, remete 
ao pensamento de que é importante que a criança compreenda a di-
ferença entre a construção do número e a quantificação de objetos, 
ou seja, a parte da observação que se relaciona racionalmente com a 
quantidade. E, também demonstra que: “Uma parte da quantificação 
é observável através de seu comportamento, mas o pensamento que 
se desenvolve em sua cabeça não”. 

A forma do pensar da criança, fazendo o uso da quantificação, 
permitirá que a mesma possa construir o número, observando que 
a necessidade de conhecimento prévio possa permitir realizá-lo. No 
conceito do raciocínio lógico-matemático, o conhecimento da criança 
dar-se-á pelo fato de colocarem elementos em relação.

O número desencadeou o processo de compreensão da lingua-
gem das quantidades. Ele foi e continua sendo o principal elemento de 
comunicação matemática do homem, pois “compreender, ler e repre-
sentar os números é processo contínuo de construção do conhecimen-
to” (MOURA, 1996, p. 21).

O professor, como organizador da aprendizagem, deve estimu-
lar a criança a pensar, raciocinar, relacionar ideias, ter autonomia de 
pensamento, ao invés de praticar a imitação, e/ou repetição do que 
é observado somente. Há a necessidade de criar um ambiente pro-
pício, onde a criança, por si só, sentir-se-á confortável para a prática 
e execução do pensamento favorável, em que  a organização do seu 
pensamento será possível.

O professor dá aulas, logo, o aluno as assiste. Mesmo viven-
ciando a era digital, observam-se professores cuja relação com os 
alunos ainda está baseada na transmissão, interação na qual apenas 
o professor trabalha, sendo então o aluno um mero receptor. Nessa 
vivência, a confusão de conceitos pode se mostrar evidente. As in-
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formações correspondentes são tidas como dados, e, sendo assim, 
são transmitidas. Nelas, o conhecimento implica na capacidade de 
desenvolver operações em cima dos dados, de aplicar relações entre 
diferentes. O conhecimento não é passível de transmissão, sendo que 
as relações entre dados e transmissão do conhecimento podem ser 
estabelecidas pelo aluno no ato de se conhecer.

Pietro, Trevisan, Danesi e Falkembach (2005) enfatizam, em suas 
pesquisas, que as tecnologias digitais da informação e comunicação 
(TDIC) têm comprovado a necessidade de se desenvolver um novo pa-
radigma educacional, isto porque, atualmente, as crianças têm acesso 
com as tecnologias emergentes desde que nascem. Assim, já chegam 
à escola com mudanças nos modos de comunicação e interação. En-
tretanto, para que estas mudanças sejam positivas, é crucial que se 
faça uma recontextualização quanto às habilidades de comunicação. 

Deve-se entender que, na atualidade, os ciberespaços ofere-
cem à criança uma série de oportunidades que, dentro dos meios aca-
dêmicos, muitas vezes, mostram-se como obstáculos, pois exigem 
que se desenvolvam novas competências, dentre as quais estão: o 
senso crítico, pensamento hipotético e dedutivo, observação e pes-
quisa, capacidade de memorizar, leitura e mais uma diversidade de 
competências, que os alunos precisam de auxílio para desenvolver, 
e os educadores, por sua vez, devem estar aptos a auxiliar, ressalta 
Pietro, Trevisan, Danesi e Falkembach (2005).

De acordo com as pesquisas realizadas por Bernini (2010), por 
meio do uso de recursos disponibilizados pela tecnologia, os estímu-
los e as formas em que os conhecimentos são passados podem ser 
mais intensos. São muitos os fatores que pontuam os benefícios do 
uso da tecnologia dentro do contexto escolar, entendendo-se que as 
instituições escolares não podem ficar alheias às mudanças que estão 
ocorrendo no cenário atual, onde a virtualização da realidade é um fato.
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Para Sousa e Oliveira (2014), o desenvolvimento e o uso das 
TDIC têm sido parte constante da vida das pessoas. Assim, a educa-
ção não pode se afastar desse processo, fato que leva os professores 
a terem que fazer uso de tecnologias disponíveis como parte do ma-
terial didático, pois este agora faz parte da realidade de seus alunos.

Segundo Valente (1997b; 1998), o computador é uma ferramen-
ta que permite auxiliar o professor a promover a aprendizagem, auto-
nomia e criatividade do aluno.

Documentos oficiais como Parâmetros Curriculares Nacionais 
(PCNs e PCNEM) recomendam o uso de tecnologias: É indis-
cutível a necessidade crescente do uso de computadores pelos 
alunos como instrumento de aprendizagem escolar, para que 
possam estar atualizados em relação às novas tecnologias da 
informação e se instrumentalizarem para as demandas sociais 
presentes e futuras (BRASIL, 1998, p. 96).

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais (Brasil, 
1997), o computador é, ao mesmo tempo, ferramenta e um instrumen-
to de mediação; ferramenta porque permite ao usuário realizar ativida-
des que, em muitos casos, sem o auxílio do computador, não haveria 
possibilidade de construção; e, quando possibilita o estabelecimento 
de novas relações, as quais fazem parte da construção do conheci-
mento e também possibilidades de novas formas de atividade mental, 
torna-se um instrumento de mediação.

A BNCC (Base Nacional Curricular), incorpora as TDIC (Tecnolo-
gias da Informação e Comunicação) na prática docente, no apoio aos 
professores quanto à implementação e utilização das metodologias 
ativas em sua prática pedagógica. Ou seja, mostra como alinhar o pro-
cesso de ensino à atual realidade em que o aluno está vivenciando. O 
complemento de desenvolvimento de competências e habilidades da 
BNCC (BRASIL, 2018) evidencia, em sua competência geral número 
cinco, que é necessário:
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Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação 
e comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética 
nas diversas práticas sociais (incluindo as escolares) para se 
comunicar, acessar e disseminar informações, produzir conhe-
cimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria 
na vida pessoal e coletiva.

No ensino da matemática, é trabalhada apenas a transmissão 
de informações quando se parte dos princípios de procedimentos e 
regras que já são formulados e prontos, propriamente ditos. Pode-
mos compreender, por meio disto, que nem sempre o aluno consegue 
transformar a informação transmitida pelo professor em conhecimento.

A construção do conhecimento pelo aluno só é viável quando 
damos o verdadeiro significado de cada elemento que o compõe. 
Ou seja, as informações, quando transmitidas de forma simplificada, 
sem propriedade conceitual, passam a serem obstáculos à constru-
ção do conhecimento.

O uso das TDIC nas aulas de matemática pode potencializar o 
aprendizado dos alunos. No entanto, a necessidade de que as TDIC 
façam parte da cultura do professor é necessária. Os educadores não 
podem permanecer de forma isolada, não dando oportunidade às pos-
sibilidades de uma reflexão incessante.

O JOGO DIGITAL PARA O 
ENSINO DOS NÚMEROS

A imensa evolução no formato de como as informações pairam 
na sociedade hoje forçou “praticamente” com que a escola incorpo-
rasse não apenas atribuições, mas que também executasse práticas 
pedagógicas alternativas de mídias como TV e redes sociais de apren-
dizagem colaborativa. Conforme afirma Marcondes e Zipperer (2020), 
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após uma pesquisa realizada na base de dados do Portal de Periódicos 
da CAPES, apresenta-se um baixo número de pesquisas que envolvem 
as TDIC no ensino fundamental, nas séries iniciais, especificamente na 
disciplina de matemática.

Em muitos sites educacionais na Internet, podemos encontrar 
jogos digitais que abordam o ensino da matemática, inclusive atuali-
zados com as devidas competências e habilidades da BNCC. É nitida-
mente evidente que, para se utilizar as TDIC nas aulas de matemática, 
um laboratório de informática com equipamentos adequados não é a 
única ferramenta de trabalho efetivo, tampouco o ambiente.

As perspectivas oferecidas por meio das TDIC nos mostram 
que, no ensino, a sua utilização vai além do apenas chamado “jo-
guinho de computador”. A sua utilização faz consultas e pesquisas 
a informações, criação de conteúdos e até mesmo à possibilidade 
de pesquisa investigativa. Poucos são os professores que fazem seu 
uso; seja por falta de habilidade e até mesmo pela formação. Alguns 
demonstram até aversão em face da utilização da tecnologia aplica-
da à sua prática docente.

Com a atuação dos professores em ensino remoto, é nítido 
observarmos o esforço mútuo de forma colaborativa, no qual todos 
ajudam todos. O que sabe mais ajuda o que tem pouco conhecimen-
to e habilidades disponíveis. Não podemos nos furtar da eficácia que 
o jogo promove ao aprendizado, ainda mais quando direcionado ao 
objeto de estudo, transformando o momento em uma situação lúdica. 
A BNCC (2018, p. 276) reitera essa fala, quando traz a importância do 
jogo como papel essencial na aprendizagem da matemática.

Entretanto, se faz necessário um grande investimento na forma-
ção tecnológica dos professores para que as TDIC possam ser utili-
zadas a contento, como no caso da experiência vivenciada por Mar-
tins, Maia e Tinti (2029), onde utilizaram a gamificação como forma de 
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envolver os alunos no ensino da matemática, e tiveram um excelente 
feedback quanto ao engajamento dos alunos. As autoras também re-
forçam o uso das metodologias ativas como abordagem para a elabo-
ração de novas estratégias no ensino da matemática.

Os estudos das metodologias ativas, mais ainda direcionadas 
aos jogos ou gamificação, dizem ser necessária uma estruturação 
adequada pelo professor, para que a intencionalidade da atividade 
proposta não seja perdida pelo mero ato de jogar, ou seja, a proposta 
do jogo deve estar carregada de significado, tanto para o professor 
quanto para o aluno. Corroboramos com Gomes e Silva (2018), a res-
peito da necessidade dos professores de oportunizar possibilidades 
em que os alunos possam mobilizar conhecimentos, e, em contrapar-
tida, fazer com que os alunos deem o feedback para que a própria 
estratégia se renove, e seja ainda mais envolvente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O ensino de números na matemática é considerado por muitos 
ainda como uma disciplina de certa complexidade. E, com a chegada 
das TDIC, esse cenário pode ser modificado. Ensinar números não 
se limita apenas a associações e compreensão exclusiva do uso dos 
algoritmos. Há a necessidade de mobilização de conhecimentos, ha-
bilidades, atitudes e também de seus valores.

Para ensinar números, muitas vezes é necessário ir além do co-
nhecimento específico e até mesmo tecnológico, vê-se uma necessi-
dade de analisar o cotidiano escolar, e, por assim dizer, criar as rela-
ções necessárias do dia a dia com o ser fora da sala de aula.

Assim, podemos considerar que a utilização de jogos para o 
ensino de matemática pode ser uma estratégia de grande valia para o 
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engajamento dos alunos, todavia, deve ser repleta de intencionalidade 
pelos professores, além de ser necessário um investimento em tecno-
logias para que estas possam ser utilizadas corretamente.
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Há escolas que são gaiolas e há escolas que são asas. 
 

Escolas que são gaiolas existem para que os pássaros desa-
prendam a arte do voo. Pássaros engaiolados são pássaros 

sob controle. Engaiolados, o seu dono pode levá-los para onde 
quiser. Pássaros engaiolados sempre têm um dono. Deixaram 

de ser pássaros. Porque a essência dos pássaros é o voo. 
 

Escolas que são asas não amam pássaros engaiolados. O 
que elas amam são pássaros em voo. Existem para dar aos 

pássaros coragem para voar. Ensinar o voo, isso elas não 
podem fazer, porque o voo já nasce dentro dos pássaros. 

O voo não pode ser ensinado. Só pode ser encorajado.

Rubem Alves

https://www.pensador.com/autor/rubem_alves/
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